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O&IETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO
DE CURSOS DE CAPACITAÇÃO, PALESTRA E TEATRO QUE ENGLOBA E
DOMINE TODO O TEMA PROJETO DA VIOLÊNCIA DIGITAL/CYBERBULLYING
FINANCIADO COM O RECURSO DO FUNDO DA CRIANÇA E ADOLESCENTE
PROVENIENTE DE REPASSE DE INCENTIVO A ATENÇÃO A CRIANÇA E
ADOLESCENTE, DELIBERAÇÃO N" O89I2OI9 - CEDCA/PR.
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AO
DEPARTAÜDNN' T'D TJCTTAff'ES.E OOÀIIRÁI]OS

WSTIFICÂTTVA/ SOLICITÂçÃO

A Secretaria de Assistência Social, no uso de suas
atribuições, vêm manifestâr-se no sentido de justiÍicar a contratação por
Inexigibilidade, com base no arttgo 25, caput, da Lei 8.666, de 21 de junho de
1993, de pessoâ jurídica para a prestaçáo de Serviços de Técnicos de
Capacitação, Palestras, Teatro e Drecução do ProJeto de Conbate ao
Cyberbullyiag.

I - Da aecessidade do ObJeto

Considerando a Nota Técnica OO4/2O21 do Conselho
Estadual de Direitos da Criança e do Adolescente do Estado do Paraná
estabelece a relação entre bullying presencial e vlrtual:

A diferendi enfie o bulluü@ preseftcidl e o virtual é oue o orimeíÍo acontece efttre os esfitdafttes defttro
d,o aflbíente es(nloÍ. Já o aJberlruuuír1u ultíoratssd d frotúeira Dresencial e tem o risco aorauado
@ttsiderando as difro)Aodes de @ntÍole de crftteúdo acessddds e facilidade fta ráoida prooagaco.o de
inÍomndes e fiÉr.saoens por toda a intenLet. Taflta o bulluino quanto o aúerbuUyinQ so.o &fln{ls de
víolência muíto oreiudícía\s e podem causar qraues dÍttuos frlfi],os. Isso tíra da vitüna d Dossibilidade
de se esauivaÍ dos alaoues que aluniecem a todo Íenoo Dor meio das redes sociois e dos oolicatias
@tto o Watsoup. C,otto os ataoues acottecem Dor tas das Íelas. muítas ueas o ordticatute do
aúerbuüuitto tem a idéio de aftoftiúLato, o qte, Dor uezes. tom.o a acao maís otel terldo cotlo
reslhaào um ahalo eÍíLocitiol e geronào (9í6eaúências Dard o deseftoolüimento saudáuel e iatearal de
auem estd softenào os dtaoues.

ConsideÍando a l,ei No 9.394, de 20 de deznrrrbro de 1996,
que estabelece as diretrizes e bases da educaçáo nacional, e deÍine a
obrigação dos estabelecimentos de ensino à promover medidas de
conbate ao bullytng, como üsto no Inciso IX do artigo 12" diz:

Art. 72. Os estdbelechnetúos de ensi7l.o. resoeitadas as nomas comu s e a.s do seu sistefi4 de ensíno,
terdo a de:

D< - protluuer fipdido.s de d)n-sciÊ,].tlzo.cdo. de preuenaào e de @nbdte d todos os lioos de uioleftcia.
especielúe e a i,].timi.dacao sisternôticlt lbuüui^q). no anbiÍo d.as es@las: llrlcbtído pela I2í tL" 13.663.
de 20181

Considerando a L€i No 13.185, de 6 de novembro de 2016,
que Institui o Programa de Combate à Intimidação Sistemática ( Bullying
), que no artigo 5" diz:

Att. 5" É deter do estabelecine\to de ensi,.o. dos chtbes e dos aoremiacôes retedtivo.s asseouror
medid.as de @nscietúiwcdo. prctEncão. dioanose e drrnb@Íe à uiolência e d íatimidaaão sis,€',rôtica I
buLlrirro l,
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Conslderando a [,ei No 13.431, de O4 de abril de 2017, que
estabelece o sistema de garantia de direitos da criança e do adolescente viúma
ou testemunha de violência, e deÍine que o búl5ring é uma fonna de
vlolêacla a acr combatldr pelo alstcma de garantia de direltos, como visto
nosartigos2e4:

Atl 20 A íriatu:a e o ddolescente oozom dos díreítos frtndompntnís inpÍcntcs à ')cssoa ,útm 1tL serl.do-

It4,s assedurodos d píotecdo iúegral e os otbrtunidades e facilidades para uber sem violé\cio e

oíeseíüor síta s@ide
direüos esDedfi.us à sila de vítima ou testefiLu ho-

Aí 4o Pard os efeiros desto lzl sern oreiuí"Ã da ti.pifrca.io dus @ndütas úimirúsas. sdo fon@s d.e

üiplênria:

II - violétcía psí.flóoicd:

al o!@louet @írl ta de di.sdimiroaào. deoreciacã.o ou desrestEilo enl relaado à oíaiaa ou ao
aàolcs@nle Í@diarLte aflLedca- @fustranginenlo. tatmitacúo. tatuioulúcõo. isotottetto, ooress@o

Erbal e xirlodrnento. rididtlaÍizacdo. indiferensl exploncao ou irtínúdacõo sístenôti.a I buLvírw ) aue
Dossa @npromelcr seu desenwluinentat o§tauí@ ou enocionol:

Conelderando a Deliberação N" 089/2019 - CEDCA/PR, que
disponibiliza fundos para o fortalecimento de projetos de combate ao

cyberbullying, como dispões os artigos 2" e 14":

Arí 20 Os teo.úsos oreuistos na pÍesente Deti:beracõo fiturt destíno.dos ooÍa (rue os fiinirlbios Drinem
oela inpla\taúo. est ufi$acao e desenutluinerúo de aúes poÍd dtenáifiento d.as seouintes teíndticns:

ÀtL r1. furv qtmpríínelúo do disposto íLo or7- 13 desta deliberd&o sdo permitidas d*1»esas
@ne es/&steio, qe se justifoue pata irnplafulaqão, estuúrroçno e desenwlüiflenlo, foaoleenao
Pojelos de Abnqôa a Crin t@'s e Adol?a@nÍf,s efu Situaç,.o de Vulnembilidaàe e Risa $cia.l, @tto:

I - údteriat de @n-sítflto di.recionoào paÍd o uso nos projetos, @nÍom@ obkto d.esta deliberaçào;

II - maleríat qs{|rc,rtiw, edudiw e pedogógi@ direcionado PdÍd o Ítso ,ros tr ojelos, @nfonnê obkto
de§a deuberaqào;

IÍ - i\ateríal de aíesa^ato e rc6ea6D dt*ionoào para o uso 
^os 

proietos, @ fone obkto desld
.bu@o;

N - seflrip de ter@ims _ pessoa./ §Eq*

V - serui@s de ter@iros - pessoa jurídica;

W - P..ss6.getus, diárías e hospedagenL diecionado para o uso no obkto d.esta deliberugdo' desde qE
ptevi.sto ,La WisltcÁo rutdcipal;

WI - material püa ôudio, ddeo e Íota

Pdráofifo úni@. A Uniào. os Estados- o Distrito Federal e os Munidoios desenohErdo oolÍti@s
inteonà.as e qord.ena.das aue uisem a oaraatír os direiÍas lumanas d,a <:rianq e do adoleseale to
dílbílo d.as rclnúes doútéstir:o,s. fc,milü,rcs e sociai.s. oaÍa resglord.á-los de toda fonni de ncolíoên io"

dis('iminaod:o, eplorado. víoléncio^ abuso. dueHade e ooressào.

I1 - Víolêtcia DioitaU Cubefuullino:
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Faz-sê aecessária a contratação de uma enpresa que
realize Capacltaçlo, Palestras, Teatro e hecução do ProJeto de Conbate
ao Cybertullytag., que contemple:

- Ações em redes sociais: uma vez que o ryberbullying se
desenvolve em redes sociais, é necessário ações de prevençáo, conscientização
e combate através das principais plataformas utilizadas pelas crianças e

adolescentes, como o facebook e instagram.

-Capacitação para rede de proteção: tal formação propiciará
considerável aperfeiçoamento para implantação, estruturâçáo e

desenvolvimento de medüas de conscientização, de preuenção e combate a
todos os tipos de uiolência, especialmente a inümidaçdo sistemática (bullging), no
dmbíto das escr:,las [Artigo 12 da lei 9.394/ 1996] e para o desenuoluimento de
políticas integradas e coordenada.s qte uisem a garanttr os direitos lumanos da
criançp e do adolescente no ãmbito da.s relações domésticas, familíares e sociaís,
para resguardâ-los de toda forma de negligêncía, discriminaçdo, exploraçdo,
uialênciq abuso, crueldade e opressdo @rt.2 da Lei N" 13.431/20171 .

- Material didático (cartilha, livreto, livro): que tenha um
conteúdo que possa ser utilizado como aüvidade complementâr pelos

professores da rede pública.

II . DA INEXIGIBILIDADE

Para uma melhor compreensáo, transcreve-se dois artigos da
l*i n" 8.666 /1993 que catacteriza serviços técnicos prolissionais especializada
e estabelece a hipótese de inexigibiüdade de licitação para a pretendida
contrataçáo, a sahr:

Att- 73. Iba os futs destt Izí @nsidcrar -se serui@s té6li@s orofrssionoís eso€cialiados os Í,obolttos
ÍdatirJos a:

L)

III - assessorias ou @nsultoíios técti&s e @adíotías fu@flceira.s ou tibutáriQs:

L)

W - teirúnenlo e dpeffei@ansúo dE ptP-ssoal

Arí 25 É irÉÍiafwl a licitacio ouaftdo houtEt inuiabilidade de @noeticão. em esoecial:

- Palestras para alunos e professores da rede pública:
rcaJizan palestras dentro da escola vai de encontro com o dever do
estabelecimento de ensino de promover medidas de conscientizaçáo, de
prevençáo e de combate a todos os tipos de violência, especialmente a
intimidação sistemática (bullying), no âmbito das escolas.
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II - Dard a @ftttatdaio de aeroicos técnlcos eún io aÍL 73 desta IEL de ftaiÍeza sirlqiar. com
de not/ó7,,a

pub líciáade e dilaio acào :

L)

§ 10 C,onsídera-se de flotór 7 especialízacào o Drofi.ssional ou en resa dio drlceío no qtfipo d,e sua
especilrlid.ad.e. de.n retúe d.e d.esenrren @ dnterior. eshtd.os. experiênr:ías. oublica6es. oraatTizacão.
apaÍelhafiento. @ui-oe téoridL ou de outros reauisítos relacíottddos úm suas atívídades. permita inferiÍ que

o seú trabolho é esseftciol e indí.saÍfuebtlente o tuaís aderruodo d plefta sa'tisfacáo do obieto d.o @úraÍo, .

Ainda, Conforme a lei 8.666 11993 a inviabilidade de
competiçáo que permite a contrataçáo por ineígibilidade de licitaçáo decorre
da existência simultÂnea de dois requlsitos, a saber: serriço técnico
especializado e notôria especialização do contratado.

É, portanto, partindo da caracterizaçáo desse duplo requisito
de existência simultânea que será demonstrado que a contrâtâção do Instituto
Vitae para a reafi"alçeo de serviços de Assessoria evidencia a inviabilidade de
licitaçáo que exige a contratâçáo direta, por ineígibilidade.

Pâra tanto, torna-se imperioso demonstrar que o serviço
pretendido se amolda às exigências sumuladas como sendo serviço técnico
especializado, de natureza singular e que será prestado por empresa ou
profissionais de notória especializaçáo. Senão vejamos.

af Servlço técaico especializado:

Conforme já indicado acima, a I*i f . a.6661 1993 elenca no
art. 13 os serviços técnicos profissionais especializados, dentre os quais,
repita-se, a alinea C expressamente dispõe os casos de "III - assessorias ou
consultorias técnicas e auditorias Íinanceiras ou tributárias; VI - treinamento e

aperfeiçoamento de pessoal;

É inequívoco que a Capacitaçáo, Palestras, Teatro e

Execuçáo do Projeto de Combate ao Cyberbullying subsume-se à uma das
hipóteses destacadas pela ki como sendo serviço técnico profissional
especializado de assessoria e/ou treinamento e aperfeiçoamento de pessoal.

Dessa forma, não há maiores interpretâções ou ilações para
identificar que um dos elementos imprescindíveis à contrataçáo direta por
ineígibilidade de licitaçáo está presente.

bl Ifotória especialização do contratado:

Sobre a possibilidade de contrâtâção de serviço técnico
especializado sem licitação, com a participaçáo de empresa de notória
especialização, o Supremo Tribunal Federal já teve a oporlunidade de se

manifestar, conforme transcrevemos:
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2. "Sêrvicos tecnicos proE$sionais esúeciálizádos" aio aawlcoa oua a AdElaLtracÃo ócvr contrrtrt
acE üclt clo. êtcolbcrdo o coltr.trúo dê acordo. cE últlEr lBtlncla. coE o srru dG coaf,alca
ouo .L EóEL. Adplslttncúo. d.potltc p. G.pcclrllaclo dcl.a coÍtÍatado. Nessês casos. o

reouisito dâ confiancá da Adeinistracào eÉ queE deseie contÍataÍ é subietivo. Daí oue a realizâcão de
procedi.mento licitâtório psÍa a contÍatacáo de tais servicos - DrocediÍlento resdo. entre outros. pelo
principio do iulea.Eento obietivo - é incomoativel com a atribuicào de exeÍcicio de subietieidâde que o

direito oositivo conÍere à Adeinistracáo paÍa a escolha do "tÍabalho essêncial e indiscutivelmente nxâis
adeouado à plena sâtisíacáo do obieto do cont ato". O ouc r ltospr êrtr.íd. do tcrto lcÉrl êd.rc é .
aotórh G.pccLllrtclo. artoci.d..o GlcEcrto aublctleo contücr. Há. no caso concreto. reoui§tos
suficientes ogra o seu enouadramento eú §tuacão na qual náo iÍlcide o dever de licitar. ou seia. de
ineíEibilidade de licitacáo: os pÍofissionais contiatados possuem notória especializacào. comprovada
nos autos. âlém de desfrutarem dâ confiânca da Adrdnistracáo. Acão Penâl oue sê iulea ilxprocedente.
íAP 348. Relatoríd: Min. s GRAU. TribunâI Pleno. iulsado eÍ! l5ll2l . DJe-O72 DMJLG 02-
oa-2007 puBLIc 03-08-2007 DJ 03'08-2007 PP-OoO3O EMENT vol--02283-ol PP-o0o58 LEXSTF v. 29,
n. 344.2007 . o. 305-3221 tsifeil

Observando-se o posicionamento do STF sobre a
possibiüdade de contrataçáo por ineúgibilidade, percebe-se que a notória
especialização é um elemento subjetivo que defrne o critério da confiança em
relaçáo à contratada especializada.

Noutro giro, exúai-se da própria norma contida no § 3" do
artrgo 74 da ki n" 8.66611993 uma indicação do que pode ser considerado
pela Administração para direcionar esse elemento subjetivo da confiança.
Vejamos:

§ 1o Consid.era-se dc ratória esoecillízacio o orofssior]@'l ou emoresa anb a neiÍo no am-oo de gta
esoeciolidoáe. de@fteftte de desemperú@ atuterior. esfud.os. eaeriéncias. oublícodes. organizucào.
dparelhanerúo. @uioe téotidL olt de ol,tÍ,os r@uisiÍos relacioftados @fi sud.s dtiúidodes. oetuila inÍerir aue
o seu trabalrú é esseíLciol e indiso,atit€hne'].te o mais od@ttoào à bleld sdtisfado do obieto do <»itato..

Os atestados de capacidade técnica, contratos de
inexigibilidade de outras administrações públicas, empenhos e notas Íiscais
apresentadas, cujo o teor reflete e âtestâ o mérito, as competências,
experiência e confianças exigidas no § 1" do artigo 25 anteriormente transcrito,
inferindo que o seu trabalho é essencial e indiscuüvelmente o mais adequado à
plena satisfaçáo do objeto do contrato.

Diante do exposto, justifica-se a contratação direta do
Instituto Vitae por ser comprovadamente uma emPresa de notória
especializaçâo no serviço de Capacitação, Palestras, Teatro e Execuçáo do
Projeto de Combate ao Cyberbullying por preencher os requisitos exigidos pela
Lei, quais sejam: serviço técnico especializado previsto no artigo 13 da ki n"
3.333/ 1993, executado por empresa de notória especializaçáo.

No qual solicito a:

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA
PRESTAÇÃO DE CURSOS DE CAPACITAÇÃO, PALESTRA E TEATRO QUE
ENGLOBA E DOMINE TODO O TEMA PROJETO DA VIOLÊNCIA
DIGITAL/CYBERBULLYING FINANCIADO COM O RECURSO DO FUNDO DA
CRIANÇA E ADOLESCENTE PROVENIENTE DE REPASSE DE INCENTIVO A
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ATENÇÃO A CRIANÇA E ADOLESCENTE, DELIBERAÇÃO N' 089/2019 -
CEDCA/PR.

O valor total será de R$ 29.OO0,O0 (vinte e nove mil reais).

Foi juntado ainda neste processo O3 (três) notas de prestação
de serviços ora objeto desta inexigibilidade, com valores razoâvelmente dentro
dos aqui praticados.

Diante disto, essa é a Justificaüva para, com fundamento na
l-eí 8.666193, em especíal o artlgo 25 e demais regramentos pertinentes,
declarar a inexigibilidade mencionada.

Alto Paraiso - PR., 23 de Outubro de 2023.

PAULA LEME
Membro

i i{
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lnstruçáo NoÍmativa RFB no 1.863, de 27 de dezembro de 2018
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t REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CAOASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDIGA

nüMERo oErlsc8t*o
í r .589. í 75t0001 -00

ATRIZ

COMPROVANTE DE INscruçÃo E DE SIrUAÇÃo
CADASTRAL

OATA O€ ABERÍURA

23102t2010

NOME EMPRESÀRIÂ!

VIÍAE - CURSOS PROFISSIONALIzAT{TES LTDA

DO ESTABETECIMETITO INOME DE

INSTITUTO MTAE EPP

E DAAÍI!4DADE

85.,1t-a-{to - EducaÉo ptoílsional dô nívd tócnico

E DAS AÍIVIDADES

í8.íl-3-Ol - lmprearáo deiomals
í 8.1 3-G99 - lmprê§eão do matetlal para outtcs uso6
ii.ir -zlr - êáinO..i. vaíriista esp,ecializado de equipamsntoc ê- supdmentos dê iníôimática

47.5í-2.02 - Recarga de caãuchos para equlpamentos de infoímáüca.
56.2Gt.02 - SoÍvlço€ dg alimontação para eventos € Ecepçoês - Duie

58.íí-g)0 - EdiÉo do ltvro6
5S.í$l{O - EdlÉo do cad.lt o3, lialr§ 6 de outtos prodúo§ gáÍicos
58.2í-2{0 - EdlÉo lntsgr.da à lmprs§são de llvros
õ2.õr -+or - oeú*otvt;iênto dg programar de computador sob encomenda
620l{-02 - Ureb d6lgn
62.0,a-GÍ)O - Consuhorla âm têcnologia da inÍoÍrÍaÉo
õf.ig-foo - p"nal., prov€dore6 do aont údo e outros 3êrvlço3 de lnÍotÍraçâo nt intomet

69.2t1,6-02 - Ativldad; dê consultorla ê audttoria corÚábil s t'ibulárl'
ió,ió+.oo - atuo"oo dê congultoria 9m gegtâo êmPr€gadal, exceto consultoÍla técnica sspocífica

?3.1í4-00 - AgÔncl.s de publlcld.de
73.í9-O.{r2 - Prortogao ds Yendts
?3.t9,0'03 - Xrífidíg dlrito
73.t 9{}.lr,l - Consultods om Publlcidade
73.2G3-oo - Posquba. d! morc.do o de opinião pública
74.í G2-99 - ativiàldG dr dosign não olpgêtfcadaa .tltsilomento

E OA NÁÍIJREzÁ J

2Oê2 - Soclêdadê Emprsrárla Limltada

LOGRÀOOIJRO

R IARÉCHAL DEOOORO

NÚMERO

1670
COMPLEIIIENTO

SALA í

CEP

16.02S285 VILA CARVALHO ARACAÍUBA

ENDEREÇO

AÍENDtt Et{To@lt{sÍlruÍovlTAE.coll
TELEFONE

VEL(EFR)

ATIVA
2 0a2010

MOÍ|VO DE CAOASÍRÁ!

ESPECIAI
ESPECIAL

SP

Emiti o
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

nülúER-õ oE rttscRrgo
í í .589.í 7U000í -{r0

XATRüZ

COMPROVANTE DE INSCRIçÃO E DE SITUAçAO
CADASTRAL

OATA DE ABERTURA

23,,o2r2010

NOi'E EMPRESARIÀL

VITAE. CURSOS PROFISSIOT{ALIZA TES LÍDA

E OA NATUREZA

206.2 - Soclsdado EmprslaÍlâ Limttrd.

!OGRADOURO
R TARECHAL OEODORO

NÚMERo

í 670
COIIPTEMENTO

SALA í

CEP

16.02$2E5 VILA CARVALHO ARACATUBA

ÍELEÊONE
(r8) 996+5{rt7l (í6) 96454í76

AÍIVA

DATA DA CÁDASTRÂL

23,io2r2ú0

MOTIVO DE

ESPECIAL
ESPECTAL

E DÀS AÍI!4DÀDES

74,90-í -llí Sgrviçoq de traduÉo, lntêrpretaÉo e similarcs
7,1.90-t -05 Agsnciamonto do prof,lsionals para atlvidadês esportivas, culturais e artisticas

7,1.90-í -99 Outràs atividadgs proí§sionals, cientiÍicas ê técnicas náo espêcmcadas anteriormênte

78.1 GE-{ro - Soleçáo e agonclamonto dê mâo'd§'obra
iàri<ao - s.rvíço" coíbinsdoe do o.ctitóÍío e tPolo admlnistratlvo
82.3(HX)2 - C.ass do tgatag s ovgrtoa
ózõt -t lo - ltriaaao. do cobranceB e lnlormaçôGs ctdastrals
aíso-s{z - ltÍda"d"s do .polo à oducaÉo, gxceto caixas oscolar€§

85.91-l-00 - Enslno d. o.Port6
85.92.9-0í - ENlno dê d.nç,
85.92-$02 - E]lllno da.Ítra canlcas, cxcdo dlnça
65.92-9{3 - Ensino dr mútlce
E5.92-9-99 - EnaAE do arL o cultura não o§pêGtícado ant'riomsntê
Eá93.7.d) - Eí3lno de ldlomt
85.gggr3 - Ttolnamonlo snr lnÍotmádca
ãá.ós-6a{ - Ír.inar"""t rn dcanvo}vlmo.to profisslonal o gotêncLl
gfãs+99 - Ortt* aürldld6 d. .nrlno não ê.pêGtíGâda9 

'Írtorlo'montê
86.6G7.00 - Âtlvldad6 dc agolo à g§tão de saúdê
9o.Oí+{,í - PÍoduÉo io.ts l
9o.oí-9-02 - Produçào murlcll

SP
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

GADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

nüÍERo o nsciire
í t.5E9.í 7ílr00l {,1,
TAIRIZ

COUPROVANTE DE INSC RlçÃO E DE SITUAÇÂo
CADASTRÂL

ffi o€ ABERÍuRÂ

23,o2r2010

NOIIE EMPRESÂRIÂT

VITAE - CURSOS PROFISSIOTALIZAI{TES LTI'A

E DÁS ATI\4DAOES ICAS

90.0í-9.{Xt - Ptodudo ds €sP€úculc dê dançá
õõ:õ.i;óa _ irú;-ãtcs, ápstácutc e awtdadeo compbmenrarcs não especmcadas anredomrênte

93.t$í{rí - ProduÉo s Promoção do
9ílí{-OO - Reparaçáo e manutenÉo

gvontoô sspoÍtlvos
ds computadoÍs6 e de gquipamentos pedíéÍlco€

R ARECHAL DEODORO

ERO

t 670
coM
SALA í

16.02$285 VILA CARVALHO ARÂCATUBÂ

ATETI

TELEFONE

EiÍIE FEOÉRATIVO (EFR)

ANVA 23,,0212010

MOTTVO OE

ESPECIAL
ESPECIAI

20Ê2 - Soqiod.de EmPr€sárla Limltadâ
OA NÁÍUREZÀE

SP
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28llgl2q23 11t29 Consulta Públaca ao Cadesp

Consulta Pública ao Cadastro Cadastro de Contribuintes de

ICMS

Código de controle da consulta: 094f4216-aaa2-490b-bb16-3200ff19944Í

güraÍro Gada.Eall Âtivo

Ocort&da iLól: Âiva

rãNil. d. rPsr.Co: SIMPLES NÂCIONAL

Adúd.dG. lconômlca.:

D.L d. stül.c|o c.d..t l'.22106120ll

Po.to Éa.al: PF_10 - ÂRÂçATUAA

ICMS - Cades

v

Educação prollsslonôl dê nível técnico
ImpÍlssão dc ,omàis
Imoressão da môtêÍial pàn. orrtaos usos
iilit-ra" ,àr.iiru ..r*iiâlizado d. €quipamentos ê supnmentos dc rnfoÍmáticã

RecarlE dê cartuchos pâra êquipàmentos de iniormáucâ
scrviçã ae ati-enução pôrà evênto§ ê rêcepçõês _ bufê
Edlção de llvros
Edlcâo d€ odãstros, list s c de outros pÍodutos gfiificos
ftlcâo l.têoradâ à lmDrêssão dc livros
úínvolviírento dc drosràmâs d. computôdor sob encomendâ
wcb d.slon
Consultorlâ cm tacnoloqE dâ inÍormação
Fbrtâis, Díovadorca dê cont!údo a outros servlço6 dc hfo'mação nâ iírtêmct
Áviaaães Oe conzuhoae ê ôuditoria contábll e t ibutáÍiâ
rrriJiiã ài ãã"irn"aâ êm gêstão rmprcsôriô|, êxcrto con§ultorlô t'cnlc' 

'specÍfica
Â9ênclas de publlcldâde
Promoção de vendâs
Môrketlng dirêto
consultoÍia em PUblicldâde
Pêsôuisàs de mercado e dê oplnlSo públlca
ÂEvidôdcs de dation não .speclllcadâs anteriorm.nte
S.ryicos da traducão, interprêtação ê simllarês
iãi.iái,--ãi" à.ãú*ià;als órâ ôt'vldades êspo^ivàs, cultur'ls ê ârtlstrcâs

ijíiáiitiria"a.t p.onoionals; cientlfi cas ê técnicas não cspêclncàdâs anterlormatê
Salêcão r aoênoamênto de mão-de'obró
Scrviços coiruinados dc cscrltóno ê ôpolo âdmlnlstrativo
Crsâs dc festâs e cvêntos
Ativldades de cobranças a informàçõê§ cêdâstrais
Sêrvlços auxlllãres à êducaçâo
Enslno dê espoÊas
Enslno d. dança
Enslno dê ôrtês cênlcàs, exceto dànça
Enslno de múslca
Eníno de ârtê a (ultuÍa náo especlllcado antEriormêntê
Enslno dê ldlomas
Treinômanto em lníormátlca
Trêinamanto êm dcsênvolvlmênto proílsslonal e gê

ôutras ativtdades ae ensino não êspêcificâdas a

atlvldadcs d. apolo à gcstão de sôúde

Estabelêcimento

rÉ:177.161.161.1r9

C|lPr: 11.5a9.U5l0001-00

,ao.i Gnf.-.d.|! vÍTÂE - cuRsos PRoFlssloÍiÂuzaNTEs LÍDA

ionrc F.rüad.: INSTÍUÍO VITAE

ilaütÉa rurÍrao: sodêdad. Emprêsánâ umitãda

End

Lct .dcotor RUA MARECIIAL DEODORO

L.: 1670

GD: 16'025-285

xúlrÉlo! ÂRÂcÀlUBA

Compa.lir.lrb: SAL 1

!.lrro: VILA CÁRV l.tio
UF: SP

Informa Com

htFs:/ÀrYtwr.cadesp.
'llkt2hbumbqss) .aspx 1t2

§. 1'

§
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2810912023 11.29 Con§ulta PÚbtca ao Cadesp

Produçáo teatral
Prldução muslcôl
Producão dr 6oetáculos de dança
irtcs áintcas, àpctlculos ê atividâdês complementnres não espêcificadôs antrrlormênte

koduç5o r gromoçâo dc cventos esporüvos
úÉãÉo i."nui.nç:o de computâdorês e dê êquipaÍnêntos pêriféricoc

Voltar

obseÍvação: os dados ôcimô estão baseados êm informaçôês fomêcidas- pelos.póprios contribuintes -
áaãsuaoo.. Não valem como certidão de sua efetiva existência de iàto e de direito, não são

ãúnivcis a razenoa e nem excluem a responsâbilidade Eibutária dert\rdda dc operôções com

eles arustadas.

4.25.0

NF-e

oat da CÉatqrdamqttD coatlo cÉlaaor alC trF ollttl2o:t2

tirrlc.doa d. ougadarrad. rtc ÍlF.: obrigaton€dade Total

D.t d. tnído d. ob.lg[todGd.rrr dG xF-.: o1lr2l2olo

Sccrctaria dâ Fazenda do Estado de Sáo Paulo

httpsT .úrnt.cadÉP. lkt2hbumbqss))iP8oe§/CadaslrdconsuilaíCon§ultaPuuica/Cor§u[aPublica a§px

ô

v
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAçATUBA

GOMPROVANTE DE INSCR] AçÂO LÉRI N c ALPMo UMDO BoDASTCA RALTUDEE S

MoBrLÁRto CPF/CNPJ rNsc$çÃo EsrADuaL FORÍTIA DE LANçAMENTO DO ISSQN DATA DE CADASTRO

11. 589 . 175l0001- 00 177. 161.161. 119 SIMPI,ÉS NÀCIONÀ], 21/ 02 /2010

CEP
1-602s245

iroÍíEiRAzÃo soclal
VITÀ.E - C'IIRSOS PROFISSIONAI,IZANTES I'TDÀ

COÍÚPLE ENTO

sÀI,À 1
NÚMERO

1670
LOGRADOURO

RÜÀ . MÀRECHÀL DEODORO DÀ FONSECÀ
UF

SP
BÀRRO

VII,A CàRVÀIJ{O

CNAE cóDrco
18113 0 L

1813 09 9

4'15L201
475L202
56201O2
5811500
5819100
582L200
62 015 01
620L502
6204000
6319400
6920602
7020400
7311400
'13L9002

319 0 03

7320300
'7 4L0299
7490101
7490105
1490199
7810800
82113 0 0

a230002
82 9110 0
8541400
8550302
8591100
8592901
8592902

319 0 04

92903
999

00

DEscruçÃo DA arMDÂDE EcoNÔ[lcA PRINGIPAL

TreiuanenEo eÍn informática
CNAE côDtGo
8599603

DESCRTçÃO DA(S) AÍMOÂDE(S) ECONÔ GA(S) SECU OÁRIA(S)

rnE ressão de jornaia
Iúpressão de Ínatseri.al Para outros usos
coirércio varejieta êspecializado de equipanentos e suprinêntos de infonlática
Recarga de cartuchos para equipamentog de infonÉtica
ServiçoB de alimentsaÇão para eventos e recêpções - bufê
Edição de li!'ros
Edição dê cadastros, listas ê outros produtos gráfico6
EdiÇão iatêgrada à impressão de liwros
DESE}T9OLVI!{EI+TO DE PROGRàMAS DE COMPÚTAROR SOB ENCOMEI{DA

VJeb deBingn
CONSITLTORÍÀ Elí TEcNoLoGIÀ DÀ ÍNFoRl'tÀçÀO

Portais, provedore§ dê contêúdo ê outros serviços dê infofi[aÇão na intelÍlet
ÀtividadêB dê conÊultoria e auditoria contsábi'l e tributária
ÀTMDÀDES DE CONSITLTORTA Eü GESTÃO EüPRESÀRIÀj" BXCETO CONSULTORIÀ TÉOIÍCÀ

Àgências de pu.blicidâdê
Prolloção de wendaê
l'{arket.ing dirêto
ConÉultoria ern Publicidade
Peequieaa dê mercado e dê opinião púb1ica
ÀTrvrDÀDEs DE DBsrcN NÃo BsPEcrFrcÀDÀs ANTBRToRIENTE

sERvrços DE rRÀDUÇão, ÍrüTERPRETÀÇÃo E sÍurr,ÀREs
agerrcianento de plofissionais para atsiwidades esportiwas, cuLtsuÍais e altísticas
ouuras atividades profissionais, cietrtíficas e técnicas não espêcificadas
Se1êção ê agenciamenco de não-de-obla
serviço6 coÍlbinadoa dê escritólio ê apoio admiôiâtrativo
casas de fê6tas e ewento6
Àtividadee dê cobrança e informaçóeE cadastraj's
EducaÇão profis6ioaal de nÍvet técnico
àtividadês de apoio à educaÇão, ê)aceto caixas eÊco1a'es
EÍrsioo de esportes
Ensino de dança
Ettsino de artês cênicas, excêto dança
Ensino de fiúsica

sino de arte e cultura não esPecificado anteriormêÍlte
de idiomaa

to êm dê6envolvimênto profiEsional e gerencj'a1
ividades de ensino não especificadas anteriormentê

1

tra6
Àliwldades de apoio à ge6tão de saúde
PRoDrrçÃo rEÀTRÀr,
ProduÇão Ínrsj-ca1
Produção de espetácu1os de dança
ÀRTES cÊlrrcÀs, gsprtÁcut os E ÀTrvrDÃDEs CoüPLEMENTÀRES NÃo EsPEcrFÍcàDos

Produção promo to s esPoÍt
cosRE E

Çao de
DE COMPUTADORES E

S

DE EOUl pÀMENTOS PERÍ FERI

8599699
8660700

9001999
9319101
95118 00

9 902

I
859
85996

0 019 01

9001

6s180

UNlcIPlo
ARÀÇÀTIJBÀ

v



ú _t- ii

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAçATUBA

OATA DO ENCERRÂi'ENTO

ÀTIVO 23 / 02 /207O

cLASSTFTCAçÃO DATA vlcÊNGiÀ DATA OA ÚLI Â
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ilINlsTÉRtO DA FAZENDA
Sêcretarla da Receita Federal do Brasil
Éroàúáooria€eral da Fazenda Nacional

Certidão emitida gratuitâmente com base na Portaria Coniunta RFB/PGFN no 1.t5'1, de Zl'tOl2O1q

Emitida às 19.37122 do dia 16110n023 <ho? e data de Brasília>'

Válida até 'l3l%n124.
Código de controle da certidão: 0E37.8FD6.648E.80D7
Qualquer rasura ou emenda invalidaÉ este documento.

CERflDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FÉDERAIS E À DíUDA
ATIVA DA UNIAO

l{ome: VITAE - CURSOS PROFISSIONALIZANTES LTOA
C]{PJ: 1'1.589.í7í0001{t0

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que viêrem a ser apuradas, é certificado que

nãó constam pendênciás em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Sêcretaria

àà Receita Federat do Brasil (RFB) e a inscriçóes em Dívida Ativa da uniáo (DAU) junto à

Procuradoria€eral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas f,liais e, no caso de ente Íederativo, para

túã. ã" orgã"" 
" 

funáos públicos da administraÉo direta a ele vinculados- Refere-se à situaÉo do

Gitrp"."]ro no âmbito da RFB e da PGFN e abrange^inclusive as contribuiÉes sociais previstas

nã's atineas'a' a 'a' do parágrafo Único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de '1991 '

A aceitaÉo desta certidáo está condicionada à veriÍicaçáo de sua autenticidade na lntemet, nos

endeÍeços <hth://rfr .gov.be ou <http:/,!vww.pgfn.gov.br>'

\
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Secretaria da Fazenda e Planejamento do Estado

de São Paulo

Débitos Tributários Não lnscritos na Dívida Ativa do Estado de São Paulo

CNPJ: 1 1.589.175/0001-00

Ressalvado o do Estado de São
Paulo de

apurados

Certidão n'

Data e hora

Validade

*",n,*a\
\

23091

2810912023 11:'18:33

6 (seis) meses, contados da data de sua expedição.

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autênticidade no sítio
www.pfu .Íazenda.sp.gov.br

k Folha 1 de I

Hã,

§

)rtr
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PROCURADORIA GERAL DO ESTADO

Procuradoria da Dívida Ativa

CeÉidão Nêgativa de Débitos Tributários
da

Dívida Ativa do Estado de São Paulo

CNPJ Base:'lí.589.175

Ressalvado o diÍeito de a Fazenda do

responsabilidade da Pessoa

não constam

Tratando-se de
de modo que a
aquela acima

ou inscrever quaisquer dívidas dê
a ser apuradas, é certificado que:

nteressado(a).

meio do CNPJ Base,
raiz do CNPJ seia

Folha 1 de 1

(hora de Brasília)

q

no 50034685

2810912023 11:19i44

30 (TRINTA) dias, contados da emissão.

da Resolução Coniunta SF-PGE no 2, de 9 de maio de 20í3'

rasura ou emenda invalidará este documento.

A aceitaçáo desta csÍtidão está condicionada à verificação de sua autenticidade no sítio

hth:/w .dlvldaatlva.pgo.sp'gov.br

vlP

emitida nos

fíE
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PREFEITURA MI.'NICIPAL DE ÀRAÇATUBA
Secretaria MuniciPal de Finanças

DepaÍtamento de Rendas MuniciPal

CeÉidão N Municipais

Cãriôo brD

cúÍDie

CIIPJ / CPF

loscÍiCo

EDdcrl o

B.irÍo

Enirib cm

vtlih ôd

Ressalvando o dirÊito que cabe a Fazenda Legislação vigente, os Tributos ou

quai§qu€r ouúos emolumentos que por ventura

Cdtific. qoc cE ÍthC. ro §onaribrlnr. rcimr d...rito rdrçro .o. TrÊdo. MEriciPril lncll|.iv. lmolrlltÍto. .

MoDIf,frfo+ dEfedo. p.ll S.c..t ÍL d. fr,.ld. Mrd'dD'L

As irformaçõcs desta cstÀo coBtidâs em uosrc Cadastro.

Csridao.rç.diô í.lrfEl

A.í.dd&a. a.- t.rre d.ttia Éc.úr... r P.!lD à Sétrr.dt Mddpd 
" 
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Voltar

Consulta Regularidade do Empregador

lmprimir

tt ,

cÁlxA ICA FEDERAL

Ínscrição:
Razão

t:
Endereço:

11.589.17510001-00

VÍTAE CURSOS PROFISSIONALIZANTES LÍDA

R MARECHAL DEODORO 1670 SALA 1 / VILA CARVALHO / ARACATUBA /
sP / 16025-285

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art'
i, da t-ei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o

Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS'

O presente certificado não servirá de prova contra cobrança de

qrui"qu". débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos'

decorrentes das obrigações com o FGTS.

\ \
validadc:01/10 tzo?3 à\iol tOl2o23

Gcrtifl cação Número: 2023100100590848963175

Informação obtlda em O5lLOl2O23 LSi47:L3

A utilização deste Certincado para os fins previstos. em

condicionâda a verificação de autenticidade no site dã

www.caira'gov.br

Lei esta
Caixa:

hltss ://consulla-crf .caka.gov.k/consdtacríp8ge§/imprêssao.lstisessionid=JBMScwUãbRxcq3F5-qH4TaívbwTxswb6h6MyT'cÍipcap$eo3-s
1t1

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

ê

P
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PODER JI]DI CIÁRIC
JUSTIçÀ DO TRABÀLHO

CERTIDÃO NEGÀTIVÀ DE DÉBITOS TRÀBÀLEISTÀS

Página 1de 1

(MATRI Z E FII,IÀIS )

dias, contados da data

NOME r VITAE - CI'RSOS PROFISSIONÀI'IZANTES LI]DA

cNPiI: 11.589.17510001-00
certidão n": 522:.0007 /2023
E:çedição: 28/09/2023, às 11:26:04
validade; 26/03/2024 - 180 (centso e oj-tenta)
de sua e4)ediÇão.

certifica-se que VITÀB - clrRgos PRoFISSIO!ÍÀIJI ZÀIITES ÚTDÀ (rÀTRIZ B

RrLIÀIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n" 11'589'1?5/OOO1-OO' NÃO coNgrÀ

como inadimplente no Banco Nacionat de Devedores Trabalhistas'
cerEidãoemitidacombasenosarts.642-Aê883-AdaConsolidação
das L,eiE do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.o 12.440/20]-L e

l-3.467 /20L7, e no AEo Or/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022'

osdadosconsEantesdestacertidãosãoderesponsabilidadedos
Tribunais do Trabalho.
No caEo de pessoa jurÍdica, a certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus esEabelec imenEos, agências ou filiais'
A aceitação desta certidão condicj-ona-se à verificação de sua

auEenEicidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http: / /www.tst-ius'br)'
certidão emitida gratuitamente '

TNEORIíÀçÃO rllPoRTàtÚTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabathistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a ,JustiÇa do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acord.os judiciaJ's trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários ' a custaE' a

emolumentog ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos çÍue ' por

disposição legal, contiver força execuEíva '

Dúvldas e sugesiàês: c!:dtêEst. jüs.5r Ph
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIçA DO ESTADO DE SÃO PAULO

CERTIDÃO ESTADUAL DE DISTRIBUIÇÔES CíVEIS

006e722719 ti, t-,

A Dúetoria de Servigo Técnico de lnformaçÕes Cíveis do(a) Comarca de São Paulo -
Capital, no uso de suas atÍibuiçóes legais,

VITAÊ - CURSOS PROFISSIONALIZANTES LTDA, CNPJ: 1í.589.'17510001{0, conforme indicaçáo

constante do pedido de ceÍtidão.*'*t*

Esla cerridão não aponta ordinariamente os processos em que a pessoa cujo nome foi

nars e

cada aÍcdForo pode ser ver
SPI n.'22019

com q dê dados de i
a identidadê do SOCIAL

Esta cêrtidão só tem validâde mediante assinatura digital

Estâ c€rtidão é sern custas

ma,s 10 anos

São Paulo, 28 de sêtembro de 2023

osde,& d istdbuídos.aa
isk&uídos há

A certide, qtl itomâ e fre§Íoa;ixrEiê §o4sEeraos pÍo6§os reÍerentes à matÍiz e
as filiais e poderá apontai feitos àe homônimos não qualificados com tipos empresaíais diÍeÍentês

do noÍne indiçado na certidão (ElRELl, S/C, S/S, EPP, ME, MEl, LTDA)-

quê esteiam em

ceÍtidilc.

DIDO N":
0069722719

a

c

v
[]][]lilililllll

oERTIDÁO t{: 5333147

A autenticidade desta cêrtidão podêrá sêr confirmada pela intemet no site do Tíbunal de Justiç€.

FOLHA: ,Uí

CERTIFICA E DÁ FÉ que, pesquisando os registros dê distribuiçõês de AçÕES
cívEts, FAmiuA E srrcEssôEs, FÂLÊNCrAS, coNcoRDATAS, RECUpERAÇoEs JUDlclAls E
EXTRÀ,UD|CIAIS, EXECUçÔES FISCAIS E JUIZADOS ESPECIA§ CíVEIS, no período de 10 (dez)

anos anteriores a 27109i2O23, verifimu NADA COI,ISTAR como réu/requeridolinteressado em nome

lp
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GoVERNo Do ESTADo DE SÃo PAULo

SEcRETARIA DE DESENvoLVIMENTo EcoNôMtco
JUNTA coMERcIAL Do ESTADo DE SÃo PAULo ,,

oovtlx(,
DO ESTAOO JUCESP

CERTIDAO SI PLIFICADA

cERnFEAxrs ouE AS tNFoRMAçôÉS ABArxo CoNSTAM Dos DocuMÊNTos ARQUTvADoS NESTA JUNTA coMERcrAL E sÃo vrGÊNÍES

NA DATA DE suA ExPEDtÇÃo.

SE HOUVER ARQUIVAMENTOS POSTERIORES, ESTA CERTIOÃO PERDERÁ SUA VALIDADE

VITAE - CURSOS PROFISSIONALIZÀNTES LTOA

SUMA ITINOSE

PRAZO INDETERMINADOo6tul20z2 23rc2n01035232990386

LIMíTADA UNIPESSOAL

(E.P.P.)

SALÂ 1RUA MARECHAL DEODORO't 1.589.17í0001-00

1602$2&5 115.000,00VILA CARVALHO

EDUcAÇÃo pRoFrssroNAL DE NI\EL Écl{lco
EDtçÃo oE LrvRos
ÊDrÇÃo TNTEGRADA A TMPRESSÂO oE LÍvRos
iMPRESSÁO DE JORNAIS

IMPRESSÁo DE MATERIAL PARA OUTROS USOS

EXISTEM OUTRAS ATIVIDAOES

FABRIcIo GUILHERME OA Sfl.tÀ

830 CASA

3476/ 2216020-365ICARAY

115.000.00SÔCIO E AOMINISTRADOR228.469.028-95 c

ú3.2*l»-720107 t2022

REGISTRO DA OECLARAçÂO DE REENOUADRAMENTO DE MICROEMPRESA - (ME) PARA EMPRESA OE PEQUENO PORTE -

FtM oAS tNFoRMAçôES PARA NIRE: 35232990386

DATA DA úLT|MA ATUALtzAÇÂo DA BASE DE DADos: 28/092023

Do(rJmento
Proibida a mercializaÉo

Página 1 dê 2

0/i

AAUTENT|C|DADE DESTA cERTtDÃo E A ExtsrÊNclÂ DE ARourvAMENTos posrERtoRES, sE HouvER, poDERÃo sER CoNSULTADAS No

sm www.JUcEspoNLtNE.sp.cov.BR, MEo|AMTE o côDrco DÉ AUTENT|CIDADE tNFoRMADo Ao FINAL Do DocuMENTo.

E

1670

R$1""

OBJETO S&',ÀL

sôcto E AD*MstRÂooR

-

Ê.*lsrffio^M,IâEO
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Pelo presente instrumento, a empresa VITAE CURSOS PROFISSIONALIZANTES LTDA, estabelecida na Rua

Mal. oeodoro, 1670 - Vila carvalho, Araçatuba - sP, cEP 16025-285, telefone 18 3622-0483, e-meil
atendimento@institutovitae.com, inscrita no CNPJ sob no 1'1.589.175/0001-00, atraves de seu represêntantê

legal infra-assinado, que:

! (x) Declara, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que se ênquadra na situaÉo omlrrêsa de
peàúeno porte, nos termos da Lei Cómplementar no 123/06, alterada pela Lei Complementar no 147114, bem

àssim queinexistem fatos superyenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta siluaÉo.

r Declara para os devidos fins, que cumprc plenamente 06 Íêquisitos dê habilitação no processo licitatório

suprâcitedo deste órgão.

r Declera parâ os devidos fins, que é optantê pêlo SI PLES I{ACIONAL.

r DECIâRA, para lins de não incidência na fonte do IRPJ, da Contribuição social sobre o Lucro Líquido

(CSLL), da Càntribuição para o Financiamento da Seguridede Social (Cofins), e da Contribuiçáo para o

àtspásep, a que 
"" 

refere o art. ô4 da Lei n" 9.430, de 27 de dezembro de 1996, que é regularmenle inscrite

no Reginie Esôecial Unificedo de Arrecadação de Tributos e Contribuiçôês devidos pelas Microempresas e

Empróas de Pequeno Porte - Simples Nacional, de que trata o aÍt. 12 da Lei Complementar no 123, dê 14 de

dezembro de 2006.

vttaê ar§o6 Píofisriona8zânês IIDA - CllB 11.589.175/m1{O - ns. areód Írcodor! 1610 - ÂÍ.çeúa - sF cEP 15@5';185

Ao Huniciplo de Alto Paraúso

DECIáRAÇÃO UNIFICADA

Para esse êfeito, a declarante informa que:

1 -Preenche os seguintes requisitos:

a) consêNa êm boa ordem, pelo prazo de 5 (cinco) anos, contado da data da êmissáo, os documento§ que

ómpovam a origem de suas receitas e a efetivaÉo de.suas-despesas, bem como a rêâlizaÉo de queisquer

outú atos ou operâçôês que venham a modificar sua §ituaçâo patrimonial; e

b) cumpre e§ obrigaçõ€6 acessórias a que está sujeitâ, em conformidade com a legishçáo PeÍtinentê;

ll-o signatário é rêpr*ontantê legal desta empÍesa, a§aumindo o cÔmpromisao de inÍormar à Secretaria da

neceú ped€rat ó grasit e à pessoa jurídica pagadora, imediatamente, eventual de§enquadramento da

pÍesente situaçÉo e está ciente de que a ialsidade na prestação dessas informações, sem preiuízo do disposto
'nJart. gZ Oa Lái n" 9.430, de 1996, o sujeitará, com as demais pessoas que para ela concorrem, às penalidades

pr*i"tas n" legislaÉo criminal e tribuiária, relativas à falsidade ideológica (art. 299 d-o Decreto-Leino 2.848'

ã" Z aá Oo"r-U. de 194G Cód§o Penal) e ao crime contra a ordem tributária (aÍt. 1' da Lei no 8. 137, de 27

de dezembÍo de 1990).

! DeclaÍamos, para os flns do disposto no inciso V do arl. 27 da Lei n.o 8.666/93, acrescido pela Lei n.0

9.854/99, e de ácordo com a Lêi n.o 14.133121, que nâo empregamos menoies de Í8 (dezoitol anos em

trabalho notumo, pêrigo6o ou insalubre e não empregamos mênore§ dê í6 (dez6sei§) ano§.

r Declara, para os Íins, que cumpre as exigências dê ÍesêÍva de cargos para pessoa com deÍiciência e
para rcabilitado da PÍevidência Social, prêvistas em lei e em outras normas específicas.

r Declara para os devidos Íins, que não possua empregados executando trabalho degradante ou Íorçado,

obse o disposto nos rncrsos lll e lV do art. 1o e no inciso lll do art. 5o da ConstituiÉo Federal

í.t,

instituto

vite 0
Solulôec para Órgãos Priblítos

(úl :1612.0i93
imtitutovitae.com
,ÉÍ'écift@irsàrút* --

@o,nçtuturiae
1-!www.Íareboo Lcom&itae2007

v
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r DECLARA sob as pênas da Lei, que até a presente data inexistêm íato6 imp€ditlvo§ para sua habilitaÉo
no píocesso licitatório supracitado deste óÍgão e que está ciente da obígatoriedade de declaÍar oconências
posteriores.

t Declaramos, sob as penes da lei, que a empÍesa não fol declarada inidônea para licilar ou contÍatar com

a AdministraÉo Pública.

r Declaramos que nossa prcpoeta foi elaborada dê maneira independente e que conduz seu§ negócios de

forma a coibirÉudes, coriupiao e a prátice de quaisquer outros áos lesivos à AdministraÉo PÚblica, nacional

ou estrangeira, em atendimãrito à Lei Federal no 12.8l}61 2013 e ao Decreto Estedual no 60.10612014.

r Declaramos para os devidos fins que nâo possuímos em nosso quadro societário e de emprcgadoo'

cOnirgee, companheirce ou pareniea em linha r€ta, colateral ou por afinidade, atá o teÍcêiro grau dê

s."íiOãá, quár sqam de árgo em confiança ou êstatutário, de diÍoçáo e de eaae6soramento, de

membrc óu'soÍyidóree vincuhãoo ao óÍgão ou ontidado contratanto ou ttcponsável pela licitaçâo, nos

iàrmos do inciso lll, do ertigo goda Lei n"8.666,de21 dejunho de 1993,, e de acordo com a Lei n."14.133121

r Declaramos para os devidos fins que cumprimos as exigências de reseÍva de cergos PaÉ pês€oa com

ãenciencia e úra reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; em

conformidade com o aÍt. 63, inciso lV, da Lei Federel n' 14133n021.

r DECIARA para os devidos fins e legais efeitos, que acaita todas as exigôncias contldas no edltal do

Érú* Liciiáório supracitedo in$auádo por estê órgão e que múne todas I condlçÕ€s necesárlas,
com disponibilidade para etendimento ao objeto da reErida licitaÉo.

r Dectaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente d$i p]ocêdimentos..Ícitatórios,

instaurados poi este óÍgâo, que o(a) Í€sponúvel legal da empÍ€sa é o(a) Sr. FABRICIO GUILH,ERflE OA

itiVl, pord.Oo(a) dõ RG 
'soU 

à; g.iel.gO2-2 SSP§P e CPF no 228.69.028-95, cuja tunÉdcargo é

Socic/PropÍietário, pelo contrdo.

r Declaramos para os devidos Íins quê em ca§o dê qualquer comunicação futura referente e este pr@esso

í"úO*, bem como em caso de eventual contrataçáo, concordo que o Contrato seia encaminhado pare o

seguinte endereço:

E-mail: atendimento@institúovitae.com
Telefone: 18 3622{483
WhaEApp: 18 99645-0178

Caso altêre o citado 6{ail ou têlêfone comPrometo-íne em protocrlizar pedido de alteraÉo junto ao Sistoma

J" Éúocofo deste Associaçâo, sob penà de ser considerado como intimado nos dados anteriormente

fomecidos.

r Nomeamos e constituíÍnos o senho(a) FABRICIO GUILHERME DA SILVA, portado(a) do CPF/MF sob n.o

iZA.+AS.OZVSS, para ser o(a) responàâvd para acompanhar a execuçáo do contrato, rebrente ao Pregão

ÉÉtrOni* supracitado e todé os alos necessários ao cumprimento das obrigaçóês contidas no instrumento

convocatóÍio, §eus Anexos e ne Atra de Registro de Prêços/Contrato.

porserepressáodeverdade,rirmemosopresente ffi:ifflr6l5'ffm
Araçatuba§P' 20 ds outubÍo de 2023 

Mtae cursos profissionarizanles LTDA
CNPJ 1 í.589.í7í0001-00

Fabricio Guilherme da Silva
Proprietário/Representantê Legal

RG?4.7U.962-2
cPF 228.469.02&95

'*-'-.t';';' - instituto

@dn*iun**' vitcü r,,)36:!2'or*i!

fÇÀ.a"mor.om/vitae2007 Soluçôe paraÓrgão-sPrúblicos :Hffi**X
Vtrâp aursos Profissionalizantes LTDÀ - CNPI 11.589.i /5/0001 00 Rua Marechal Deodoro, 1670 - Araçatuba ' SP' CEP 16025-285
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SECRETARIA MTJMCIPAL DE NCIA SOChL
Rur Jolo A. Feroetrdet Vtr, tr'orc ,lí 375§1230 - ÂArBirc do Püúí

türnll.
à,,,

-

^slilsÍÊmr 
Smlrl.

objrro da confataçâo: Co}{TRATAçÃO DE EilPRESA PARA PRESTAçÃO DE

SER\NçOE DE CAPACITAçÃO E PÀLESTRAS PÂRÂ ÊXECUçÃO I}O PROJETO OE

cotBATE Ao cvBERBULLYNG, REALtzADo xo uÊs DE t^Rço, Aos
pnoFr8sloilâ§, cHAtsAs E ADoLE§CEI{TE§ rc ruxcÍpto D,E ALTATnA Do

Plirur^ Pn

Serulços Quanüdade NÍê
fulBtÍe h loco, êín local d€finiJo p€la corúratante, Fra alunoB e
dooüírtês 6m o tcma: Cyberbullying, coÍno prevenir, idêfitificar e âgir
(duraçâo médh tle 01 tEra cada) - Total dê I palêstras ealizdas em
02 da.

01 3í52

CapacitâÉo in loco para R6dê de Proteção: Cyberüillying - Corno
dôvê B€í e fr,nÉo das polÍticas Públicas Municipais - I hora.

01 3152

Cíiagão & coÍrtêúddmsbrial grffco ê imprêssão & cârtilhâs Fra
di8ülürlçâo pâra almos do município.

1000 3152

3152Criaçâo rb conteuddmíêrial gÉfico para publicâção em Íâde§
Bociaia c matéríâs lísticas

Rcgkbrrls, aií&, que â anpÍesa cüírpíiu fielmênb cdn su€§ obÍirdês, nâ{ra

condaÍrdo quc r dêrabonê técnice e comeÍciâlmênE, dá 8 pí€úsnte dáe.

NOME I«RINA ISZOLOPAK

§

cÂRGo SEcRETÁRA DE AssrsrÊNch socrÀL
CONTATO TELEFONICO (,$) 9997G3O78
HUMCIPIo DE ALTATIRA OO PIN.IXÁ PA
GNPJ - 78.089.149ú0147

Irt H.Stl
cr-üJ,/lí

#rd,aEAaLs.,,, \l

t'.i.

ÂTEsraDo DE cAPÀctoADg rÉcxtca

Atôstamos, a pe<lir,o dâ interessada e pera ftns de prova, que â empre§a VITAE CURSOS

PROHS§IoIIALIZANTES, inscrita no CNPJ sob o no 11.589.17í0001-00, eslabêlêcida na

RUA MARÉCHAL oEODORO, 1670 - Araçatubâ-sP - 1602ç285, íomeceu

satigfatoriarnsnte à IUNICIPIO DÉ ALTAilIRÂ OO PARÂNÁ PR, inscrita no CNPJ sob o no

78.069.tit3r000í47, os serviços constantes da relaçêo abaixo, dêntro dos prazos

contrabdos:

01

Altamira do Paraná PR, 1 I dê âbÍil dâ 2022

9,
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Secretaria Municipal de Assistência Social

JOAQUTM TAVORA
Estado do Paraná

ATESTADo DE cAPAclDAoe rÉct,ttcl

Atestamos, a pedido da inteÍessada e para Íins de prova, que a empresa VITAE CURSOS

pRoFtssloNALlzANTES, inscrita no CNPJ sob o no 1 1.589.175/0001-00, estebelecida na

RUA MARECHAL DEODORO, 1670 - Araçatuba-sP - 16025-285, forneceu satisfatoriamente à

MUNtCtplo DE JOAQUIM rÁVOm pR, inscíta no CNPJ sob o no 76.966.&45/0001{6, os

serviços constantes da relaÉo abaixo, dentro dos prazos contratados:

objeto da contratação: CoNTRATAçÃO DE EMPRESA PARA PRESTAçÃO DE SERVIçOS

DE oRGANlzÀçÃo, cAPAclrAçÃo E PALESTRAS PARA ExEcuçÃo Do PRoJETo DE

COMBATE AO CYBERBULLYNG, REALIZADO NO i'ÊS DE MAIO, AOS PROFISSIONAIS,

CR|ANçAS E ADoLEscENTEs Do MUNlclPlo DE JoAQUIM TÁvoRA PR'

RegEtramos, ainda, que a empresâ cumpriu fielmenle con suas obrigaçóes, nada constando

a desabone técnica e comercialmente, até a Presente data'

NGE

2321848952

Joaquim Távora PR, 19 de maio de 2022

Assinado de forma digital por SOLANGE

ALVI:02321848952
os 2022.05.20 09:3 2:59 -03'00'

SOLANGE SALVI
SocÍltáda unlciPal de As3Étância Soclal
Preí.iEr. unlcipal de Joaquim Távora

CNPJ - 76.966.845'l0qr {6

317201

Total

docentesêalunosntecontratanidoem defilocal paÍapelalocotnPalestra
médiadueidentificarrêvenu como ag raçãotema: pocom Cyberb lying,

dras.ASizad 05emlestras reade 1Ude hoÍa1 pacada)

317201Capacitação in
a atuaÉo das

loco para Rede de ProteÉo:
políticas Públicas MuniciPais -

Cyberbullying - Como deve ser
I horas.

31723000cade rti hasressãoráfico pataconteúdo/materialflc de impsaÉo
istribd uiÉo

317201conteúddmaterial gÉfico e publicação em redes sociais eCriaÉo de
metérias

cel: (43)9E852-8741

a

$-

para alunos do municíPio.

$
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PREFEITI,RA MUI*IICIPAL DE DOURADI}IA
CNPJ (l\IF) 78.20C. 1 1010Ú01 -94

FONEIFAX: i/f4) 3663-1 579 - E'mail: F.efêitora@douradira'pagov'br
Av. Barão do Rio Branco 767 ' C€? 87.485'000 - DOURADINA ' PARANÁ

Àtêstãrs, â padíro da intsssa& ê pata fim dê pro1Iá, qiE a €írprê3â WTAE CURSOS

pRO{iE§ex,Ltr!ÀrilÊ8, in:crita no CNPJ §ob o nô 11-5&].175m001{0, 6t#e.:rda na RUA MAREC}iAL

DEODOÊO, 1§?O - Áràç&ôs,SP - 1602'ã5, fo{rsu sáis{êtotiâít}6íltê so llutlElPlo OE DOlri§Xl{Â

. PR iÍ§qiie no cHpJ sob o n. ?8.4.11gün,.94, og sefyiços coít§ffl§ d8 r€lâ!à abâixo, .lêfiao dos

fcG€§rnâ&§:

'Proieto dê combâe ao
Eate27,ãê29(E ffildÉN2.

pC.ptrúÉ
- EstiÍi.$âr âs
- lrsfi.des vi§rns, agíessor o! t€€{êíüunhâ

- Fonrc&nerío &
-CooÍl@de

/ Àrdiovisúd
ãiíÍientaçáo

- R€€stçáo an 3
- C*acit#o pse

- Butlyrng

dâs ãiârças

- utiüz*ú * req.r*s CEDCA
- PropodÉ e açôs m\rÍlicipai§

Et*oraçao/Enprasr&lDieihr{Éo dê 1500 caúihas sobrê o têmâ
&12 s em rêd€ socieÉ

airda, qJê a êmpro3à (xlmp,iu fêltÍPnle com 116 oeEig#s' nd constrrÚo guo a

FURLÂN SOSSAI

o

SECRE ÂRI,A ASSI§TÊTCIA SOCIAL
ersi§tsEie§ocid.hâÍDÚÍrgil.coín - (44) 366+1479
IUTffiE E D(x'RÂI»ilAfR
oNPJ - 7S.2@. I 10/0001 -94

fuwdm. 3í4ro ?a6at/a, ?ralnô fu7ur'aâ"

ÂTES'TÂDO DÊ CAPâCIDAÍ}E TiCHEÀ

tádli.e 6 comãridtÍÉíltâ. dá a pr$ênls datâ.

Bourêdin*.PR, em 16 de msio de 2Q2

r

}{àOúaddade
.1EQ

§rtâbultytng âtrâYés dâ COilSClÊl{TlzAÇlO e n&

il .É3r*§tciais
í.--â§qF§
a.*idtr*oêrre€nt

pdesag

&g
csÍimôí$a(btltgsír€Íb

ternasobrêêêp@ÉCica

- CoÍriôalsÍ a

utn vfijs

pare 1500 pêssoas
(socid, e<[.rcaçâo e ôerd€] com â t€íÍÉtica:

-b
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MUNICIPIO DE PALOTINA

ESTADO DO PARÂNÁ

--Secretaria Municipal da Assistência Social
Ruâ Rotary N' 177 - Belâ Vista - CEP. 85.950-000 (44)3649'3837

E-orEil: 8s§isteocissocisl0 I @Palotina-PÍ.8ov.br

OI'EÍÍVO' Df

srúÍEtrÍlrrl.

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atestamos, para os devidos fins, que a empresa V|ÍAE CURSOS PROFISSIONAUZANTES

EtRÉLt, inscrita no cNP.l sob o ne u.589.175/0001-00, estabelecida na Rua Marechal Deodoro

ns 167o, Víla Carvalho, na cidade de Araçatuba, estado de SP, foi contratada a partir do

Consultor de Políticas Públicas Matheus Consolaro, a prestar serviços à Prefeitura Munlcipal

dê Palotina, CNPJ ne 76.zB.487lWol'U,localizada na Rua Aldir Pedron 177, na cidade de

palotina, estado do Paraná, esclareço quê demonstrou qualificação técnica para desenvotver a

ação na qual foi contratada.

Nâ ocasião a temática trabalhada foi C'YBERBUILYING - para execução de Pãlestras e

para cÍianças e adolescentes além de capacitação para proÍissionais atuantes nâ rede de

proteção nos dias de 22l]-ll2o2Lalé26lr1l2}Z7, atividade foi realizada pelo profissional

Guilherme Gustavo da Silva.

lnformamos ainda que as prestações dos sêrvaços/entrega dos materiais acima

referidos apresentaram bom desempenho operacional, tendo a empresa cumprido com

acordado, nada constando que a desabone técnica e ou comercialmente, até a pre5ente data.

Palotina, 16 de maÍço de ZOZZ.

Jéssica Ga da Silva

chefe de Gabinete

Palotina - Paraná Jóeslca ga, 
",..Chefe dê Gabinete

cPF.062.380.959-11

c
§
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PleÍeitura MuniciPal de Piên

Cláusula primeira: O presente contrato tem
palestra e capacitação com o temas cyberbul

municipal de assistência social e defe§a civil.

coNTRATo or pnrsmçlõ DE sERvrços QUE

EÍrrRE sr FIRüAH o nurrcipro oe prÊn E vrrAE
CURSOS PROFISSIONALUAI{TES LÍDA.

por objeto a Contratação de empresa para realização de

itying e do trabalho infantil. Conforme solicitação da secrEtaria

desoito abaixo:

O f,tUXfCipfO Ot ptÊIt , inscriO no CNPJ/MF sob o n.o 76.002.666/mof 40, sediada na Rua Amazonas, no

373, entro, Piên-PR, neste ato representado pelo sr. Prefeito, Írlaicon Gmsskod, portador da cI RG no

10094176-7, inscrito no cPFiMF sob o no 080.278.589-17, residente e domicjliado em Piên - PR, asistido

pela Procuradoria Juídica do MunicÍpio, Sr. Calebe França co6ta, oAB/PR 61756 em conjunto com a

Seoetiária Municipal de Assistência Social e Defesa civil Sra. Káüa Regina Rudnid« CâvalheiÍo FragOco,

inscrita no cPF sob no 003.911.769-35 doravante denominada CoNTRATAÍ|TE, e por ou!.o lado vITAE

cuRsos pRoF[lstroil uzliÍTEs LTDÀ pessoô juídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n.o

11.58Í).175/OOO1-00, estabelecida na Rua Marcdral Deodoro, no. 1670, sala 01, Bairro vila Grvalho na cidêde

de AraçatubaisP, cEP 16025-285, Fone (18) 3622-OrE3, e-mail: atendimenb@instjhrtovitae'com; nesse ato

representa<,o pdo, sr. FabÍicio Guilherme da silva, inso.ib no cPF sob no. 228.2169.028-95, doravante

denominada GoÍITRATADO e perante as testemunhas abaixo firmadas, pact€m o presente contrato de

prestaçao de serviços, clja celebração foi aubrizada pelo despado o(arado no processo sob kotocolo

oos/zoz:, troigiulidade 001/2023 e que se regerá pda Lei Federal n.o 14.L33121, na forÍna do Art. 74, itKlso

Itr, além clas dáusulas e ondi$es abaixo discriminadas que as part6 declaram conhecer e muhÉmente se

outorgam, a saber:

v

VÂLOR TOTALQUANT UNI.ÍTEH

1
R$ 32.000,00SEV

Palerüaa in l@,eínlcr:rl
pela contratante, Para alunos e
docentes com o teÍna: Cybeíbullying,
coíno pre\,/enir, identificar e agir - atÉ

3 dias
Unguagem difeíente por faixa etária
Objetivos:
- Difereflciar bullying de bíincadeira
- Combater a priítica do cyberbullying
atravê da @NSCIENTIZAÇAo e não
pela punição
- Estimular as denúncias
- Instsu6es de como agir quando

úima, agressor o(l testemunha
Induso: Deslocamenb, hcpedagem e
al dos

CoÍ{TRATO OOU2OZ}
rIEXTGIBIUDADE DE UCTTAçÃO Í{o oou2023

lêi

Rua Amazonas, n.o 373, Bairro Centro, Piên-PR Fone/Far (O41) 3632-1136

www.Piên.or.gov.br
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Capacitação in loco PaÍa Rede
PÍoEção: CyteÉullying - Como
dêve s€r a aulação das Políücas
Públicas l,tunicipais - 1 dia
- Bullying ou Brincadeira?
- Clberbullfing: um vírus
- Entendendo o comportamento das

crianças
e adolescentes nas redes sociais
- O papel d6 gesbres municipais
- As leis que obrigam o municíPio à
prevenir
e combater o cYberbullying
- Utilizando os reorsos CEDCA
- Propostas de ações municipais.
Incluso: Deslocamento, hospedagem e
alimentaéo dos profi ssionais.
Publicagão em Rêdes sociais
- 5 publica@ em Facebook
- 5 rublicaÉes em Instagram
- Impulsionamento por 30 dias

- MatÉria lomalística (te\to Para

sêr utilizado pelo departamento de

Rela6es Públicas)

2.5OO Cartilhas (liYÍetu§)
- Tamanho 2ocÍn x l5cÍn
- Papel Coudle 1509
- I piáginas
- PersonalizaÉo com Brasão da
Prefeitura e O'1DCA
Para ser entregue aos alunos do
ensino fundamental, com objetivo de
aonscientizar e podendo s€r utilizado
para atiüdade escolar @mplementar'
Palesüas in loco, em Iocal
dcfinido pêla contrdtante, Parô
alunc ê doceírEs @m o Ema:
'Combatê eo Trabalho Infantil - I
dia
4 Palestra de manhã, 3 PalesEa a

tarde, até zl00 pessoas por palestra

Unguagem diferente por faixa etária
Riblico: Alunos 40. 50, 60, 70, 80, 90

entizar a criança sobre a
d€finiÉo de tsabalho infantil

- A impoíáncia do estudo e do

brincar

de

ensino fundamental

v

q

k



iaL/

U:ú

Estado do

Rua Amazonat n.o 373, Bairro Centro, Piên-PR Fone/Fax (041) 3632-1136

www.Piên.or.oov.br

de

la

Írbbr O Sqrcdo do léo
Ernâ: Combâb ao Abuo e
Eploração se)rual de CÍianças ê
AdolecenEs na intenet ern local
defrnido pda onüatante
Carga horária : 60minut6
Ate 3 apresentações no mesÍno dia.

Obietivos:
dialogar @m o públic! infantil, assim

sendo propcto para o elenco uma

linha de interpreta@ mais volbda
parô o'caricato" e a comália num
estilo pãsElão. Dessa forma se conclui
o objetivo com a eüat{1ia de
primeiramente óamar a atenÉo da
(Íiança para que Por seguinte a
reÍlo<ão e a meÍrsagem seja dada de

maneira effciente.
Todas as enas são desenvolvidas num
quaÊo infantil (cama, g uarda-roupas,
brinquedos). Propiciando assim uma
aÍnosfera comdementada Por uma
cenografia mlorida (essa que favorece

a linguagem a ser desenvolvida) o que

tamtÉm oontribui para manter a

criança atencjosa durante o
espetáorlq essas que visualizam a

história / situafo denfo de um
ambiente, e ao mesmo teínpo se
sentem participantes das enas, já que

o§ personagens conversalm

diretamente com o público sem sair da

historia. Coín hJdo, essa enenaÉo foi
iêalizada principalmente para propor

reflo6€s nas cÍianças de maneira
didáüca, cautdosa, objetiva e sobÍe
tudo, resporsavel, a Partir de um

levanbmento realizado durante o
processo de escÍita corriderando para

debate as seguintes caracteíísticas;
Mudança de oornportamento /

predom inante / Mudança de
habib súbitas / Comportament6
saYuais / Traumaüsmos ítskc /
Enfermidades psicossomáticas /
Negligência / Frequência escolar / e
principalmente o Isolamenb.

Incluso: Deserwolümento artistico

TEATRAL

infantis repentinos /

\"

ee<cessiva /
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parágrafo Primciro: o CoNTRATADO de prestar o serviço de acordo @m os itens deste @ntrato e

tamkÉm o termo de referencia.

parágrú segundo: o seryiço adquirido seguirá as especificaÉes, quantidades, pÍ,@6 unitários e globais

conforme classificaÉo da Inodgibilidade 00U2023.

paÉgrafoTcr,eip:Integrae@mplebopresenteTermoConfatual,paramelhorcaracteriza@dos
serviçc e resulbdo§, bem como paia definir procedimentos e rbrmas deconentes das obrigações ora

*núídu, e para todos os fins de direig obrigando as partes em todos os seus termos, as condi@

expressa§ no Termo de Referêrrcia e suas doolmenta@es complementares, anexoG a este contrab e

devidamente a§sinado pda parte @NTRATAD4 sendo os mesrnos considerados suficientes para, em

complemento a este conüato e a as§natura do ONTRATANTE, definir sua extensão e, desta forma, reger a

o<eotÉo do objeto contratado, bem coÍlo o CoNTRATADO a assumir bdas a o<igências presentes nG

termos retro mencionadc.

Estâdo do

/ Pesquisa temática / Pesquisa de

PaÉgrafo Segundo: O Pr@ deste contrab não seriá reajustado, mnforme Leis no 8'880/94 e 9'069/95,

quando oconer pronogação @ntratual por prrzo superior a 12 (doze) meses, quando poderá ser

reajuste do \ralor @ntratual mediante requerimento da parte interessada, tomando-se por base o

do INrc.

Tq,@iío: o cont.ab poderá vir a ser objeto de rcequilíbrio econômico-financeiro. tanto por

Poder Úblico como do Conffiado.

Rua Amazonat n.o 373, Bairro Centro, Piên-PR Fone/Fax (041) 3632-1136

www.oiên.Pr'gov.br

ffi
linguagem / Processo de ensai6,
preparação / Transporte de

Cenrário, figurinos, abres I
Equipamento de Som, luz /
Alimenta6o / làgEmento de todos

os envolúdos / ApresentaÉ€s /
Impostos / Deslocamento I
Hospedagem

Cláusuta S€$rnda: O valor total do presente @ntrato é de R$ 32.OOO,OO (frinta e dois mil reais),em parcda

unica, apos a pesta@ dos serviçc.

paágraío Primdro: o conüatado êverá prdodar a fatura/nota referente ao servip junto a secretaria

Muniocipal de Assistencia social e defesa Ovil.

ê

vlo
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paágÍú euarb: As despesas deconentes do presente @ntrato conerão por conta do cráJito indicado

pelo ódigo:

10.004.08.243.00 13.6032-33.90.39.00.00 Secretaria de Assistencia Social e Defesa

Civil

Cláusula Têlcêira: TodC os encargos que incidam oJ venham a incidir sobre o Servip, ficam a cargo do

CoNTRATADO e seu não pagamento na §rcca determinada acarretará a rescisão deste'

paágrdfo PÍimeiio: o oNTRATADO, deve Responsabilizarse pela despesas dc tributG, encargos

trabaúistas, previdenciáric, fiscais, comerciais, taxas, fretes, segurc, deslocamento de pessoal, prestaÉo

ê garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na o(eoJção do conbato'

panígrâfo Segundo: Ob,rigE-se o ONTRATADO no qlrso do Serviço, a saüsfazer a toda as exigêrrcias dos

Poderes Publios a que der causa, não motivando das a rescisão deste contrab'

paÉgrú TêrceiÍot Nfu é permitida a transferêncja deste contrato, nem a terceirização do serviço nele

incluso.
paágrú QuâÍto3 o CoNTRATADO deve @municr à Administração, com antdâ)cia mínima de 'zE

(quarena e oib) horas que antecede a dah da prestação dos serviços, c mobv6 que impossibilitem o

cumprimento do prazo previstq com a danida comprov@'

paágrtr Quinb: A CoNTRÂTANTE obriga€e a Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigades da

Contatada, atraves Do fiscal do @ntrato'

cláusula QueÍb: A vigência d€ste se daná por 6 meses, sendo pcsÍvel sua pronogaÉo por iguais e

sucessivos períoós nc termos da Lei fueral no L4.l33l202l,

Ctáusula euinta: A fiscalização da contratação será o(ercida pela servidora: Scheila Fuerst Schroth - Matrícula:

101491.

Sexb: Não sená o<igida prestação de garantia para o objeto do presente contrato'

Rua Amazonas, n." 373, Bairro Centro, Piên-PR Fone/Fax (041) 3632-1136

waw.Piên.or.govbr
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Prcfeltura M lde Piên
fstado do

DAS PE ALTDADES E DO VALOR DA MULTA (Írürlo IV, Capíhrlo r, Lei 14.133/2021)

licitaÉo, sem prejuízos das responsabilidades civil e oiminal,

e comprovadas, a citério da Administração Pública. ganntia
ressalvado as situações devidamente jusüfi cadas

a ampla defesa e o contraditório, serão aplicadas

as seguintes penalidads, cumulativamente ou não:

a) Advertêrrcia;

b) Multa.

c) suspensão temporária de participação em licjta$o e impedimento de contratar com a

Administração Municipal por prazo não superior a dois anos.

d) Declamção de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administra@ Pública, enquanto

perdurarem os motivos da punição ou até que seja prornovida a reabilitaÉo'

paÉgrafo primeaÍo: Advertência: A pena de advertência deve ser aplicada a título de alerta para a adoção

das n€cessiárias medidas corretivas, sempre que o contratado descumprir qualquer das obrigações assumidas

ou desatender a determinaSes da autoridade competente incumbida para a@mpanhar e fiscalizar a o<ecução

do confato.
PaÉgralo S€gundo: Multa, nos seguintes termos:

.j e"b ,U"- no início dos serviços, será aplicada multa de mora de 1olo (um por cento) do valor integral

do @ntrato, ao dia, até o prazo máxirno de 20 (vinte) dias, findo 06 quais, a cÍitério da autoridade

competente (kefeito Municipal), o contrato poderá ser rescindido, caso em que, além da presente

multa moratjria, sêrá aplicada multa sancionabria deorrente da rescisão, no valor de 10oó (dez por

ento) do valor do contrab, sem prejuÊo das perdas e danos, e & eventuais sanções previst6 na

dáusula nona, alíneas 'c" e "d";
b) pela reorsa ern iniciar o serviço, ou em cumprir o contrato, ou cláwulas conbatuais específic6, ou

em qlmprir determinades do fiscal do contrato ou do Município, ou apresentar do(llmentc

solicitados m prazo solicitado, multa de 5olo (cinco por ento) do valor integral do contrato, quando

da primeim oconência, e de l0oÁ (dez por cento) do valor integral do contrato, quando da segunda

ou subEequente oconência, sem prejuÍzo de evenuais perdas e danos, Caracteriza-se a reqlsa em

iniciar os serviç6 quan&, apos deüdamente notificada do deotrso do prazo para início da realização

dos serviços, a contratada manifesta-se êgressamente pela impossibilidade de iniciar irnediatamente

os fabaltros. A realização, ainda que única, de quaisquer condutas previstas na presente alínea, pode,

a critério da autoridade competente (Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso em que, alán da multa

já aplicada, inconeÉ a contratada em multa sancionatoria de@rrente da rescisão, no valor de loyo

(dez por cento) do valor do contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de a/entuais sanÉes

preúistas na dáusula nona, alíneas "c" e "d1
c; ieto aesotmprimento ou inércia no cumprimenb de cláusulas contratuais. ou de determinaÉes do

fiscal do @nü.ato ou do Município, ou pela não apresentação de documentos solicjtados nos prazos

solicitados, ou ainda. pelo desolmprimento de condi@es do presente Contrato, ou da Lei

L4.t3312027, multa de 5olo (cinco por cento) do valor integral do @ntrato, quando da primeira

oconência, e de 10o/o (dez por cento) do \Elor integral do contrato, quando da segunda ou

ocorrência, sem prejuízo de eventuais perdas e danos. A realização, ainda que única, de

condutas prs/istas na presente alínea, podg a oitério da autoridade @mpetente (Prefeito

pal) ensejar rescisão, caso em que, além da mulb já aplicada, incorrerá a contratada em multa

sancionatória deconente da rescisão, no valor de 10o/o (dez por cento) do valor do conüato, sem

prejuízo dõ perdas e danos. e de sr'entuais sanções previstas na dáusula nona. alíneas "c" e"d";

Rua Amazonas, n.o 373, Bairro Centro, Piên-PR Fone/Far (041) 3632-1136

www.Piên-Pr.gov br I
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d) Pelo descumprimento de qualquer especificação do serviço prevista em contrato ou Termo de

Referência anexo, sera aplicada multa de O,5olo (meio por cento) do valor intêgral do contrato, quando

da primeira oconência, e de 1olo (um por cento) do valor integral do contrato, quando da segunda ou

sub§equente oconência, sem prejuízo de eventuais perdas e danos e da obrigação de desfazer a parte

não aceita e refazê-la de acordo com o Termo de Referência. A realiza@, ainda que única, de

quaisquer condutas prwistas na presente alínea, pode, a critério da autoridade competente (Prefeito

Municipal) ensejar rescisão, caso em que, além da multa já aplicada, inconerá a contratada em multa

sancionatória deconente da rescisão, no valor de lv/o (dez por cento) do valor do confato, sem

prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções previstas na cláusula nona. alíneas "c" e'd".

e) Sendo verificada uma das condubs previstas no item IV anterior ê, com base na mesma, aplicada a

penalidade prs/isb, em não realizada a obrigEÉo de desfazer a parte não aceita e refazê-la de acordo

com o TerÍÍto de Refeência e/ou especifica@, no prazo máximo de 20 (vinte) dias da aplicação da

penalidade da alínea "d" anterior, inconerá a contratada em multa de 05o/o (cinco por cento) do valor

integrãl do contrato, sêm prejuízo de êventuais perda e danos. A realização, ainda que uma única

vez-de tal condub, pode, a cÍitério da autoridade competente (Prefeito Municipal) ensejar rescisão,

caso em que, além da multa É aplicada, inconerá a contratada em mulb sancionatória deconente da

rescisão, no valor de 10olo (dez por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e

de evenfuais san@ previstas na cláusula nona, alínes "c" e "d"'

D Qualquer verificaÉo de atraso injEtificado no cumprimento dos serviços imporbná em multa de 0,59o

(meio por cento) do valor integral do conüato, por verificação observada. sem prejuízo de a/entuais

perdas e danos. o atraso, noticiado pelo fiscal do contrato, caracteriza-se @mo injusüficado quandq

noüficada a empresa conEatada, a justificativa apresentada pela mesma, a critério da administração

publica, nfo é aceita, ou quando a empresa contratada não apresenta justificativa no pÍtlzo

onsignado na notificação para tanto, A realizaÉo, ainda que uma única vez, de tal @nduta, pode, a

critério da autoridade competente (Ftefeito Municipal) ensejar rescisão, caso em quq além da multa

já aplicada, inconeÉ a contratada em multa sanciona6ria deconente da rescisão, no valor de 10o/o

idez por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais san6o
prwisE na dáusula nona, alíneas "C e "d".

g) uma vez aplicada a penalidade pelo atraso. em @nsonância com o disposb no item vI anterior, em

persistirdo o atrõo, motivador da aplicação da penalidade, na execução dos serviços noticiado @o

fiscal do conrato, inconerá a contratada em multa de 2olo (dois poÍ cento) do valor integral contrato,

sem prejuízo de s,/entuais perdas e danos. A realização, ainda que uma única vez, de tal conduta,

pode, a aiterio da autoridade competente (Prefeib Municipal) ensejar rescisão, caso em que, além

da multa já aplicada, inconerá a contratada em multa sancionatória decorrente da rescisão, no valor

de t0o/o idez por cento) do ralor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais

l§ado do

san$es prwistas na cláusula nona, alíneas "c" e "d"'

Caso a contratada não apresente qualquer um dos

pagamento, no Prazo necessario, ouaapresentação

irregular, in@rrefiá a @ntsatada em multa de O59o (meio por cento) do valor integml do contrato,

por verificação obsenêda, sem Prej uízo de sr'enhlais perdas e dams. Apos notificação daa

A realização, ainda que uma única vez, de tal condub, pode, a critério da autoridade competente

(prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso em que, alán da multa já aplicada, incorrerá a contratada

, nos termos do disposlo na Presente alínea, para a apresentação dc documentos, a

o prazo de 07 (sete) dias conidos para apresentá-los, findos 6 quais, inconerá a

em multa de 0,5olo (meio por cento) do valor integral do @ntrab por semana de aüaso.

Rua Amazonat n.o 373. Bairro Centro, Piên-PR Fone/Fax (041) 3632-1136

www.Piên.or.gov br
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em multa sancbnatoria deconente da resclsão, no valor de 10o/o (dez por cento) do valor do contrato,

sem prejuízo das perdõ e danos, e de evenh:ais sandes previstas na cláusula nona, alíneas "c" e

'd".

III. Quem, @nvocado dento do prazo ê validade da sua proposta, não assinar o contrato, deixar de entregar

ou airesentar dootmentação hlsa exigida para o ceÍtame, ensejar o retardamento da execuÉo de seu objeto,

não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na o<eo4ão do @ntrato, comportar-sê de modo inidôneo ou

cometer fraude firai, ficaÉ im@ido de licitar e contratar com a União, Estados, DisÚito Fedêral ou MunicíEios

e, seÉ descrederriado no scaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso

)CV do art. ,lo da Lei fiSmp;., pelo prazo de 02 (dois) anos até o máximo 05 (cinco) anos, sem prejuízo de

multa de 10 % (dez por cento) do valor do contrato e das demais comina6es legais'

W. Dectar@ de inidoneidade para licitar ou cont?tar com esta Mminis;trdção Publica, enquanto perdurarem

os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilita@ perante a própria autoridade

que aplicou a penalidade, que seã concedida sempre que a penalizada ressarcjr o Município, pdoe prejuízm

resultantes e, apos, deonido o prazo da sanção aplicada com base no itern anterior. A Dedaração terá sua

publicação na Imprensa Oficial, de acordo com a Lei no' l4'l33l202l'

PaÉgraÍo Terceiro: Além do previsto acjma, pelos motivos que se seguem, principalmente, a conÚatada

eshá sujeita às penalidades tratadas nc incis6 UI e IV desh cláusula, olmuladas com multas, tanto

moratorios omo sancionatórias.

I - pelo d€scumprimento do pruo de forÍlecimento;

II - pela reo.sa em atender alguma solicita@ para coneção no fomecimento, caractedzada se o

atendimento à solicitaÉo não oconer no prazo de 05 (cinco) dias, @ntado da hora da rejeição;

m - pda não o<eotso do brnecimento de acordo coÍn as especificades e prazos estipr-rlados no Termo de

Rêferência ou nêste Contrato'

paágrú Quarb: Além das penalidades citadõ, a contratada ficará sujeita, ainda, às dernais penalidades

referiãas no iít,to IV, Capítulo I, da Lei 5"6eral f4.L33lZO2I e posteriores altera@.

paÉgrôfo Quinb: As multas estabdecidas podem ser aplicadas isolada ou cumulaüvamente, ficando o seu

totr.l úmitado a 20% (vinte por cento) do valor do Contrato, sem pr{uízo de perdas e danos cabíveis.

paÉgraío sê:.b: Poder-se-á desontar dos pagBmentos pon entJra devidos à contraEda as importârrias

alusivas a multõ, ou efetuar sua cobrang mediante irscrição em dívida aüva do Município, ou por qualquer

outa forma píg/ista eín Lei.

9ÉtimolQualquerpenalidadeaplicadadeveráserregistrada;tratando€edepenalidadeque
im@imento de licjtar e @nbatar com o Município, ou de declara@ de inidoneidade, será

Estado do

Ílo
a a omuni@o do ato ao Tribunal de Cont6 do Esbdo

Rua Amazona, n.o 373, Bairro Centro, Piên-PR Fone/Fax (041) 3632-1136

www.Piên.or.gov.br
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de Piên
Estado do

DOS CA5iOS Or neSCrSÃO E Do REcOilHECII{ElrTo DOs DIRETTOS ol lot''trlrsrmçÃO (a;t
137 e 138, Lei no 14.133/21!
cláusula oitava: o CoNTRATANTE se reserva o direito de rescindir o presente contrato unilateralmente

quando oconerem õ hipoteses do art.137 e 138 Lei no 14'133 de 01/04/21'

paÉgrafo únio: A rescisão do presente contrato poderá ser ainda amigável, por acordo enbe as partes, na

forma do art. art.137 e 138 Lei no 14.133 de oLlhlLl, ou judicial, nos termG da legislação

Cláusula llo,na: O presente contrato está vinculado a I EXIGIEILIDADE DE LrcrrAçÃo Noool/2oz!

e os documentos que a fazem.

ry DA LEGrsuçÃo AP|jCÁVEI ( Lei 14.133/2021)'

O presente contrab rege-se pelas disposises oÇressas na Lei 14 133 de OU0al202l,

suas altera@ e, Pelc Preceitos de Direito Publico, aplicando-se supletivamente os princíOog da Teoria Geral

dos Contratc, as disposi@ de Dkeito Privado, Código de Defesa

e demais normas aplicaveis à especie do Municírio de Piên/Pr'

do Consumidor, óigo Civil a Lei Orgânica

paÉgraÍo ÚniO: Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alteraÉes, recorrendo-se à

analogia, aos coshimes e aG princípios gerais de Direitos'

DA OBRTGAçÂO DO COI{TRATADO (Art. 92' r€i 14.133/2021)'

cláusula Décima primeira: Fica o @NTRATADO obrigado a manter, durante toda a o<eo:ção do contrato,

em @mpatitilidade com as obriga@ por ele assumidas, todas as ondições de habilitaÉo e qualificação

exigidas na licitação. ds/endo atender as exigências decorrentes da execução do presente contrato'

Rua Amazonat n.o 373, Bairro Centro, Piên-PR Fone/Fax (O41) 3632-1136

wwwoiên.or.gov.br
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t{X*i:;f"l de Piên

Piên/PR, 10 de Janeiro de 2023.

. AssiÉdo de 6oma digtil por

.' ?noFs5loN^tlz i{Its' 
L1iDrúíl sart 750m1m
Dad6: 202.3.01.10 17:0409 {3'00'

cAl"EBE FRÂI{çA C6rA
Procuradoria Jurídica

oAB/PR 5U56

VTTAE CURSIOS PROFISSIONAI-I'ZÂÍ{TES LTDA
CONTRATADO

úrn nreiu nuDI{rcK cAvALHETRo
FRAGOSO

Secretiária de Assistencia Social e Defesa Ciül

HArooÍr GRossl(oPF
PÍefeito

@NTRATANTE

Assinatura:

Assinatura:

Rua Amazonas n.o 373. BairÍo Centro, Piên-PR Fone/Fax (041) 3632-1136

www.oiên.Pr.gov.br

DO FORO (AÍL 92 § 10, ]êi l4.L33lm2l).

cláusula Dácima segunda: concorda o CoNTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao

CoNTRATANTE, qual seja o Foro de Rio Negro, comarca da Região Metropolitana de curitiba/P& para dirimir

eventuais ques6es oriundas do presente conüab, com o<clusão de qualquer outrq por mais privilegiado que

seja.

Eporestaremj6to6econtrabdos,aspartesflrmamopresenteinstrumento,em02(duas)viasdeigualteor
e forma, obrigando-se a cumprir fidmente o que nele ficou @nvencionado'

TESTEMUNI-IAS:

Nome: Sdleila Fuerst SdlroÜl

Nome: Nathália Aoana Melenek

a

,/ (

9€ v



0õc
Página:'l / 1

Fomecêdoa:

CPF/CT{PJ:

Ende.eço:

E-mâll:

VITAE - CURSOS PROFISSIONATIZANTES LÍDA

í í.5t9.175/000í 40

Telêfone(s):

Prezâdos senhoÍes,
ComunicamG§ que o Íomecedor adma Íoi
Agúademos, portânto, o íel cumpnmento

vencedoí do(s) item
dâs especifcaÉes

(ns) especrÍcâdo(s) abaixo.
e condçóes constântes no Proces§o Llqtatório.

SOLICITAçÃO DE FORNECIi'ENTO
NÍ.| 2324/2022

ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA [UNICIPAL DE SÃO JOÃO DO TRIUNFO

FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANçA E DO

ADOLÉSCENTE

CNPJ: 1 E.í38.935/0001 {r2 FONE: 42'3347'1222
RUA: TENENTE CEL CARLOS SOUZA, 312

15U2022

16912022

2111

241
17t1

012022

012022

271

N/

tNEX|G|BILIOADE - N' í 3/2022

Organogrâma:

Condição de Peg.mênto:

O9OO2OOOO9 . SÉCRETARIÂ MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCI

Pra2ô dG Ent êgal

Locâl d. EntÍegêi

obiê:o da Gonir.taçáo:

Ot6êrvaçôês:

Empenho:

Despesas:

443 - 09.OO3.OE.243.OO10.6005.3.3.90.39.0O ' Manutençáo das atlvidades do Programe Fla

120 dias

SecretaÍie Mun de A§sistêncie Sociel - R. Francisco Pereire de Andrede, n' 53 - Centro

lnexioibldededeLicitaéoparâcontrataÉodeemPresapârareálizeçáodeatiüdedesíelativasaocybeôulling
e I üiolencia digit6l, peÉ SecÍetsíia de A§sistênoa Socisl'

tnoigiUi[a"a" ã. LidgÉo parâ contràteÉo de ehpresa para realizaÉo de aliüdades relatjvas eo cybeÍbulliíg

e â ü;Enciâ digital. pela sêcretaÍia de Assistêncja Sociel'

De3dobramênto :
Recu]so :

3.3.90.39.99.99.00.00
00931.].0101!..09.04.05.18-FundoEstadualparaalnfânciaeAdolescência-FIA,/PR

ouântidade Unid. EspecrícâÉo do matêíiel Preço lln Preço Total

1.000 sv ContrEtaçáo de emprê§a espeoàlizada
atMdades rêlalivas ao cyberbulling e a

pala desenvolver
úolencia digital -

28.500,0000 28.500,00

ContrâteÉo de emprese especjalizade
atiüdades rêlativâs ao cybêrbulling e a

para desênvolvêr
üolencia digital

).

28.500,00Total Geral;

Sáo Joáo do Triunb/PR . 24 de OutrJbrc de 2022
Abimael do Valle - PrebÍo Municipal

El r Dduód@ ô6ÍE lo dia!.tsÉtr. _ rarü) 2oE_5Ro ltc
.*l resse vqr<*.tcuu-dôlJd. í-â o (ódiEo xiE'

!,

Pocesso Administrativo:

Contrato:

Sequencial do ConFato:

Aditivo:

Data da ContrataÉo:

Data da SolicitaÉo:

Data de Homologaçáo:

I-*[
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B I NoPaper Data de cÍiação do d ocúmenlot 2411012022 às 09:32:34

Assinantes

./ rúnÉl ôYu.
ÁlofnreolzrÚlÜ&à1í21*t.omoCPFffiôOoa3,€míD'noÔABn'AELOOVALLE
a..lÔm'lÓY!..ÚuddÚslDnEde|ã!n!!§íf1{63,2É0'rDo'r!n.ôÍ.§socttJÀâiEao 'ir- dnov& p.!. pclb. dr !h6 

' 
meõ€! Fbt Enbã Prbr@'

dade do documento

Documento assinado digitalmente.

Verifique a vêracidade utilizando o QR Code ao lado ou acesse

o site yerificador.ãssinaturas.plataforma.betha.cloud e insira o ódigo abaixo:

90

20/É sRO 3LG

e

v
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PREFEITI.JRA MIJNICIPAL DE JAGUAPITA

Eslrdo do Prr.ú - 75.457341^ml-90

Àv. Mi--. 6.íL Ni ZtO cdEo í0al\127r-111, - cEP a66lllgl0

\OTA DE EMPENHO

N'do EDDGTLo: ,1217/ 2022 OrdiitÍio Plgin! I / IDat^t 291úU2022

Crdor: 5952 tNS'ITruTO VTTAE

Erd.Í.ço, : -C-EP. _ _

CJig.: I1.5$.l7J,lX0 t{O L.- ií.:

PrÉ.--: 02022

Tipo& UdrrÉo: ftE h.lisitil

ll. ri.ir.éc--: 19,2022

{,19,

rf Sdi!-:

I I. SECRETARIÂ MIJNICTPAL DE ÁSS§TÊ]']CIA §OCIAL

I I,O2O- FI,NDO MI,NICIPAL DIRETTO§ DA CRIANÇA E ÂDOLECENTE

03.243.{»0s.6.160. Msí..fao do Fúdo Múi.iP.l do' DiEitÔ6 d! Crimç" A'tol@

3.3.9.0.3900.m. ouTRos sERvlçÚs DE TERCEIROô ' PESSOÂ JIJRiDICA

lra
39a2 FIA - AIENCAOCCA - gC 21322-5

9 9 DEMAIS SER}'IçOS DE TERCEIROS, PF.SSOA JT]RiDICA

39Ll:

Srldo Atü.1
0,00

V.loÍ
29.400,00

Srldo Àlt.rior
29.400,00

Dot çlo Itrlcbl
0,00

TIISTÓRICO: VAI-OR CORR.E§PONDENTE Â PRESTÂCÃO DE SERVICO DE CAPÂCITAçÀO COM O TEMA: VIOLÉNC IÂ

DIGITÂI-€YBERBULLING . RECTJR§O FIA PARÂ FORTALECIMENTO DE PROJETOS DE ATENçÃO A CRIANçÂS

e o,Oissc,uTEs ei"r srTUAÇÂo DE WLNERÁBILIDÂDE E Rtsco soClAL - INCENTIV, ATENÇÃ. Á 6RIANÇA

E ÂDOLESCENTE . DELI Ào oE42ol9 ' cEDcA,"R.

UN ESPECIFTCAç.4O
VLR. YLL TOTAL

ITDM QTD

T,IN PÂRA CAPÀCITAçÀO COM O

CYBENBULLINC . RECUSO FtA

CEDCÀ/?R

TEMA: YIOLÊNCIA DIGITAL /
- DELIBERÁçÀO N' 0t42019 -

29 400,00 29400.00

29..r00.00Totrl Liq. Emp.trho:Tot.l Rclcíçôc§: 0,00

o PÊ.aL EiP.ílo o V.l,or.t : VINTE E NOVE MIL QUÀTROCf,NTOS REAIS

Cotrfdido eb os arpcclos cdúbcisi

MARGÁRETE GABRIEL DE OLIVETRâ

CONTÁDORA
MARIUSAJOSÉ RIBEIRO GEASON LUZ MÂRCATO

PREFETTO MT,NICIPAL

a

!e

Ortao,

Uidl.:

ELãao D.tÊ:
Rrdll'So:

oÍdcnador da D.sDasatuáÍÍlsldo do Sdiç. d. Disilrio:

t
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CNPJ: 76ocã€60()01ao lE: ISENÍO
EíIdGíEoi RUA A,*AZOT{AS, 373 - PREOIO PRÉFEIIURA CEP: 83}960000

FoíÉ: /t1 36321136 Fd: (4í)3632-1144

I{OTA DE EIIPEN}|o

MUNICIPIO DE PIEN . PR

Crdadê: Piên

30t0112023OÍdinário93s12023
63879621

lo.Ooia Fl'r\DO Íú.iEAL E DESgwol-vlENTO OA cRlctlÇA EAmLESCS'ITE

08.2ií3.0013.6032 irAM.nE\çÁO m FUrüo DA CRAI{ÇÂ EAmLESCENIE

3.3.90.39.05.00 SER\r'çOS I&\mS mOF§SPNA§

1/2023 - SMAM: 12023

18 3622-0483

tb Exercbios Anteriores

olrüas iníomlaçõa.

Hi!ió.1c.

Classif cáção dâ dasplaa
RlA DEASS§TÊ{CIA SOCIAL E OEFESA CML1O SECRETA

ccAFAEstadual Atençáo00792 Repasse A

R3 32.000,00

R§ O,OO

ftocesso hexigibilüadê

C ontretond itivo

3671

,Éo a! aãfao Finô aa& Fituü'a 
'àÊtzabf n1no23 1uo71i2023

h1@ é vígÜti' Finü uigfri Finü v4 &dEú
11t01ti2023 1U0712023

11.589.17í0@1-00

Vt-A CÂFô/AL|'0

u@ ,4té. cd,,

32A32-1

CEP

1602S285

§rÔtrflc'
RS 32 0C4 00

Licit ção

VITAE CINSOS PRÍ'fISSI(XALIZAI{TEI LTDÂ

MARFCTIAL DEOMRO, 1670

AÍaçatuba,/SP

3636

Crêdoí

palesbas

h loco paÍe abnos e docentes das
capacitação para rede de proteçáo e

rebcionadas ao leÍrE do Clberbutying e

25531

CERÍDÃO DBÍTOS IRABALII§TAS
CERTDÃO FGTS

CERTDÁO I.r.IFEADA - RFB'PGfN

1665/2023 2ZO7nO23
06t02Í2023
01to7 no23

10801134875007903
83.1929.0200.000c

ForrÍE de pâgaíÍEnto: Elil AIE 30 UAS

Local de entÍega: SERETARA E AÇÃO SOCTAL E DEFESA CwL

GRO§XOPF CTAUOE'IR ,DSE OE AI'IORADE
gRErÁNO E 

^$alritÍR 
60 E EiAr(rs

DSE LUE DE S RROS

colÍrrmR
PREITO

IE
1P023 & @t01t2023

liuor lot l
C6digo lerÉ hrca Utl ârenüódr

Contratação de gnpresa espechlizada p$â a reaLaçáo de SER/ 1.0000 32.000.000 32.000.00

l§dd.Êaürf

-é

)o
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CoNTRATO N" 163/2022
Ineígibilidede 025/!022 - Processo administretivo 094/2022

Contraro que enrre si celebram o MLTNICÍPIO DE CRUZEIRO DO SUL e a Empresa VITAE - CURSOS

PROFISSIONALIZAITES LTDA.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO SUL, endereço à Av. Dr. Gastão

Vidigal n" 600, Centro, inscrita sob o C.N.P.J. n' 75.731.034/0001-55, pessoa jurídica de direito público

inteÃ, representada neste ato pelo Seúor Mrrcos César §ugigen, casado, portador do RG no 4.457.125'

0/ssp/PR, c.P.F. n. 703.100.419-53, residente e domiciliado na Rua Semiramis de Baros Braga' n' 150 -

Cmzeiro do Sul - Estado do Paraná,;

CoNTRATADA:VITAE-CURSOSPROFISSIoNALIZANTESLTDA,InscTitanoCNPJ
1 1.589.17510001-00, com sede na Rua Marechal Deodoro, 1670, Sala l, vila carvalho, cep: 16.025-

285 - Araçatuba/sÉ, Telefone: r8 3622-043$. EMAIL atendimento@institutovitae.com, representada por

seu adminissador Febricio Guilherme de Silve, portador do RG: 34764962/SSP/SP e CPF n' 228.469.028-

95, afirmam:

ESTADO DO PARANÁ. POOEN EXECUTIVO

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO SUL

cEsrÃo 2o2Ll2o24 -"(rr.rrrb 4, Sql co* nab tútot'-

MÍ TotalVlr Unit.DECod QtdeItem

01 20.000.0020.000,00

l.t - Palestras in loco, em local definido pcla contratante, para

e docentcs com o tema: Cyberbullying, como prcvenir, identificar e

agrr - ate l6h. Linguagem difercnte por faixa etária Objetivos: -

úferenciar bullying de brincadeira - Combater a pútica do

cyberbullying at'avéi da CoNSCIENTIZAÇÃO e não pela puniçiio -

E-stimular as denúncias - Insúuçõ€s de como agir quando vitima,

agÍEssoÍ ou testemunha Incluso: Deslocamenlo, hospedagem e

alimentação dos profi ssionais.

1.2 - Capacitaçáo in loco para Rede de Proteção: Cybeôullying -
Como dive scÍ a ãtuação das políticas Prhblicas Municipais - 4h -

Bullying ou Brincadcira? - Cyberbullying: um vírus - Entendcndo o

comportamento das crianças e adolescentes nas redes sociais - O

pap"l do. geso..s municipais - As leis que obrigam o município à

prevenir e combater o cybeóullying - Utilizando os rccursos CEDCA
- Propostas de ações municipais. Incluso: Deslocamento, hospedagem

c alimentação dos profissionais.
1.3 - Publicação em Redes Sociais. - 5 publicações em Facebook - 5

publicagões em Instagram - Impulsionamcnto por 30 dias - MaÉria
iomalística (t€xto para ser utilizado pelo departamcnto de Relações

hiblicas) 2.500 CaÍtilhas (livÍEtos) - TaÍnaúo 20cm x l5cm - Papel

Couche l50g - E páginas - Personalização com Brasão da Prefeitura e

CMDCA Para seÍ enüegue aos alunos do ensino fundamental, com

objetivo de conscientizar c podendo ser utilizado para atividade

escolar complementar.
1.4 - Palestras in loco, em local definido pcla contÍatante, parâ alunos

e docentes com o tema: "Combate ao Trabalho lnfantil - até Eh00.

Linguagem diferente por faixa etiria Priblico: Alunos 4o, 5', 6o, 7"' 8o,

9" do ensino fundamental Objetivos: - Conscientizar a criança sobre a

definição de tabalho infantil - A importância do estudo e do brincar'

alunos

SolicitanteDatas e horários a definir com o

37862 1

20.000 00

CLÁUSULA SEGUNDÀ - DA DOCUMENTACÃq CONTBATUAL

@ndentedetranScrição,osseguintesdocumentoscujosteoreS
são de conhecimento da contratada, e se encontÍam no processo administrativo da INEXIGIBILIDADEh
023DA2,Parccer Jurídico e Legislação Pertinente à Espécie.

ü

em ao
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irr*.po.udas a este Contrato, mediante TERMOS ADITIVOS, quaisquer modificações que

veúam a ser necessárias durante a sua vigência.

CLÁUSUI.A TERCEIRA . DO VALOR
O 

""1"r -á*i-,; da 
"ont 

aã!ão é d" 
'm 

valor total de R$ R$ 20.000,00 (vinte mil reais).

CLA ULÀ OUARTA DAFORMÁ DE PA

O pagamento será realizado ã Colrrnc.rAoa em até l5 dias após a prestação dos serviços,

mediante apresentação de nota fiscaVfatura e comprovante de regularidade junto a Fazenda Federal, INSS,

FGTS e Trabalhista, atrâvés de trans

22243-7 - CI{PJ: I 1.589.17510001-00.

ferência bancária para o BANCO: BRA§IL - AGz3292-l - ClCz

PARÁGRÂFO PRIMERO - DOTACÃO ORCA}fiNTÁRIA

-a 

.""*r* fr.*""i.* p"r" 
"uat"- 

* a"ap.sas para o presente contrato serão provenientes das

seguintes dotações orçamentiírias:
I r.002.08.241.000E202E MANUTENÇÃO DO CENTRO DE COr{ITVÊNCIA DO IDOSO

6?8 I 1.002.0E.241 .0008.2.028.3.3.90.39.00.0 - 01000- ouTRos sERvlÇos DE TERCEIROS - PESSOA JIIRIDICA

r1.002.0t.244.000E2026 MANUTENÇÂO DAS AÇÕES SOCI{S
701 11.002.08.2,Í4.0008.2.026.3.3.e0.3e.00.0-01000-ourRossERvlÇosDErERcEryg!-Ml91ITPIç1
702 t1.o02.o8.244.0008.2.026.3.3.e0.3e.00.0 - le34 - ourRos sER\1Ços DE TERCEIR9! - !!!!91 ylPl9l
7o3ll.oo2.0E'244.0008.2.026.3.3-90.39.00.0-1947-oUTRoSsERvIÇoSDETERCEIRoS-PESSoAITPIçl
E0111.002.0E.2,14.0008.2.026.3.3.90.39.00.0-1948-oUTRoSSERvIÇoSDETERCEIRoS-PESSoAITPIçl
8o2 t:.002.0a.244.000E.2.026.3.3.e0.3e.00.0 - 31712 ' ourRos sER\'IÇos DE TERCERo! - ryq!91 lTD-191
704 11.002.08.244.000E.2.026.3.3.e0.3e.00.0 - 31e38 - ourRos sERvIÇos DE rERcEB9q - 19!191 ITD-191
705 11.002.08.2,Í4.0008.2.026.3.3.e0.39.00.0 - 3le4o - ourRos sERvIÇos DE rERCE4gl-- lEllgA-IURIDICA

ll.002.0t.244.0008.2029 MA]\ruTENçÃO DO CONSELHO MtlNIC. DE ASSISTEI{CIÁ SoCIAI-

m iI.102.0a.2u.0008.2.029.3.3.90.39.00.ó - 01000 - oulRos SERVrÇOS DE TERCEIROS - PÊSSOA JURJDICA

CLÁUSULA OI'INTA. DA ENTREGA DO§ OBJETO§ 
.

A CONTRATADA d"r".71ffi-E ffi".rrcial e/ou on-line, conforme a conveniência da

DepaÍaÍnento rte Ação social, o t 
"irru-"nto 

t".á duração conforme tabela acim4 e será disponibilizado pela

conrratada material áidático, esclarecimento de dúvidas serão sanadas presencias e online'

PARÁGRAFO PRIMEN.O
Ficando a CONTRATADA:-ter"po.uriam"nte impossibilitad4 total ou parcialmente de cumprir seus

d"rr"a"a " 
,"rporaabilidades relativas ao presente contra-tado, deve_rá esta comunicar e jusüficar o fato, por

escrito, no pram de 24 (vinte e quatro) horas, para que, a CONTRATANTE tome as providências cabíveis'

desde que respeitadas às condições desta licitaç

ular qualquer reivindicação, pleito ou reclamação'

CE DO
A CONTRATADA não Poderá em

constante, a nenhuma outra pessoa de caráter Íisica ou jurídica'

-DA
A CONTRATADA assumirá

terceiros, isentando esta de todas as

Assumir todos os encargos tributírios
gerenciar para seu desemPenho

PARÁGRAFO SEGI]I{DO
Enquanto perdurar o impedimento, a CONTRATANTE se reserva no direito de contÍatar outra

ão. não cabendo direito a CONTRATADA de

T
hipótese alguma ceder o presente Contrato, ou a entrega dos

e

participantes quando necessiírio.
ULAOITAVA -DAVIGÊxcr.l

será aÍe 3111212022. e enÍr

Município
I

,
I
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO SUL

cEsÍÃo 2o2tl2o24 -" &4r4ra h Sat a* ueaio 4aot'-

em

fl^ A vigência do Presente contrato

Xp assinatura e publicação no dirf io oficial do

ará em vigor imediatamente a

ô



CONTRATANTE.

PARÁGRAFO PRIMERO
A rescisão do Contrato qG-o, rnotirud. por qualquer dos itens acima relacionados, implicará a

apuração de perdas e danos, sem embargos da aplicação das demais providências legais cabíveis.

CIÀ NO - DA RE
A CONTRATANTE reserva-se o direito de rescindir o presente Contrato indepêndentemente de

interpelação judicial ou extrajudicial, sem que a CONTRATADA caiba o direito de indenização de qualquer

espécie, nos seguintes casos: (a) quando a CONTRATADA falir, entraÍ em concordata ou for dissolvida; (b)

quando a CONTRATADA transferir no todo ou em parte o Conhato sem a prévia anuência da

CLi DÉCtrrIA - DOS CASOS OMISSOS
Os casos omissos serão dirimidos de comum acordo entre as partes, com base na legislação em vigor

BRIG DAS P

8.1 - OBRIGA ES DA CONTRÀTANTE:

dos

Manter, duÍante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e qualihcação exigidas na fase

itação da licitação;
São de inteira resPonsabi lidade da contratada arcar com todos os encargos sociais previstos nas leis

denciárias, fiscais, entre outras, em decorrência de sua condição de empregadora;

o treinamento com carga horiiria defrnida e de acordo com os conteúdos apresentados em sua

no e horiírio estabelecidos;

CLIUSUI,A DÉCIMA PRI}fiRA. DAS ALTERACÔES
rqas *ntratações êm qrr" se fuça necessária a inclusão ou alteração de qualquer elemento não

constante do presente, será efetuada por "TERMO ADITM' que integrará o Contrato para todos os fins e

efeitos de diÍeito.

CLÁUSULA DÉCtrVTA SEGI,NDA. DO CONHECIMENTO DAS PARTES

-Ao 

f,r-". 
".1" 

inst o.entq d""la.á o CONTRATADO ter plena ciência de seu conteúdo, bem como

dos demais documentos ünculados ao presente Contrato.

a) Requisitar a execuÉo do objeto nas condições estabelecidas neste contrato'

bi Nofoficar a empÍesa fomãcedor4 fixando-lhe prazo para corrigir irregularidades observadas nos

materiais.

"l 
Efetuar o pagaÍnento ao Fomecedor de acordo com as condições de preço e prazo estabelecidos neste

contÍato.
d) Comunicar à empresa qualquer irregularidade manifestada na execução do contrato'

e) Supervisionar a execução do coÍrtrato.

0 Organizâr a turma e inscrever os participantes do evento;

g) Aferir a frequência dos participantes:

h) Fiscalizar a prestação dos serviços ahavés de firncionírio designado para tal'

S.2 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADÀ:
a) Realizar a entega na forma e condições neste CONTI{ATO, sem prejüzo das decorênles das normas,

anexos e da natureza da atividade;
Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal relacionada à entrega dos

Fomecer certificado aos participantes;

Todos os materiais e/ou equipamentos necessários para execução da prestação de serviços ocorrerá por

da conüatadq
h) Todas as despesas relativas a prestação de serviços, correrão por conta exclusiva da contratada;

A contratada fica, nos termos do § l' do aíigo 65 da Lei 8.666193, obrigado a aceitar os acréscim

aÍé 25 oÁ (vinte e cinco por cento) que se fizerem necessários
i) os de

0.- cr,Áusula nÉcru-l ou.lnra- s.l,xcÔr's lnuq{rsrn'lrrvls
{/9@ injustificado do objeto deste contrato, sem prejuízo

,".po*obiüdud", civil e criminal, ressalvados os casoi devidamente justificados e comprwados' a criteri

\\v
)
,/

oda

G
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AdministÍação, e ainda garantida a pÉüa e ampla defesa, serão aplicadas às seguintes cominações,

cumulativamentÊ ou não:

I - advertência;
ll - multa. nos segúntes termos:

,l pela'recusa-injustificada do adjudicatiirio em assinar o.contrato/ata, aceitar ou retirar o instrumento

"frirut'"nt., 
a"nt o dã prazo estabelecião pela Administração: até 5% (cinco por cento) do valor contratual;

i, pelo'atraso na entrega dos bens, em relação ao prazo estipulado: 0,5% (zero vírgula cinco por cento) do

val,or da solicitação de despesa, por dia decorrido, até o limite de 107o do valor dos bens não entreguesl

;t pela recusa em realizar a entrega dos matÉriais, caracterizada em vinte dias após o vencimento do prazo

estipulado: 109zo (dez por cento) do valor do empenho;-ãi- 
p.f" a"mà.u ô- substítuir ou conigii falhas nos materiais, a contar do segundo dia da data da

,oíin.áçao da rejeição, 20á (dois por cento) ão valor do empeúo, por dia decorrido, até o limite de 107o do

valor dos materiais nío substituídos;
e) pela recusa da CoNTRATADA em corrigir as falhas na execução do objeto, entendendo'se como

."áusu à não realização nos quinze dias que se seguirem à data da rejeição: l1yo (dez por cento) do valor do

empeúo;
O páo não cumprimento de qualquer condição fixada na Lei 8.666193, com alterações, ou no instrumento

"oírro"àtó.io " 
não a-brangida nos incisos anteriores: 10Á (um por cento) do valor contratado, para cada evento'

III - suspensão temponária <te participar em licitação e impedimento de confatar com a cONTRATANTE, pelo

prazo de até 2 (dois) anos;' IV - 6eclaraçào de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem

os motivos deierminantes da puniçào ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que

upfi"o, 
" 

penalidade, que será concedida sempre qué a CONTRA1aDA ressarcir a CONTRATANTE, pelos

prejúzos resultantes e âpós decorrido o prazo da sançâo aplicada com base no item anterior'

9.2 - pelos motivos que se seguem, piincipalmenti, u CO11m,qfepe es1uÍá sujeita à penalidades tratadas

nos incisos III e IV do subitem 9.1.:

I - pelo descurnprimento do pram de entrega do objeto;

iI ' - p"ta .""*u "a atender alguma lolicitação para correção no fomecimento, .caracterizada 
se o

atendimento à solicitação não oco6e"r no prazo dé 24 (vinte e quatro) horas, contado da data da rejeição,

devidamente notifi cada; e

III - pela não execução do fomecimento de acordo com as especificações e prazos estipúados neste contrato'

9.3 : Além das penalidades citadas, a CoNTRATADA ficará sujeit4 aind4 no que couber, às demais

penalidades referidas no capítulo IV da Lei Federal no 8.666/93 e posleriores alterações.

9.4 - As multas estabelecidas podem ser aplicadas isolada ou cumulativamente, ficando o seu total limitado a

10% (dez por cento) do valor contratado, sem prejuízo de perdas e danos cabíveis'

9.5.' Na'aplicaçãá das penalidades preüstà neste contrato, o Município considera*i moiivadamente, a

g.uriO"J" Aà fú r"* efeitos, bem como os antecedentes do contratado, podendo deixar de aplicáJas' se

ãdmitidus a. ,uas lustificativas, nos termos do que dispõe o aÍigo 87, "caput", da Lei n" 8'666/93'

É A CO o

na execução de contrato;
b) "prática freudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o o

processo de licitação ou de execução de contrato;

à1 'tr"nti"" conluieda": esquematizâr ou estabelecer um acordo entÍe

bjetivo de influenciar

ESTADO DO PARANÁ. POOEN EXECUTIVO

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO SUL
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comousemoconhecimentodeÍepres€ntaniesouprepostosdoórgãolicitador,visando
estabelecêr preços em níveis artificiais e não-competitivos;

d).lnítice coercitive,,: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, à
pá..àu. ou.* p.opriedade, visando influenciar sua participação em um pÍocesso licitatório ou

afetar a execução do contrato.

.j ':Orlti"" oústrutive": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer

aeclaraçoes falsas aos representantes do organismo Íinanceiro multilateral, com o objetivo de

impedir materialmente a àpuração de alegações de pnitica prevista acima; (ii) atos cuja intençâo

sejà impedir materialmente o exercíció do direito de o organismo financeiro multilateral

promover inspeção.

CLAUSULA D IMA S À-DA cÃo
objeto deste Contrato será feita pela CONTR ATANTE, através da

Ação Social, a Seúora Mecila Alves do Nascimento, ou agentes
A Íiscalização da execução do

Diretora do Departamento Mmicipal de

represenlantes e inücados pela mesma.

CLÁUSULADÉCtrUA SÉTftTA- DO FORO

@ responder pelo cumprimento deste term9, peÍante o.Forô da

Comarca dÉ paranac§ - Estado do Pararã, não obstante qualquer mudanqa de domicílio do CONTRATADO

õ;; t.rã" disso, é obrigada a manter um representante com plenos poderes para receber notiÍicação'

iit ção ini.i"l 
" 

ort"." medidas em direito permitidas'

Justas e Con§atadas, firmam as i"tt". ".t" 
instrumento em 02 (duâs) vias de igual teor' com as

testemunhas presentes ao ato, a fim de que produza seus efeitos legais'

Cruzeiro do Sul, Paraná! em 01 de novembro de 2022'

ur^r cuRsos p8oFrssroNÂuzÂrrEs **iffiiãiãiIáffiio
LTDA:I 15a9l75mr ()o Ô&eatrs'trr..

VITAE{I,]RSOS PROFISSIONALIZA NTES LTDA
Contratada

IT,TTNNCIPTO OE CRUZEIRO DO SUL
Contratante

Testemunhas:

e: Hugo Leonardo de Souza

:012.543.571'14

Mecita Alves do Nascimento
FiscaUGestor do Contrato

Nome: Maria Aparecida Batista
CPF:038.453.819-30

ESTADO DO PARANÁ. POOEN EXECUTIVO
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pREFEITURA Do MUNICÍpto os cALIFoRNIA
E-mail : omcalifomia@uol.com.br

Rua l7 de dezembro, 149 - Caixa Postal l5 - Telefone (43) 3429'1242

FAX (43) 3429-1401 CEP: 86820-000 - Estado do Paraíá

PRocEsso LtctrATóRlo N' 09712022
INEXIGIBILIDADE N" 01612022

CoNTRÂTO No 05412022

CúUSULA PRI EIRA . DO OBJETO

Tem por objsto do presentê contrâto o contratação de empresa para capacitação da rede de proteção

e para os ahmos docentes do município de Califómia

CúUSULA SEGUNDA . DO VALOR CONTRÂTUAL
Éefo toáecimento oo obieto ora contratado, o CoNTRATANTE pagaÉ a GOI{TRATAoA o velor total de

R$ 30.000,00 (trinta mil reais) de acordo com a propostâ abaixo descÍite:

úNtco - Nos preços oêrtâdos estâo incluídos todos os custos, de qualqueÍ natureza,

despesas diretas e indiretas, encargos sociais e fiscais, úabalhistas, previdenciários, impostos,

equaisquêr outras, inclusivê o lucro, incidente
ao objeto contratâdo.

sobre o píoduto, bem como, os demais encargos

Contrato: 30.000,00 (trintâ mil Íeãis)

Pelo presente nstrumento particul al de Contrato de Fornecimento, sem nculo em pregatí cio de UM Iado o

MUNtct Pto DE CALI FÓRN IA ESTADO DO PARANÁ pessoa jurídi de direito públ rco interno mm sede e
inscíto CN PJ sobPreíeitura à Rua I 7 de dezembro, n 1 49 Centro, Cal ifómia Estado do PaÊná, devidamente no o

75 77 1 279t000 I46 nêste ato representado pelo Excê lenti sstmo Senh oÍ Prei-^ito Sr PAU LO wlLSON
n

E DES, a seguir denominado CONTRATANTE.
ilã ãÍãi"aíãErfresa VtrAE - cuRsos pRoFrssroNÂLtzANTEs EIRELI pessoa iurídica de direito privado,

devidamente inscÍita no CNPJ/MF sob o n." 11.589.175/0001-00 com sede na Rua RUA MARECHAL

DEODORO I 670 Mu nicípio de ARACATLBA SP CE P I 602s285 teleÍone 1 8 3622-0483 neste ato

Sr (a) FABRIC Io GUILHERME DA SIL inscrito no C P F n. 228 .469 028 95
representeda pelo( a)

residênte e dom iciliado na cidede de ARACATUBA doÍavante denom nada coNTRATADA.

vêm firm presente Contrato nos term os da Lei Federa n 1 0. 520, de 1 7 de Iulho de 2002 e o Decreto
As pa Ítes ar o

8.666, de 2 ,| de ho450t2005 Decreto Federal 5.504/2005 subsi diariamentê da Le Federal n JunFederal n n
cial

de 1 993 obed ecid as às cond içÕes estabelecidAS na licitaÉo lea lizada na modalid ade de Pregáo Presen n

0í 6t2022, proposta de preços âpresentada pêla vencedora do certame, que fazem parte integrâ nte destee
mediante as cláusulas e cond a I esti adas

Marca
Espec.

Valor
Total R$

Valor Unit.
R$

Unidade Quant.DescriÉom- cbqiso

VITAE30.000,001,00 30.000,00SERV- Palestras presenciais, Tema:
Cyberbullying, mmo Prevenir,
identificar e egi[ para cercâ de
1.300 alunos das escolâs
municipais e êstadual, bem como
toda a rede docêntes do
município. Utilizando linguagem
dibrenciade para as faixas
êtárias, a serem realizadas em
03 dias. - Capacitaçâo
Presencial, Tema: Cybeóullying,
âtuaçáo das PolÍticas PÚblicâs;
parâ Redê de ProteÉo do
Município (técnicos das polt!94

I

I

CONTRATO DE FORiIECIUENTO
QUE ENTRE SI CELEBRAiI O
MUNICiPIO OE CALIFÓRNIA,
ESTÂDO DO PARANÁ E A
EiIPRESA VITAE . CURSOS
PROFISSIONALIZANTES EIRELI

0

v
q

7

90
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de Saúde, Assistência Sociel,
Esporto o Educação, Conselho
Tutêl ê consêlhairos do
CMDCA), a ser Í€alizada em O1

dia; - 1300 CeÍtilhas orientativas
sobrê o Cyb€ôullying para
disfibuiÉo aos alunos do
MunicÍpio; - Palêstrâs
presenciais, Tema: Combate a
Molêncie na lnternet; para cerca
de 1.300 alunG das escolas
municipais e estadual, bem como
toda a red€ docentss do
município. Utilizendo linguegem
dibÍenciada para as faixes
etáÍies. - ApÍesêntaÉo têatral: O
Segredo de Léo - Combate â
Molênda na lntemet.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO OE CALIFORNIA
E-mail : pnqçaIfolni@gel§grnfu

Rua l7 de dêzeobro, 149 - Caixa Postâl 15 Telefooe (43) 3429-1242
FAX (43) 342F1407 - CEP:86820-«)0 - Eíadodo Paraná

à SecÍetariâ Municipal de Finançâs.

QUINTÂ . DOS RECURSOS FINANCEIROS
deconBnbs deste contrato consubstanciar-se-ão na próprie Nota de Empênho, que

a(s) dotaçâo(ôês) do orçamento ügente, nas quais existem recursos res€rvados pâra a despesa
prssente Pro@sso oÍiginará neste exercÍcio

243.0009.6.002.3.3.90.39.00.00. - 934 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -

ICA

c usutá sExT - DO PRAZO DE EXECUçÃO
pÍazo de êxecuÉo do prêsente instÍumento contratual s€rá de '12 (doze) meses, cuia eficácia dar-se-á

à peÍtir da dâta de sua assinatura e convalidada pela efetivâ publicagáo do eírâto contratuel, podendo o

mesmo s€r pÍonogado nas hipót€ses previstas no eÍtiro 57

8.666/93.
e SS. dc art. ô5 e SS. da Lei Federal n.o

Nos prêços obrtâdos deveráo ostar incluídos todos os custos, despêsas, impostos' s€guro dê Ú€nsporte,

transçníe (carga ê dêscarga) até o dêstino, bêm como, tode e qualquer taxa que viêr a incidir sobro o

objeb.

GúUSULA TERCEIRA - LOCAI. FOR A E PRAZO DE EI{TREGA

os bêns conüâtados de\êráo ser entrêgues, no prazo máximo de 02 (dois) dias, âÉs a solicitiaçáo, na

Prêbitura do Municlpio de califômiâ, com sedê a Rua 17 de dezembro, n' 149, Centro, CalifóÍniâ/PR.

§ío - Fica â coNTÉATAoA compÍoínêtida com os praz6, rigorosamente de acoÍdo com o obÍtado na

õroposta, sendo vsrif,cado o qlmpÍimento dos prezos, maÍca, quantidade ê qualidad€ dos produtos

obr3cidos.
ô2. - Re§êÍva-se ao co ÍRATA TE o diroito de recusar o bmedmênto reâlizedo am dêsacoÍdo com o

ãoti6taOo, ou bra dc psdÍôês d€ quâlidade êstabeleck os, podendo o mêsmo sxigir novo Fomêcimento
para abÍtd€r ao pedidb da SscÍêtaía Solicitante de maneire satisfatóriâ, sêm ônus adicional para o

CONTRATAI{TE.

CúUSULA QUARTA . DAS CONDIçÔES OE PAGA ENTO

o pagamento p€Ítinente sêrá eÊtuado em atá 30 (trinta) dias após a entrega do obieto, mêdiante êmissáo

oa pãta fccaipeonentê êm nomê da Pre6itura do Município dê Califómia, reservandosê ao Município o

diraito de rêcusaÍ o íomêcimento êhtuâdo em dêsâcordo com o pedilo.

§ío . Apó§ a apmvaÉo expíBsa das Notas Fiscais pelo setor compêtente, o pegamento será libêrado.

§Zf - ó pagaàento-do fomecimento ebüvado fica condicionedo ao pÍocassamento Íegular das contas

cúusuLA sÉnrA - DA vrcÊNclA
o prazo de ügéncia do pÍBsênte contreto ê de 12 (doze) me§es contâdos a partir da data da assinatura

do 6xtrato do óntrato qü será publicado ne lmpíensa Oficial do MunicÍpio dê CaliÍômia - Paraná.
plnÁép1fO úfffC6 - A pronogaÉo do prazo contratual ficaé a êxclusivo sitério do CONTRATA TE,

de6de que haja inEresse público e conveniência administraüva.

ffi

ô
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pREFETTURA Do MLrNrcÍpro os cALIFoRNIA

E-mail : omcalifomiat2uol.com.br
Rua 17 de dezembÍo, 149 - Caixa Postal l5 - Telcfone (43) 3429-1242

FAx(43)3429.1407 - CEP:8682GO00 - EstadodoPa,rÉ

cúUsUIá orÍAvA - DIREIToS E RESPOI{SABILIDADES OAS PÂRTES
Constitu€m diÍêitos do CONTRATAI{TE, rêcabeÍ o obieto deste Contrato nas condiçôes avênçadas, e da
COIIÍRATADA, rscober o valor aiustado ne brma e pÍazo @nvencionados.
| - Obrila-se a CONTRATADA a:

a) Cumprir integralmente todos os itens @nstantes do presente Conúatoi
b) Assumir total Íesponsabilidâde por seus empregados €/ou prepostos que venham a

bmecsr os objetos decorÍentes do presente Contrato, sendo que o COI{TR TANTE não
brá nonhuma rêleÉo ou vÍnculo contretuel de natuí€za trabalhistâ, dJja
Íesponsâbilidadê será táo somente da CONTRATADA, sendo esta titular ê rêsponsável
pêlos direitos, okigaçÕes e açôes decorrentês, pagemento dos saláÍic e demais ônus,
rêcolhimonto de todos os encargos sociais e tÍibúos peÍtinêntês, indenizaçáo por
queasquer acidêntes quê sêus emprêgâdos possem sêr vítimas ou dêrgm cause, quando
em sgrviço, na bÍma como é expressa a considerada nos arE. 3' ê ôo do RegulameÍto
de Sêguro dê Acidente de Trabalho, aprovado pelo Decreto n.'61.78/.167:

c) RêsponsebilizaÍ-se pelos danos que câusar ao GoNTRATAa{ÍE ou a tercairo§, por si ou
por sêus su@ssores e representantes, no fumecimento dos objstos ora contratadG,
iseÍúando o CONTRATANTE de toda e quahuer redamaçáo que possa suÍgir em
d€coíÍência dos mesmG;

d) Dâr dJmpÍimento às obrigaçôes de netureza fabalhista, fiscais, previdenciáÍias e
outras que lhe sâo co[elatas;

e) ManteÍ durante toda a execuÉo do contÍato, eín competibilidade com as obrigeçõês
por ola assumidas, todas as condiçÔes de habilitaÉo e qualificaÉo êxigidas na
licitaçáo;

0 Apresêntar, sêmpre que solicitado, durante a execução do contrato, documgntos que
@mprovom esiaÍ cumprindo a legislaçào 6m vigor quanto as obrigaçóês assumidas na
licitação, om €§pecial, êncargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais
e comeÍciais.

g) Estar à disposiçáo do CONTRATANTE sêmprê que solicitado.
h) Cumprir todas as exigências contidas no Edatãl que originou estê Contrato.

ll - CoÍdit'raín obÍiraÉos da C@TTRATANTE:
â) Supervisionar e fiscalÊaÍ o brnêcimento ora conaetado;
b) Ebtuar pontualmênts os pagâmentos de acordo com o ora pac{uado.

cúusuu NoNA - DAs sANÇÕEs ADiillNlsrRAÍlvAs PARA o cAso DE lNADlilPLEtlENTo
COI{TRÂTUAL

No caso de inexecução do Contrato ou inâdimplemento de qualquer cláusula, ficará a

CONTRÂTADA sujoita às sânções previstas na Lêi Fêderal n.o 8.666/93 e altêreçÕês posteriorês, nas
previstas no Edital do PÍêgâo PÍes€nciãl n." 0162022, bêm como, às seguintes penalidãdes:

a) Mutta de 0,5% (meio por cento) sobrê o valor do Contrato, devidamente alualizado, por

dia dê atraso na entÍega do ob.ieto solicitado, calculado sobre o valor corÍespondente à
parte inadimplida, limitado§ a 10% sobre o valor da paÍte inadimplida

b) Multa d€ 20% (üÍ e por csnto) sobÍê o valor total do Contrâto, deüdamentê ahralizado,
pêla inoxêcuçáo parcial ou total do mesmo, ou infringência de qualquer des cláusulas

§1

conffiuais cslebradas.
multas mencionadas nas alínêes 'a e b' acina, seíáo desconbdâs dG pagamenbs a que a

li\rsí diÍ€ito, cobrd6 medianE pagamento eín moeda corÍenE, oJ ainda, judicialrnenE, quando

fuío
§?- de a CONTRATADA não cumpriÍ com as obrigaçóes deÍinidas nêste instÍumênto ou em

o complêmontem, não manter suâ proposta, falhar ou freudar na êxgcuÉo do ContÍato,
com ,s€ d6 modo inidônêo, bzer dêdereção íelsa ou comêteí ftaude fiscal, sujêitar-sBá, sem

rêparaÉo dos danos ceusados ao CONTRATANTE e de responsâbilizaçáo civil ê cÍiminal,
às

b)
c) Susp€nsâo têínpoÉria do dirsito de licitar, de contÍatar com a AdministraÉo pêlo prazo

dê até 02 (dois) anos;
DêclaraÉo de inidoneidede para licitar e contratar com a AdministreÉo PÚblica ênquento
perdurarêm os motivos deteÍminantes da punição ou até que seja promovida a

rêebilitaçáo perante a própria autoridâdê que aplicou a penâlidedei

d)

cúusuL DÉctfa - DA REscrsÃo

O pÍesenb Contrato poderá sêr rescindido câso ocoÍTam queisquer dos íato§ anoledos no ârtigo 78 e
seguintB da Lêi Fodsral n.o 8.666/93.
ParágÍaÍo Únlco - A CONÍRATADA reconhece 06 dirêitos do CONTRATANTE em caso de rescisáo

ffi

§

vk
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO PS CALIFORNIA

E-mail: pmcalifomia(âuol.com.br
Rua l7 de dezembro, 149 - Caixa Postal 15 - Teleforc (43) 3429-1242

FAX ( 4313429-1407 - CEP:8ó820-ffi0 - Estado do Paruá

administrâtiva, conbrmê preúsão conüda no artiro 77 da Loi Federal n.o 8 666/93'

cúusuu DÉctfA - Do GEsroR

Fica noínêado como Gestor deste contrato â sr. DANIEL LUCAS DOS SANTOS MATTOS, poriador do

C.O. n: f â.lZS.fO+O - SSp/pR, inscrito no CPF/MF sob o n.o 080.132.06$04, nomeado pela Poítaria no

ôàipOf Zi qr", 
"6bêrá 

a fiscalizaçâo do fiel cumprimênto dos termos âcordad6, conformê o aÍtigo 67

da Lêi Fedêral n.'8.666/93.

cúusuu DÉcl A PRI EIRA - Dos ADIÍlvos

As elterâçô6 Contratuâis sêrão processadas mediantê Termo Aditivo, devidâmente justifcâdas e

ãrt"úJii p"fo DêpaÍtemento Jurídico da Prêbitura do Municipio dê CALIFÓRNIA, ESTADO DO

PARANÁ.plnlôúfO OUCO -A COI{TRÂTADA ficâ obrigada a aceitar, nâs mesmâs condiçÕês conlratuais, os

"árg"àí* 
* irpr"ssóes que se fzêreín necessá-rias nas aquisiçô€s, até 25% (vintê e cinco por cento)

do valor inicial atualizado do Contrato.

cúusuLA DÉClfA PRI EIRA - DOS CASOS OÍÚISSOS

ó" oúã oriss*."Éo Íesotvidos à tuz da Lêi n.8.666/93, e dos princípios Gerais de Direito.

CúUSULA DÉCIIA SEGUNDA - DO FORO

Fica sleito o furo da comerca de Merilândia do sul - PaIaná, como único e compêlente pera diÍimir

àuãntuáÀ OOriOa" oÍiundas destê instrumento, com exdusão de quaisquêr outros' por mais priülêgiados

q* *i"., àà" qus con@rdam exprEssamentê as partês contratantes E, por assim êstarêm justos e

ànt-aô", trr". o prosentê instrumánto em 02 (duas) üas dê (7ual têor e bÍma' pera um mesmo fim'

p€rant€ as l$tomunhas abaixo, quê tamÉm as subscÍevem'

PAULO WLSON ENDES
Prebito

Callíómia, 13 do lunho de 2022

Àsrr..b .rê íom datr.l

rc,gffirr*-;ffi
LTDA r l5A9l 75{ltrrÍtr # 20216.r !

;-' !c5â:17{3lE

FABRICIO GUILHERIE DA SILVA
Reprêsentante legal

TESTEMUNHAS
NOME
RG:

NOME
RG:

\
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$lwv.malktpí.eov.k

mallet@malelpÍ.goi/nÍ

PÍeHtuÍa Munldpd de À/tallel

CONTR,ÀTO DE PRESTÀçÀO DE SER\,:IçOS

QI'E EIÍTRE SI EÀZEM O M'NICÍPIO DE

MÀIiI,ET E À EMPRESÀ VITÀE CI'RSOS

PROEISSIONÀTI ZÀ}ITES Í,TDÀ

Pefo presente instrumento de contrato de prestaÇã
líIrNrcÍPro DE tariLEE, Estado do Paraná,
representado pelo Prefe.ito Municipal, senhor ldolclR ÀLFREDo SzINvELSKI '
ctoiavante denominada CONTRÀTANTE. e do outro lado a empresa lrI|[ÀE CLRSoS

PRorlssIoNÀIIzÀNats LsÀ, CNPJ 11.589.1?5/0001-00, domiciliada à Rua

Marechal Deodoro, n" L.610, vila carvalho, no municipio de AraÇatuba' estado
deSãoPaulo,representadapelosócioResponsável,senhor8ÀERICIOq'ILHERUE
DÀ SrLvÀ, cPE 218.{69.028-Ô5. residente à Rua Marechal Deodoro' n" 1'670'
vila Carvalho, no munj"cípio de AraÇatuba, estado de são Paulo' doravante
denominada CoNTBATADA e dá acordo com a r,ei Eederal 14.L33/202\ e edital de

Inexj.gibilidadedeLicj-taçãorto01.2/2022,têmjustoeContratadonostermos

o de serviços, de um lado o
ctlP.r: ?5 . 6511.566/0001-36,

a seguir:

1.1 Aquisição de Pales t.ra
dêmanda da Secretaria

in loco para alunos e docentes de acordo com a

Municipal da Familj-a e Desênvolvimento social'

2.1.4 vigência deste conlrato iniciar-se-á na data de sua assinatura e terá
seu término 60 (!cr!€atâ) diea a1úa '

2.2.ÍJma vêz quê os serviços tenham sido prêstados Pel-a CoNTRATADA e

aprovados pela CONTRÀTÃNTE, respeitado o prazo para pagamento' o

côntrato estará automaticamente encêrrado '

3.1. Pêla prestação dos serviços ora licitados, a CONTRANTE pagará .à
coNTRÀiADA o valor total de R$ 25.000,00 (vint€ ê cinco Dil !êai3) ' \ -\após comprovada execução dos serviços, de acordo com a tabela abaixo: \]

Rs 25.000,00para alunos e docentes com o tema: CYBERBULLYING, como

prevenir' identificar e agi r

Palestra in loco em local definido pela contratante,

tê: Guilherme G Silva
fone (4213542-1205

84570{X)
tstado do Paíaná

cNPl 7 5.654.566,/0001 -16

Mallel - PaÍaná

IIll
-

CoNTRÀTO o29/2O22

I - DO OB.'EIO: I

PRAZO DC txIcarcrr:

DO lIlrd§ @LtRf,lt ÀL i

6í

\1ajoÍ Estevão,
1542-1

k

204 
|

'80 
|
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PÍeft walrttrn@d deMal§

EundaÇão GetúIio vargas (FGv) -

rÀÀrtv-ídH.pÍ-e9ürr
matkÍLômallel g.!lov.h

.654.566/0001-36
Mallet - PaÍaná

4,1

2

3

A CONTRÀTADA obriga-se a executar o objeto do presente contrauo.nas
condiÇões dispostas no processo administrativo, na proposta comerciaL'
no edital e neste contrato, bem como nos demais documentos que levam a

efeito a presente contrataÇão.
Sanar q.rãi"q.r., irregularidades detêctadas pela fiscalização do

contrato.
Arcar com todo e qualquer ônus fiscais, cornerciais' trabalhistas ê

demais encargos devidos sobre o prêsente contrato decorrente do

fornecimento dos materiais à CONTRATÀNTE '
Responsabili zar-se pelos danos causados diretamente ao Municipio ou a

terteiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do objeto
deste contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à
fiscaLj,zaÇão e acompanhamento pela CONTBÀTANTE '
Manter, durante a execuÇão do contrato, todas as condiÇÕes de

habilitaÇão e qualificaÇão exigidas na 1j-citação'

O pagamento será efetuado após a entrega cias Notas Fiscais ao Sêtor de

Cornpias da CoNTRATÂNTE, sito à Rua Xv dê Novembro' n" 28 - SE' Centro'
em 

-MaIlet/PR, e a conslatação de que a prestaÇão de serviços está de

acoldocomosolicitadÔnaNotadeEmpenhoenoContrato.notocanteà
quantidade, especificaÇões e demais elementos contratuaj-s'
d p"g.*"rrto sãrá efetuado através de depósito bancário em nomê da

CONTRATADA.
5.2.!. O número da conta deverá ser fornecido ao Setor dê Compras da

CONTRÀTANTE no ato da êntrega da Nota Fiscal'
5.2.2. A nota fiscal deverá ser do tipo eletrônica NF-e' modelo 55'
o pagamento será efetuado em até 15 (quiD!€) dias após o recebimento
da Nóta Eiscal por parte do setor de Compras da CoNTRÀTANTE '
A CoNTRÀTADÂ dãverá, durante toda a vigência do Contrato' manter em

dia as negativas referentes aos tributos federais e ao EGTS'

5.4.1. o pagamento das Notas Fiscais recebidas pela CONTRÀTANTE

ficàrá condicionado à emissão desses dois comprovantes '
5.4.2. Caso não seia possivel, através da emissão dos mesmos'

comprovar a reguiaridade fiscal, o pagamento náo poderá .ser
realizadoeaCoNTB,ATADAseránotificadavisandoregularizar
sua situação -

Do r.rjurt :
5.5.1-. o presente contrato será reajustado ao término dos 12 (doze)

meses iniciais. utilizando-se para tanto o acumulado do INPC

(Índice Nacional de Preços ao consumidor) ' calculado pefa

4

4

4 4

2

3

4

5

5

tofle (4213542-1205
84s7G0d)

E§ado do Paraná

v

A palestra será executada nos
de 2022. Estão inclusos os

dias 23, 24 e 25 de maio
custos com desfocamento,
rofissionais.hos eda em e alimenta ão dos

rv - Dlll !tII, €§:TRÀTÀDÀ:

v- nff co§Dr@s DT PÀg!@NÍO E DO REÀJUSTE:

G

t542-1204 i

'*l
I

h
\lajoÍ Este\ão,



F'ÍeHrura Mlg clpa! & fitalbl

reÇos contxatados, imPlicarão a
onforme o caso.

\^,ww, mall€Í.pú.e@.bÍ
mallet@ÍnâllelpÍ4gií

cNPj 75.654.566/0mt-3ó
Mallel - PaÍaná

5.6.

3

revisão destes Para ma1s ou menos.

Qu
be

pedido para anál-ise.
aisquer tributos ou encargos legai§ criados, alterados ou extintos'
* 

"ô*o 
. superveniência de disposições legais, quando ocorridas após

data de apresentação da proposta, de comprovada repercussão nos

(

Iü

0?:,

5.5.2. A data base para a contagem de tempo será, nos termos do que

dispõê o art. 25, §?" da Lei Fêderal no 14'133/27, o do
orçarnento estimado Para a abertura do processo licitatório'

Do Eaêquilíblio eêoDôoiêo-fiDerceilo do coatlato:
5.6.1. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisiveis ou previsivej-s'

porém de conseguências incalculáveis, retardadores ou

.ünpeditivos da exêcução do ajustado, ou, ainda, em caso de

força naior. caso fortuito, ou fato do príncipe (configurando
á1êa econômica extraordinária ê extracontratual ) a relação quê

as partes pactuâram inicialmente poderá ser revisada
objetlvando a manutenÇão do eguilíbrio econômico - financeiro
inicial do contrato.

5.6.2. Na hipótesê de solicitação de revisão dos valores avençados' a
CONTRATADA deverá demonstrar a quebra do equilibrio econômico-
financeiro do contrato por me.io da apresentaÇáo de planilha(s)
d.etalhada (s) de custos acompanhada (s) de documentos que

comprovem a procedência do pedido, tais como, noticias de
jornais e da internet, anáIises conjunturaj's e econômicas' bem

como, dados econômicos que provêm e evidenciem o impacto
desses aumêntos nos preços contratados, documentos que

confirmem os fatos alegados (notas fiscais do inicio da

vigêncj-a e da data da solicitação comprovando a diferença de

valores, etc.), que demonstrem que a contratação tornou-se
inviável nas condiÇões inicialmente avênçadas em funçáo da

ocorrência de áIea econôrrica extraordi-nária e extracontratual- '
5.6.3. À eventual solicitaÇão realizada pela CoNTRÀTÀDA será

processada após análise da Contabilidadê e da Procuradoria
iendo, entâo, declarada sua procedência ou não'

5.6.4. Enquanto evêntuais solicitaÇões de revisão dê preços estiverem

".nao 
analisadas, a CoNTRÀTADA não poderá suspender o

fornecimento e os pagamentos serão reafizados ao preÇo

vigente .

5.6.5. caão seja considerado procêdente o pedido da CoNTRATADA'

proceder-se-á à rêadequação dos valorês pretendidos'
5-6.6- õs valores rêajustados passarão a vigorar somente após a sua

publicação no ôiário oficial, o que ocorrerá no Próximo dia
útil após a concessão do rêequilibrj-o.

5.6.?. Em caso de improcedência do pedido postulado, a CoNTRÀTADA

será inforrnadá mediante e-mail ou correio da decisão
proferida.

5.6.8. Em caso de solicitação realizada de forma errônea' a

CONTRATANTE informará a CONTRÂTADA Para que providencie
eventuais correÇões nos pontos indicados e encaninhe novo

ê

I
I
I

I
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fone (42) 3542-1205
8457&000

tslado do Paraná

h
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wrvw.mallel.pr.C@.bt

mallet@ínaIel.pÍ.Ítsv.k

PÍeÍeltura Munlclpal de lúallel

6.1. Quaisquer alterações procedidas no presente Contrato dêverão constar de
Termo Aditivo ao mesmo, na forma da Let 74.133/2021.

't.L Para fins de aplicaÇão das sanções contratuais, segue a definição dos
termos utilizados:
7. L.1. E:êcuÉo irragrrle!: entende-se por execução irregular do

contrato aquela que, apesar dê não rêpresêntar prejuízo à
ÀdminístraÇão, não pode ser enquadrada como situação de
cumprimênto normal das cláusu.las avençadas.

'1 .L.2. IDê:êcuÉo F!ci.a1: caracterizada pel.a entrega fora do prazo
inicial pactuado, mas ainda dentro do prazo de mora concedido
pela AdministraÇão. São atrasos tol-eráveis,

7.1.3. IBsrecução total: ocorre quando a empresa deixa de entregar o
produto no prazo incialmente pactuado ê, descumpre, ainda, o
prazo de mora concêdido pela Administração.

O contratado será responsabili zado adminis trativamente pelas seguintes
infraÇões:
'l .2.L. Dar causa à inexecução parcia.l do cont.ratoi
7.2.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave

dano à AdministraÇão, ao funcionamento dos serviços públicos
ou ao interesse coletivo;
Dar causa à inexecução total do contrato;
Deixar de entregar a documêntaÇão exigida para o certamei
Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato
superveniente devidamente justificado,
Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exj-gida
para a contratação, quando convocado dentro do prazo de
val idade de sua proposta;
Ensejar o retardamento da êxecuÇão ou da entrega do objeto da
licitação sem motivo j ustificado;
Àpresentar declaraÇão ou documentação falsa exigida para o
certame ou prestar decl-aração falsa durante a licitação ou a
execução do contrato;
Eraudar a licitação ou praLicar ato fraudulênto na execução do
contratoi
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquêr
natureza;
7 . 2 . 10 . 1 . Considêra-se comportamento inidôneo, entre outros, a

declaraÇão falsa quanto às condiÇões de participação,
quanto ao enquadramento como ME,/EPP ou o conluio
entre os fornecedores, em qualquer momento do
processo, mesmo após o encerramento dâ fase de
lances.

2.11. Praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objêtivos da

Fone (42) 3542-1205
8457{HE0

Eslado do Pâíaná

.ós4.566/{Xn1-16

,t

12-1.
1.2.4
'1 .2 .5

't.2.6.

1 .2.1 .

7 .2.8 .

1 .2.9 .

-t .2.10 .

(
1lcitação,

Mallel - PaÍaná

VI - DÀ§ À!!I[âàCõt§ ! DÀ PRORROGAÇÁO:

VII - DIS PàRà O CASO DE INÀDII.aPLEMENÍO:

la
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t80
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tune (42) 3542-120s
84570{00

Estado do PaÍaná

wri,v.maller.p(.gqr.br
mallel@mallet-pÍ.qov.&

cNP' 75_654.566/&)Ot -t6
lallel - Paraná

1.4

PÍefultura ÀlunkÍFat (k ÂÁallêt

'1 .2.L2. Praticar ato lesivo previsto no art. 5" da ],ei no 12.846, de
1o dê agosto dê 2013.

Serão aplicadas ao rêsponsáve1 pelas j.nfrações administrativas
prêvistas nesta Lei as seguintes sanções:
?.3.1. Advertência, no caso do cometimento, pela Contratada, da fatta

elencada no subj-tem 12.2.1 do Contrato, guando não se
justificar a imposição de pênalj-dade mais grave;

'7.3.2. Multa de 20t (vinte por cento) sobre o valor da nota de
empenho prêjudicada pela conduta do fornecedor, quando do
cometimento de quaisquer das infraçÕes elencadas nos subitens
72-2-l a 72.2.12t

7.3.3. fmpedimento dê l-icitar e contratar no ânbito do poder
Executivo do Municipio de Mallet/PR, pelo prazo máximo de 3
(txês) anos, nos casos dos subitêns 12.2,2 a L2.2.'l do
contrato, quando não se justificar a imposiÇão dê penalidade
mais gravei

1.3.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito
da ÀdministraÇão Púb1ica direta e indireta de todos os entes
federativos, pelo prazo nínimo de 3 (três) anos e máximo de 6
(seis) anos, nos casos dos subitens !2.2,8 a L2.2.12, bem
como, nos demais casos que justifiquem a imposiçâo da
penalidade mais gravê.

O atraso injustificado na êxecução do contrato sujeitará o contratado
a multa de mora, a quaL será calculada da seguinte forma:
1 .4 .1- 0,5t (qiaco dáci-uos por cêato) do t aIoE d. Dota da qlcrbo

I,àra caá- die de atleso iDjustificâdo no fornecimento dos
materiais ou prestaÇão dos serviços;

1.4.2. Após 05 (ciBco) dils de atraso, a multa moratórj-a passará a
ser de 1t (ua por c€ato) por dia, calculado sobre o valor da
nota de êmpenho.

1.4.3. À mora fica limitada a 10 (d€z) dias. Após êssê prazo, a
entrega será considerada como não reaLizada e o contrato
rescindido.

À aplicaÇão de multa de mora não impedirá que a Contratante a converta
em compensatôria e promova a extinção uni.Iatêra.I do contrato com a
aplicaÇão cumulada das outras sanÇões prevj-stas nêstê Contrato.

aplicação das sanÇões sêrão considerados:
.1. À natureza e a gravidadê dã infraÇão cometida,.
.2. As peculiaridades do caso concrêtoi
.3. Às circunstâncias agravantes ou atênuântêsi
.4. Os danos que dela provierem para a ÀdministraÇão Púbfica,
.5. A iÍplantação ou o aperfeiÇoamento de programa de integridade,

conforme normas e orientaÇões dos órqãos de controle.

urídica e observará as seguintes regras:
.'l .t. Será de competência exclusiva do Secretário Municipali
.1 -2. As sanÇÕes de advertênci-a, impedimênto de ficitar e contratar

e declaração de inidoneidade para licitar e contratar podetrão
ser aplicadas cumulativamente com a multa.

5

61 Na
1.6
't .6
't .6
'l -6
1.6

'7.-7. A sanção estabelecida no subitem 1,2-2.4 sexâ precedida de análise

v

0'/-.-
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Estetâo, 180
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rlww- mallet.tr oov.br
mallel@nallet.pí.qov'bí

kefenura Munlclpal de Mallel

7 -7.3. Sê a mu.lta âplicada e as indenizações cabiveis forem
supêriorês ao valor dê pagamênto eventualmente devido pêl-a
Contratante ao Contratado, a1ém da perda desse valor, a
diferença será descontada da garantj-a prestada ou cobrada
j udicialmente .

'7.1 .4. A aplicação das sançÕes previstas no Contrato nâo exclui, em
hipótese alguma, a obrigaÇão de reparação integral do danô
causado à Administração Pública.

Na aplicação de mu.Ita, será facultada a defesa do intêressado no prazo
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaÇão.
A aplicação das sanções previstas nos subitêns 12-2.3 e 12.2.4 do
Contrato requererá a instauração de processo de responsabi li zação, a
ser conduzido por comissão composta dê 2 (dois) ou mai-s servidores
estávej.s, que avalj-ará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o
licitantê ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contados da data de intimaÇão, apresentar defesa escrita e especificar
as provas que pretenda produzir.
Na hipótesê dê deferimênto de pedido de produção de novas pxovas ou de
juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o Contratado
poderá apresentar alegaÇões finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data da intimaÇão.

1-8-

70

7-10.

513

8.1.o presente Contrato poderá ser extinto caso ocorram qualsquer dos fatos
elencados no art. 137 da Lei Federal n" 74.133/2021.

8.2. A extinÇão contratual poderá ser:
8.2.1. Dctraiaada pÕ! ato uriLâtêlaI ê êsclito dâ, CoDtratântâ, exceto

no caso dê descumprimento decorrente de sua própria conduta;
8.2.2. Contcarual, por acordo entre as partes, por concj-IiaÇão, por

mediação ou por comitê de resoluÇão de disputas, desde que haja
interesse da Contratantê;

8.2.3. Datatüiardr por dâcilao aabitra]', em decorrência de cIáusula
compromissória ou compromi-sso arbitral, ou por d€cilao judicia]..

8.3.4 extinção dêtêrminada por ato un.ilatera.l da AdministraÇão e a extinÇão
consensual deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada
da autoridadê conpetente e reduzidas a termo no respectivo processo.

6

Os recursos orÇamentários correrão por conta das seguintes dotaÇÕês:

02.09.2.032.3.3.90.39-00-00.00.00.3796 raÀror. ENDo l{I,rÍIcrpÀr D! rssrsrÊNcrÀ

c
a

enc 14,

vêdada a
rato, a

subcontrataÇão total ou parcial do objeto do presente
associação do contratado com outrem, a cessão ou

total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou
não admitidas no edital e nestê lnstrumento contratual.

fone (42) 1542-1205
8457íXIOO

Estado do PaÍaná
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11.1. Eica designado como fiscal do presente contrato a S!r. arÀCIINE IÀCãÀDO
Dl ÀZEITIID SIBIIIICB, conformê estabelecido pêfa portalia a. OO7/2O21,
para dirimir êvêntuais questões que possam ser levantadas nô curso da
vigência contratual. bêm como, para atêstar o fiel cumprj-mento das
cláusulas ora avençadas.

12.1. Fica eleito o foro da Comarca de Mallet para dirimir quaisquer
questõês oriundas do prêsênte Contrato.

E assim, por estarem justos e contratados, assinam o presente lnstrumento em
03 (ttô!) wiar de igual teor, na presenÇa das testêmunhas abaixo,

Prefeitura Municipal dê Matlet, 09 de maio de 2022
Âsslnado dê foíÍna digital
poÍ VÍTAE Ct RSO5

r589175000100
.09

t 120:36 {3'00'

COIITRÀTÀDÀ
vlrÀt COR.SOS PRTOE ISSIOI{ÀúIZÀNrES LrDÀ

FÀERICIO GI'ILIIERME DÀ SI!\TÀ
cPE 22A.t69.028-95

CO!|ITRÀTÀNTE
PREEEITT'RÀ MI'NICIPÀI DE I4IúET

MOACIR ÀLEREDO SZIN!'ELSKI
PREEEITO M'NICIPÀL

7

TESTEMUNHÀS:

NOME:
CPP:

NO.,E:
CPF:

Fone (42) 3542-:205
8457(}.S0

Estado do PaÍaná

.6s4.566/{m0r-16
MaJor

!
Mallet - PaÍaná
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PREFEITURA ]üUNIGIPÀL DE PALMITAL. PR
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Pelo presente instrumenlo, o Municíplo de Polmllol-PÍ. pessoo jurídíco de direilo público,
inscriÍo no CNPJ/MF sob o n. 75.ó80.02sl0001-e2, com sede odministrolivo no Ruo Moisés
Lupion, n" 1001. CentÍo. Estodo do Poronó, nesle oto, representodo pelo prefeito
Municipol em exercício o Sr. VAIDENEI DE SOUZA, brosileiro, cosodo. porlodor do RG
6.446.61çl SSP-PR e inscrilo no CPF/MF sob o no 795.770.409-34, domiciliodo no Ruo XV
de Novembro, 534, cenho, Polmitol-PR, dorovonle denominodo simplesmente
CONTRATANTE, e dê outro lodo o Empreso VITAE- CURSOS PROflSS|ONAUZANIES UDA.
pessoo juríCico de direilo prívodo com enderêço ô RUA MARECHAL DEODORO. tó20 -
CÉP.. 16025285 - BAIRRO: Vilo Corvolho Araçatuba/SP. inscrilo no CNPJ/MF sob
11.589.17510001{0, neste olo representodo por seu (suo} represenionle Legol, Senhor
(o) rABRICIO GUllHERi,lE DA SILVA, poriodor do RG34.764.962-2 e inscrito no CpFlMF
sob o no 228.469.02*95 denominodo CONTRATADA, ocordom e ojuslom firmor o
presenie Controlo, deconente do resullodo do liciioçõo. modolidode processo

inexigibilidode, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, nos lermos do Lei n." 8.6óó193 e suos
olteroções, Lei n.' 10.520/20O2, ossim como pelos condiÇões do Editol de processo

inexigibilidode No Bln2z pelos termos do proposto do CONTRATADA dotodo de
1110512022 e pelos clóusulos o seguir expressos. definidoros dos direilos. obrigoçÕes e
responsobilidodes dos porles.

O presente Controlo lem por objeto o CONTRATAÇÃO DE UMA EMpRESA PARA
PATESTRAS lN IOCO PARA ATUNOS E DOCENTES COÂ/t TEM: CYBERBULTYNG COMO
PREVENIR. IDENTITICAR E AGIR.. - TERMO DE RETERÊNCIA QUE TAZ PARTE INTEGRANIE DO
EDIT

Pref

e

oisés Lupion, í00í - Centro - CEP 85270-000 - Palmitat - PR

Fone Fax: (421 3657 -'1222

lecidos no onexo I do Editol Modolidode Processo inexigibitidode N. 13/2022

Municipol de Polmilol - Poronó. nos quontidodes e específicoçôes, coniidos

ronle deste, independenie de lronscriçõo, conforme segue:porle in

Rua

SECRETARIA MUNICIPAI. DE ADMINISIRAÇÃO

DEPARTAMENTO DE COMPRAS E UCTIAÇÕES

PÍocesso lnexlgibilidode No 1 3 I 2022

PROCEDIMENTO UCITATóRtO N" 7 4/2022

CONIRAIO ADMINISTRATIVO NO 1 35 / 2022

CTÁUSUtA PRIMEIRA - oBJEIo

enhego porcêlodo. deslinodos oo olendimento dos necessidodes do

G
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PB§FEITURA UUI{ICIPÀL DE PALTIII?ÂL . PR
Êrta, }t.ltaLlil{l1!r,

Moisés Lupion, 100í - Centro - CEP 85270-000 - Palmitel - PR

Fone Fax: (421 3657 -'1222

1 in loco, em loca
nido pela contratante,

nos e docentes com o tema:
llying, como prevenir,

Diferenciar bullying de brincadeira

berbullying etravés da
ONSCIENTIZAÇÂO e nâo pela

Estimular as denúncias

lnstruçõês de como agir quando
ma, egressor ou testemunha

in loco para Rede de

llying - Como deve ser a
das politicas Públicas

Bullying ou Brincâdeira?

Cyberbullying: um vírus

Entendendo o comporlamento
crianças e edolescentes nas

O papel dos g6tores municipais

As leis que obrigam o município à
revenir e combater o cyberbullying

ntificar e agir

niÉo

rcrpars -

redes sociais

ND 't,00 30.000,00 000,00

ry

0

v
Ao

Unidade
dê rrlêdida

puanti lPreço

r*" r'"*lp

proddcr'seÍviço preço totat

o

Combater a pÉtica do

d



ÍÜIUNICIPÀL DE PALMITAL. PR

IAPRESENTAÇÃo 
TEATRAL

[ema: Combate sobre Violência na
intemet com Crianças e
Adolescentes:

TOTAL 30.000.00

vAtOR TOIAT DOS ITENS: R§$.000,00 (Trlnlo Mil Reois).

crÁusur.A SEGUNDA - LEctsrAçÃo lpucÁvrr E DA vtNcurAçÃo oo cottnero

A legisloçõo oplicóvel o esie Conlroro é o conslonle do Lei Federol n.
10.52012m2 e o Lei Federol no 8.66611993 e suos olleroções e demois disposições
oplicóveis o Licitoçõo e conkolos Administrotivos, bem como os clóusulos deste
instrumento e, suplefivomente, os princípios do teorio gerol dos controtos e os
disposiçôes de direilo privodo.

§ 1'- Os cosos omissos que se lornorem controveriidos em foce dos clóusulos do
presente conkoto serõo resolvidos segundo os princípios jurídicos oplicóveis, por
despocho fundomenrodo por ossessor iurídico desto municipolidode.

§ 2 - lnlegrom este conlrolo, o Editol de processo inexigibilidode N. t3lD22 e
seus Anexos, ProposÍo de Preços Escrilo, de cujo inteiro teor os portes declorom ter
conhecimenlo e oceitom.

§ 3. - Após o ossinoiuro deste ControÍo, lodo comunicoçõo entre o
CONTRATANTE e o CONTRATADA seró feito olrovés de conespondêncio devidomenle
prot do

9 Fico o presente controto vinculodo oos termos do processo inexigibilidode No

respectivos onexos, publicodos no Edilol do Prefêituro Municipol de polmilol-
unicípio, no Murol de Licitoçõês do TCE/PR, no Diório do Município,

Lupion, 100í - Centro - CEP E5270-000 - Palmitat - pR

Fone Fax: (421 3657 -1222

13/
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PRETEITURA ilUilICIPAL DE PALMITAL. PR

consionlê do Procedimento Licitotório No, bem como o proposlo comerciol do licitonle
vêncêdoÍ, ficondo os portes obrigodos o cumprir lodos os obrigoçôes oi conslontes.

clÁusutA TERCETRA - suBoRDtNAçÃo Às Nonlras rEGAts E coNTRATUAts

As portes se declorom sujeitos os normos previstos à Lei Federol n" 10.52012A02,
Lei Federol n" 8.666193, oo Ediiol de Processo inexigibilidode N" 13/2022 e às clóusulos
expressos neste Conlroto.

c!ÁusutA oUAnTA - oBRIGAçÕES DA CoNIRAIADA

PorógroÍo Único - Consliiuem obrigoçôes do CONTRATADA. olém dos demois
previsÍos neste Controlo:

| - Fornecer o objeto no prozo estobelecido e no endereço siluodo no Ruo
Moximlllono Vlcerúin, Boino Cenlro, no 125, Cidodê Polmilol, CEP:85.270-@0 no Eslodo
Poronó, tone (íJÉ,2) 3ô57 -221r, 3657 -12J22, e.moil licilopolmilol@moil.com, indicodo
pelo Adminiskoçôo, ocomponhodos dos notos fiscois poÍo conferêncio, o quol oconeró
no olo do entrego e no locol de recebimento;

ll - ForneceÍ o objeto desle controto dentro dos elevodos podrões de eficiêncio
e copocitoçôo, ossumindo inteiro responsobilidode pelo mesmo;

lll - Responsobllizor-se por todos e quoisquer prejuízos cousodos oo
CONTRATANTE duronie o vigêncio do presenle conlroto. bem como os relotivos à
omissõo pelos encorgos tíobolhisios, previdenciórios, fiscois, comerciois e quoisquêr
oukos exigêncios legois inerenies o esle instrumento;

lV - Responsobilizor-se por quoisquer compromissos ossumidos com terceiros,
oindo que vinculodos à execuÇôo do presenle conÍroto;

V - Cumprír todos os especifícoções previstos no Editol de Processo
inexigibilidode N" l312022 que deu origem oo píesente inslrumento.

Vl - Obrigo-se o CONTRATADA o fornecer o CONTRATANTE. todos os
informoções relotivos oo fornecimenio do objeto;

e
Vll - Apresenlor cerlidõo negolivo dos tributos onies de codo pogomento o ser

do pelo Secrelorio Municipol de Finonços;

QUINTA - OBRIGAçÕES DA CoNTRATANTE
Moisés Lupion, 100í - Centro - CEP 85270-000 - Palmital - PR

Fone Fax: (421 3657-1222
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Consliluem obrigoções do CONTRATANTE olém dos demois previslos nesie

ControÍo:

I - Cumprir todos os compromissos finonceiros ossumidos com o CONTRATADA,

efetuondo os pogomentos de ocordo com o Clóusulo Nono;

ll - Fornecer e colocor à disposiçõo do CONTRATADA todos os elementos e
informoções que se fizerem necessórios à execuçôo do controtoçôo;

lll - Notificor, formol e tempestivomente, o CONTRATADA sobre os ineguloridodes
observodos no cumprimenlo do controloÇõo;

lV - Notificor o CONTRATADA, por escriio e com ontecedêncio. sobre multos,
penolidodes e quoisquer débiios de suo responsobilidode;

V - Fiscolizor o execuçõo do presente controtoçôo por um represenlonte do
CONTRAÍANTE, oo quol compeiiró dirimir os dúvidos que surgirem no curso do
fornecimento e de tudo doró ciêncio ô AdminislroçÕo, conforme Artigo ó7 do Lei

Federol n.o 8.666193.

Vl - A fiscolizoçõo de que troto o subitem ocimo nÕo exclui nem reduz o
responsobilidode do CONTRATADA pelos donos cousodos direlomenle à CONTRATANTE

ou o lerceiros, decorrentes de suo culpo ou dolo ns execuçôo do controtoçôo em
conÍormidode com o Artígo 70, do Lei Federol n'8.óóó193.

Vll - Proporcionor todos os focilidodes poro que o controlodo posso fornecer o
objeto deste controto, dentro dos elevodos podrões de eficiêncio. copociioçôo e
responsobilidode;

. 
Vlll- EfeÍuor o pogomento ô CONTRATADA seró efetuodo oté o 30e dio opos o

subseguente oo do fornecimênto do obieto licitodo, medionle opresenloçÕo de Noto
Fiscol devidomente oteslodo por quem de direilo.

CIÁUSUtA SEXTA - ToRNECIMENTo

I - O serviço deveró ser quolidode, e deveró ser reolizodo no doto morcodo
po.o o dio 12lOSl2O22 e gB e 09lgê12i22 conforme o conloto, opós o ossinoluro do

conirolo de fornecimento e consequente solíciloÇõo. obedecerem às normos
locol definido pelo odministroÇôo. mois especificomente à secrelorio

Lupion, í00í - Centro - CEP 85270-000 - Palmitel - PR

ecn

s
vel.

Fone Fax: (42) 3657 -1222
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ll - Por ocosiõo do entrego, o foturc ou documento fiscol, seró obrigotoriomenle
emitido pelo rozõo sociol, inclusive o CNPJ/MF do constonle do documentoçõo de
reguloridode fiscol opresenlodo no hobilitoçõo e no coniroio firmodo.

lV - O serviço oferecido deveú olender condições estobelecidos no editol.

cúusutA sÉn^âA - AcoMpANHAÂ/rENTo E nscAuzAçÃo

§ l'- A oçõo ou omissõo totol ou porciol do órgõo fiscolizodor nõo eximiró o
CONTRATADA do responsobilidodê de executor o seviço com iodo coutelo e boo
técnico.

§ 2 - Verificodo o ocorrêncio de irreguloridode no cumprimenio do conlroto, o
Fiscolizoçôo tomoró os providêncios legois e controluoís cobíveis, inclusive quonÍo o
oplicoçõo dos penolidodes previslos no presenle conlroio, no Lei FedeÍol n" 8.666193,
Lei Federol n" 10.52412002 e suos olteroções posieriores.

§ 3" - A fiscolizoçôo por porie do CONTRATANTE nõo eximiró ou redulró em
nenhumo hipólese, os responsobilidodes do empreso controtodo em evenluolfollo que
vênho o comeÍer, mesmo que nõo indicodo pelo fiscolizoçôo.

§ 4' A execuçÕo desle coniroto seró ocomponhodo e fiscolizodo pelo Secrelorio
Municipol de Adminislroçôo.

CIAUSUtA OIIAVA - DOTAÇÔES ORçAÀ{ENÍÁRIAS

As despesos decorrentes do controloçõo, objeto desto liciioçõo, conerôo por
Dotoções Orçomenlórios específicos, o sober:

Mois& Lupion, 100í - Gentro - CEP E5270-000 - Palmital - PR

!ú

ES

De Exercícios A

Fonê Fax: (421 3657 -1222

083

lll - Os serviços o serem fornecidos devem ser de " 1' quolidode",
compreendendo-se por esÍo expressÕo o melhor lipo de codo produio o ser fornecido.

No desempenho de suos oiividodes, é ossegurodo oo órgõo fiscolizodor o
dirêilo de vêrificor o perfeilo execuçôo do prêsenie ojuste em todos os têrmos e
condições.

G
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cLÁUsUtA NoNA - PREÇo E coNDIçÔEs DE PAGAMENTo

| - O volor globol deste conÍoto é de R§ 30.@0,00 (Trlnto Mil Reois).

ll - O pogomento à CONTRATADA seró efeiuodo opós o fornecimenio do

servlço licitodo, medionte opresentoçôo de Nolo Fiscol devidomente olesiodo
por quem de direilo. O pogomenio Íicoró condicionodo o comprovoçÕo do
reguloridode fiscol do Conlrotodo {o critério do Controtonte).

lll - Hovendo eno no foturo/noÍo/recibo. ou outro circunstôncio que desoprove
liquidoçõo, o mesmo ficoró pendente e o pogomenlo susiodo, oté que odjudicoiório
tome os medidos soneodoros necessórios.

crÁusutA DÉcrriA - vtGÊNctA

O conlroto tero vigêncio de ó0 dios (sessenlo dios) dios, conlodos o portir do
dolo de suo ossinoturo, podendo, no interesse do Adminisiroçôo. medionte termo
oditivo, ser proÍrogodo por iguois e sucessivos períodos.

CIÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA . DA ToRMA DE REAJUSTE

Nõo hoveró quolquer reojuste nos preços oté o finol do conlroto

CLÁUSUtA DÉCIMA.SEGU NDA - SANçÕES ADI,IINIsTnATIvAs

| -No h;pótese do licitonte odjudicoiório nõo enlregor os documenios de ocordo
com o itêm 7, ou recusor-se o ossinor o Controto injuslificodomente. conforme ilem 16.1,
b, o Pregoeiro exqminoró o proposlo ou lonce subsequente. verificondo o suo
oceilobilidode e procedendo o suo hobililoçôo, no oÍdem de clossificoçõo, e ossim
sucessivomenie, oté o opuroçôo dê umo proposlo ou lonce que otendo oo Ediiol,
inclusive negociondo o melhoÍ preço.

ll - O licitonte que se recusor o ossinor o Conlroto inlusiificodomente, folhor ou
r o suo execuÇõo, fizer decloroçôo folso ou cometer froude fiscol, gorontido ofro

mo

di révio do cítoçõo e omplo defeso, ficoró ímpedido de licilor e controtor com o
Ad iroçôo Público pelo prozo de oié 05 {cinco) onos, enquonio perdurorem os

determinonles do puniçÕo ou o1é que sejo proferido o reobilitoçõo peronte o
utoridode que oplicou o penolidode, sem prejuízo dos mullos previslos nesle

oisés Lupion, í00í - Centro - CEP 85270-000 - Palmital - pR

pr

Fone Fax: (421 3657 -1222
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Editot, olém de outros cominoções legois, nos iermos do AÍt. /', "coput", do Lei n.
10.5201200.2.

ctÁusutA oÉcrrrra-rrncetRA - PENAUDADES

I - O dêscumprimento dos prozos ou dos especificoções exigidos ensejoro
oplicoçôo oo inodimplente de multo goÍontido defeso prévio, no volor de 0.5% (meio
por cento) por dio conido, colculodo sobre o volor totol do ob]eto licitodo nõo enÍregue
ou eniregue foro do prozo ou oindo em desocordo com os especificoçôes, o1é o limite
de I 5% (quinze por cenio).

ll - Pelo inexecuçõo Ío1ol ou porciol do conkolo, ou oindo pelo desislêncio do
proposlo opós o fose de hobiliioçôo, sem moiivo justo decorrente de foÍo
superveniente, o Administroçõo poderó, gorontido o prévio defeso. opl;cor o
controtodo os dêmois sonções previstos no Art. gZ do Lei n" 9.666/93, conforme o coso
o sobrer:

o) Advertêncio;

b) Suspensõo do direito de licllor e conirolor com o Administroçõo por prozo de
02 (dois) onos;

c) Decloroçôo de inidoneidode poro licítor ou conirotor com o Adminislroçõo
Público, enquonto perdurem os motivos de puniçôo, ou que se.io promovido o
reobilitoçôo peronte o Administroçõo;

lll - A CONTRATANTE poderó, Íombém. efetuor o relençõo de umo único vez de
quolquer pogomenlo que for devido. poro compensoçõo dos mullos oplicodos de umo
único vez ou porcelodomenle, nos pogomenios subsêquenles. independentemenie de
notificoçõo ou inierpeloçÕo ludiciol ou extrojudiciol.

crÁusurA DÉctÀilA-euARTA - DA coítÂuNtcAÇÃo DAs pENAr.tDADEs

A CONTRATANTE comunicoró o oplicoçôo dos penolidodes previslos no
clóusulo onterior, por intermédio de expediente registrodo com Avtso DE RECEBTMENTo
(AR odmitido recurso no prozo de 0S (cinco) dios úÍeis, conlodos do doio de
rec enio do AR.

Quolquer comunicoçÕo do(o) CONTRATADO(Â) à CONTRATANTE seró feito
documento gue seró enÍregue por representonte doquelo ou desto.

oisés Lupion, í00í - Centro - CEP BS2Z0-O0O - patmitat - pR
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CIÁUSUI.A DECIMA QUINTA . DA TRAUDE E DA CORRUPçÃO

Os licilonÍes e o controlodo devem observor e fozer observor, por seus fornecedores e

subcontrotodos, se odmitido subconkoloçõo, o mois olto podrÕo de élico duronte todo

o processo de licitoçÕo, de controtoçõo e de execuçôo do obieto controluol.

sUBcúUSUIA PRll,tElRA - Poro os proposilos deslo clóusulo. definem-
se os seguinles pÍólicos:

o) "plólco conuplo": oferecer, dor, receber ou solicitor, dírelo ou
indirelomente, quolquer vonlogem com o objeiivo de influencior o
oçôo de servidor público no processo de licitoçôo ou no execuçõo de
controlo;

b) "prrí{lco lroudulenfo": o fols;ficoÇõo ou omissÕo dos folos, com o
objelivo de influencior o processo de lícitoçõo ou de execuçõo de
controto;

c) "pÍollco conluiodo": esquemotizor ou eslobelecer um ocordo
enlre dois ou mois licitonles, com ou sem o conhecimenlo de
represenlonles ou preposlos do orgõo licitodor. visondo estobelecer
preços êm níveis orlificiois e nôo-competilivos;

d) "prollco coeÍclllyo": cousor donos ou omeoçor cousor dono,
direto ou indirelomenle, às pessoos ou suo propriedode, visondo
influencior suo porticipoçôo em um processo licitotório ou ofelor o
execuçõo do controto.

e) "pÍó{|co obslnrllvo": (i) destruÍ. folsificor, olteror ou oculior provos
em inspeçôes ou fozer declsroções folsos oos repÍesentonles do
orgonismo finonceiro muliiloterol, com o objefivo de impedir
moteriolmente o opuroçõo de olegoçôes de prótico previslo ocimo;
(ii) otos cuio iniençõo sejo impedk moteriolmente o exercício do
direito de o orgonismo finonceiro multilolerol promover inspeçôo.

SUBCúUSULA SEGUNDA - No hipótese de finonciomenlo. porciol ou
integrol, por orgonismo Íinonceiro multilolerol, medionte
odiontomenlo ou reembolso, este orgonismo imporó sonçôo sobÍe
umo empreso ou pessoo físico, inclusive declorondo-o inelegível,
indefinidomente ou por prozo determínodo, poro o oulorgo de
conlrolos finonciodos pelo orgonismo se, em quolquer momento,
consiotor o envolvimento do empreso, direlomenle ou por meio de
um ogenle. em próticos conuptos, íÍoudulenios, colusivos, coercitivos
ou obstrutivos oo porlicipor do lícitoçÕo ou do execuçõo um conlrolo
finonciodo pêlo orgonismo.

Rua iloisés Lupion, 100í - Centro - CEP 85270-000 - Palmital - PR

vFone Fax: l42l 3657 -1222
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O presente conkolo poderó ser rescindido pelos motivos previsios nos orl.l7,78
e 79, do Lei n.o 8.óóó193 e suos olleroçôes.

§ l' - A rescisôo oconeloró, independentemenle de quolquer procedimento
ludiciol ou exlrojudiciol por porte do CONTRATANTE. o retençõo dos crédilos
decorrenles deste controto. limilodo oo volor dos prejuízos cousodos, olém dos sonçôes
previslos nesÍe ojuste, oté o compleio indenizoçÕo dos donos.

§ 2" - Fico expressomente ocordodo que, êm coso de rescisõo, nenhumo
remuneroçõo seró cobível, o nôo ser o ressorcimenlo de despesos outorizodos pelo
CONTRATANTE e, comprovodomente reolizodos pelo CONTRATADA. previstos no
presenle conlroto.

crÁusurA DÉcrMA-sEÍlMA - Do REcoNHEct^,lENTo Dos DlREtTos DA ADi tNtsTRAçÃo

O(A) CONIRATADO(A) reconhece desde ió os direilos do Administroçôo
previslo em Lei e incidenles sobre este conlrolo, porliculormente o de rescisõo
odministroiivo previsto nos orts. 77 o 80 do Lei no 8.6ô6193, ollerodo pelos Leis n."s
8 191, 9 .032/95 e 9.648/98, bem como o eslobetecido no ori. 8Z do mesmo diplomo

urA DÉcrrliA-otTAvA - NoVAçÃO

Moisés Lupion, í0Oí - Centro - CEP 85270-000 - patmitãt - pR

Fone Fax: (121 3657 -1222
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SUBCúUSULA TEnCEIRA - Considerondo os propósitos dos clóusulos
ocimo, o CONTnATADA concordo e oulorizo que. no hipótese de o
conlroto viÍ o ser finonciodo, em porle ou integrolmente, por orgonismo
finonceiro muÍÍiloterol. medionle odionlomento ou reembolso. o
orgonismo finonceiro e/ou pessoos por ele formolmente indicodos
possom inspecionor o locol de execuçõo do controÍo e todos os
documentos, conlos e regislros relocionodos à licitoçõo e à execuçôo
do controto."

crÁusurA DÉcn^A-sExTA - REsclsÃo

§ 3" - Além dos motivos conslonies do or1. 78, do Lei n..8.óó6193. olterodo pelos
Leis n.os 8.§3194, 9.032195 e 9.64/98, o CONTRATANTE poderó rescindir o presenle
conlroto, coso o(o) CONTRATADO(A), venho o nõo entregor o objeto licitodo denko
dos condições, prozos e especificoçôes desle insÍrumento editolício.

G
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A nôo ulil2oçôo, por quolquer dos porles, dos direitos o elos ossegurodos neste
conlroto e no Lei em gerol ê nõo oplicoÇõo de quoisquer sonções neles previstos nôo
imporlo em novoçÕo o seus lermos, nõo devendo, porÍonto, ser inlerprelodo como
renúncio ou desistêncio de oplicoçôo ou de oçôes fuiuros sendo que todos os recursos
postos à disposiçôo do CoNTRATANTE serõo considêrodos como cumulolivos e nõo
olternolivos. inclusive em reloçôo o dispositivos legois.

clÁusut A DÉctrl,tA-NoNA - ATTERAçÕÊS

O presenÍe Controio poderó ser olierodo poro ojuste de condÇões
supervenienles que impliquem em modificoçôes nos casos previsios nos Diplomos Legois
pertinentes à molério.

CLÁUSUTA vIGÉsIiAA - DA DISPENSA Do oFERECIÂ,IENTo DE GARANÍIA

A CoNTRATANTE dispenso o(o) CoNTRATADo(A) do oferecimenio de goroniio
no presenle controloçõo.

cúusutA vrcÉstMA pRtMEtRA - Do ATo AUroRtzATtvo DA coNTRATAÇÃo

A controtoçõo em tero foi outorizodo medionte o homorogoÇõo confirmodo
do julgomento dos proposlos de eficócio ô odjudicoçõo do LiciioçÕo Modolidode
Processo inexigibilidode N' 1312022, medionie porecer exorodo pelo procurodorio
Jur'rdico de PolmiÍol- Poronó e ouiorizoçôo do prefeito Municipol.

CtÁUsU LA vIGÉsIA/tA.sEGUNDA - FoRo

Fico eleilo o foro do comorco do controlonie, poro dirimir dúvidos ou quesiões
oriundos do presenie ControÍo,

E por estorem.lusÍos e conrrotodos, os porres ossinom o presenrê rnstrumento
conÍrotuol em 02 (duos) vios iguois e rubricodos poro todos os fins de direilo. no
pr ço dos lestemunhos oboixo.

PolmitoFPR, 1 1 /O5/2O22.

v UZA

Rua Moisés Lupion, í001 - Centro - CEp 85270-000 - patmital - pR
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VITAE. CURSOS PROTISSIONAI.IZANIES TTDA

TABRICIO GUITHERME DA SII,VA

CPF: 228.469.028-95
CONTRATADO:

Testemunhos:

NOME:
JOSE DA LUZ DOS SANTOS CORDEIRO
53732308987

LEDIANE REGINA DE SOUZA
05009980940

Rua moisés Lupion, í00í - Cêntro - CEP 8S270{t00 - patmitat- pR
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cl'PÍ 95.64O.736/@4L30 CEP 87528-040
Áv. Pedro Ámaro das &uíos, 900 - FondFu (kx) 44 j664 I 324

e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

CONTRÂTO DE PRE§;TAÇÃO DE SERVICoS N" OOO/2O23

PROCESSO ÁTTMTMSTRATwO It" $,9120/23,
INEXIGIBILIDÁDE N.O OI7I2O23, RATIFICÁDO EM
OO|OO|2O23. Contrato de Prestaçâo de Serviços que entre si
celebram o Município de Alto Paraíso, Estado do Paraná e a
empresa ffi, na forma
abaixo:

CONTRÂTANTE:
O Município de Alto Paraíso, Estado do Paraná, pessoa
jurídica de direito público interno, com sede à Avenida Pedro
Amaro dos Santos, 900 - Centro, inscrito no CNPJ n."
95.640.736/0001-30, neste ato devidamente representado
por seu Prefeito Municipal, Sr. DERCIO JARITIM JUNIOR,
brasileiro, agente político, residente e domiciliado na cidade
de Alto Paraíso - PR, RG n' 1.649.033-4, e CPF n"
47 4.5 19.7 19 -53, doravante denominado COI{TRÂTÂNTE e,

CONTRÂTADA:
A empresa ffi, inscrita no CNPJ sob
n.o )ooooooooooooooooo a, com sede a
rc, neste ato devidamente
representado pelo vre,
brasileiro, empresário, portador do RG n". )Õooooocroooooo( e
deüdamente inscrito no CPF sob o no )ooooooooeooooÇ(,
residente a domiciliado na cidade de >ooooooooooooooo<,
doravante denominada CONTRATADÂ.

,
{r it

CLÁUSUI.,A PRIUEIRA - BASE LEGâL
O presente Contrato está fundamentado no processo

administrativo n" O99 /2023, Inexigibilidade de Licitação n". Ol7 12023 e rege-
se por todas as disposições das kis Federais n". 8.666/93 e demais legislaçáo
aplicáveis à modalidade Inexigibilidade e aos contrâtos públicos.

CLÁUSUIÁ §DGIIITDA - IX) OBJETO
GoNTRATAçáO DD DMPRE§,A DSPBCTALÉZAITA PARA

PRDSTAçÃO DE CURSOS DD CAPACTTAçÃO, nannSTRA E TD,ATRO QUE
ETftIT'BA E IX'ÜINE TIOI'O O TEÜA PRo.TENO DA WOI,ÊTftIA
DIGITAWYBERBULLTIIiG FlxettlÚ,ttoCt COM O RBCURSO N ruxDo Oe
CRZU{çII E AIX)I,ESCEI'rTE PROVENIEII'TE Dt RtPáSSt IrD IItr,DIfTTVO A
ATErçO á CRIáJ{pr D ,.,TOLESCE,íMDE, DE|ÃBERAçÃO rtp OA9/2O79 -
cerrulPR.
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cl^{PÍ 95.6&.736/@01-30 GP 87528-W
Av. Pedro Ámaro dos §atttos, 900 - Fone/Fu (kÍ) 44 3661 1320

e-mail altoparaiso@pref.pr.gov.br

Parígfafo Primeiro: A montagem da estrutura será acompanhada/ frscalizada
por funcionário desta Administraçáo com a flnâIidâde únicâ de garantir que
seja cumprido o pactuado neste contrato.
Parágrafo Segundo: A data de realizaçáo do show poderá sofrer alterações em
virtude de condições climáticas desfavoráveis, sendo que a mencionada
alteração observará o interesse das partes, observando inclusive a nova data
com a disponibilidade da agenda dos cantores.

Parágrafo Terceiro: A qualidade artistica da apresentação ficará sob inteira
responsabilidade da CONTRATADA, sob pena de incorrer em multa contratual.

CLÁU§UI,A TERCEIRÂ - DO PRAZO DE VIGÊI{CIA IX) COITTRATÍ)
O prazn de vigência do presente Contrato será até 31 ll2l2o23,

contados a partir da data de assinatura, ressalvado o direito de prorrogação de
acordo com o art. 57, inc. II da lei 8.666193, reajustado anualmente pelo IGP-
M-FGV (índice Geral de Preço do Mercado da Fundaçáo Getúlio Vargas)
acumulado no peíodo.

CLÁU$'I"A QUâRTÂ - VALOR COI|TRATUÁL
Pela execução do show contratado a COI|TRATANTE pagará a

CONTRÂTADA o valor total de R$ 7.0OO,OO (quarenta mil e quinhentos reais).

PALESTRAS IIt' [C'CO, EM LOCAL DEFINIDO PELA CONTRATANTE, PARA ALUNOS E DOCENTES COM
O TEMA; CYBERBULLYING, COMO PREVENIR, IDENTIFICAR E AGIR - 60 MINUTOS CADA PALESTRA.
ATE 03 DIAS; LINGUAGEM DIFERENTE POR FAIXA ETARIA;

',1 )

OBJEÍIVOS3

- DIFERENCIAR BULLYING DE BRINCADEIRA. COMBATER A PúTICA DO CYBERBULLYING ATRÂVÉS DA CONSCIENTIZAçÂO
PUNIçÃO
. ESTIMULAR AS DENUNCIAS
- INSTRUçÕES DE COMO AGIR QUANDO VÍTIMA. AGRESSOR OU TESTEMUNHA

E NÃO PELA

INCLUSO: DESLOCAMENTO, HOSPEDAGEM E ALIMENTAçÃO DOS PROFISSIONAIS.

CAPACIÍAçÃO IN L{)CO PARA REDE DE PROTEçÃO: CYBER,BULLYTNG - CO}IO DEVE SER, A
ATUAçÃO DAs POLÍTICAS PÚBLTCAS T,IUNICIPAIS

- BULLYING OU BRINCADEIRA?
- CYBERBULLYING: UM VÍRUS
. ENTENDENDO O COMPORTAMENTO DAS CRIANçAS E ADOLESCENTES NAS REDES SOCIAIS
- O PAPEL DOS GESTORES MUNICIPAIS
- AS LEIS QUE OBRIGAM O MUNICÍPIO À PNEVCruIN E COMBATER O CYBERBULLYING
. UTILIZANDO OS RECURSOS CEDCA
- PROPOSTAS DE AçõES MUNICIPAIS.

INCLUSO: DESLOCAMENTO, HOSPEDAGEM E ALIMENTAçÃO DOS PROFISSIONAIS

Item Descricão Qtde Vlr Unitário Vlr Total
PALESTRAS IN LOCO/CAPACITAçÃO IN LOCO PARA
REDE DE PROTECÃO

01 17.000,0001 17.000.00

PUBLICAçAO EM REDES SOCIAIS.
OES EM FACEBOOK
ôes ela ntstecnapr

- 5 PUBLI
- 5 PUBLI

CAç

,
It{{
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Prrafcitrru lttnicipl & Attp fuiuíso - PR
ctPt 95.6«).736/0@1-30 CtP 87528-W

Av. Pedro Amaro dos futtos, 900 - Fone/Fu (bú) 44 3664 1320
e-mail - ahoparaiso@pref.pr.gov.br

ÍEMA: CYBERBULLYING

OBIErIVO: AJUDAR AS CRIANçAS A RECONHECEREM E ENTENDEREM MELHOR SUAS EMOçÕES E
TRABALHAR A EMPATIA E A COMPREENSAO DAS EMOçOES ALHEIAS EM RELAçAO AO BULLYING E
CYBERBULLYING

aBoRDAGEI.|: eS eVOçÕeS SeúO nepneSeNTADAS POR CORES DIFERENTES. atnAVÉS OeSSn
NARRATTvA, seú explonaoo quesrôes coMo A ruponrÂrucn DA EMnATTA, oo nespero Às
DIFERENçAS E DA soUDARIEDADE, ASSIM cot'4o esrRArÉçIAS eARA LIDAR coM snueçÕes oe
BULLYING E CYBERBULLYING.

arÉ a apnrserumções orn (MEsMo LocAL)

ounaçÂo: arÉ so prrruuros. lcaoe neneser.rraçÃoy.

púsuco rDEAL: cRrANçAs erÉ rz lruos

ESCRITA POR UMA PSICOPEDAGOGA (UNICESUMAR)

BASEÂDO NO LIVRO'TENHO MONSTROS NA BARRIGA"

INCLUSO: DES
PROCESSO DE

NTOEQUIPAME
APRESENT S IMPOSTOS DESLOCAMENTO HOSPEDAGEM

Panígrafo Pr.imeiro: Os preços incluem, além do lucro, todos os encargos e
obrigações, tais como descolamento dos artistas e equipe com ônibus próprio
até a cidade e cená,rio em led, hospedagem e alimentaçáo (almoço e jantar),
abastecimento do camarim, conforme proposta apresentada da CONTRATADA.

Parágafo §cguado: É vedado o reajuste de preços durante o pram de validade
deste Contrato, exceto em face da superveniência de norrnas federais aplicáveis
à espécie.

L

ENVoLVIMENTo ARÍSTIco / PESQUIsA TEMÁTIcA / PEsQUISA DE LINGUAGEM /
ENSAIOS, PREPARAçAO / TRANSPORTE DE CENARIO, FIGURINOS, ATORES /

DE SOM, LUZ / ALIMENTAçAO / PAGAMENTO DE TODOS OS ENVOLVIDOS /

- IMPULSIONAMENTO POR 30 DIAS
.,MATÉRIA ]ORNAÚSTICA (TEXTO PARA SER UTILIZADO PELO DEPARTAMENTO DE RELAçÔES
PUBUCAS)
OBJETIVOS! CONSCIENTIZAR PAIS E RESPONSAVEIS QUE ESTAO NO MEIO DIGTTAL, COMO
FACEBOOK E INSTAGRAM

7OO CARTTLITAS (LTVRETOS)
. TAMANHO 2OCM X 15CM
. PAPEL COUCHE 15OG
- 08 PÁGINAS
. PERSONALIZAçÃO COM ERASÃO DA PREFETTURA E CMDCA

PARA SER ENTREGUE AOS ALUNOS DO ENSINO FUNDAMENTAL, COM OBJETIVO DE CONSCIENTIZAR
E PODENDO SER UTIUZADO PARA ATIVIDADE ESCOLAR COMPLEMENTAR.
Item Descricão Otde Vlr Unitário Vlr Íotal

o2 APRESENTACÃO TEATRAL 01 12.000,00 12.000,00

,
l{ It

parCgfafo Tercelro: Fica ressalvada a possibilidade de alteração dos preços,
nos moldes do artigo 65, inciso I, da Lei 8.6,66193, câso ocorra o deseqúlíbrio
econômico-financeiro do contrato, em face de aumento autorizado pelo Govemo
Federal.

) )
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Av. Pedro Amaro bs futtos, 900 - FoneJFu (M) 44 3664 1320
e-mail altoparaiso@pref.pr.gov.br

Parágrafo Quarto: Os pedidos de pagamento deveráo ser devidamente
instruídos com a Nota Fiscal Fatura ou Nota Fiscal. As Notas Fiscais/Faturas
correspondente serão discriminativas, constaldo o número do processo e o ano
e assinatura do responsável competente.

Parágrafo Quiato: Nenhum pagâmento será efetuado ao fornecedor, enquanto
pendente de liquidaçáo qualquer obrigaçáo financeira ou previdenciária, sem
que isso gere direito à alteraçáo de preços ou à compensaçáo finalceira por
atraso de pagamento.

paregfafo Sqúo: O pagamento da importância contida nesta cláusula correrá
à conta da seguinte dotaçâo:

DESP. ELEMENTO DESCRTÇÀO FLNCIONAL

r8013 3 3 9039480000
SERVICO DE SELECAO E

TREINAMENTO
r4.07..08.243.0005.6.072

FLNDO MUN. DIREÍTOS
DA CRIANCA E ADOLESC

18844 33m39480000
SERVICO DE SELECAO E

TREINAMENTO
14.07..0E.243.0005.6.072

FTJNDO MUN. DIREITOS
DA CRIANCA E ADOLESC

cláusulÁ QITII|TA - DA IIORüA DE pAcAUEIfTO E rr[I1ORTAçÔE§
CO.IÍSTâIÍTE§ DÂ I[( TA FISCAL

Os pagamentos serão efetuados em moeda corrente brasileira, de
acordo com â apresentação da Nota Fiscal de realizaçào dos serviços,
deúdamente liquidada pelo Departamento responsável (o setor responsâvel
pelo pagamento procederá à retenção do INSS (11olo) sobre o valor total das
Notas Fiscais nos termos da IN-RFB n" 971 l2OO9. Caso a Contratada se
enquadre em alguma categoria e/ou usufrua de algum beneficio que a
dispense dessa retençáo a mesma deverá informar o Município, por escrito,
dessa situação para que entáo, analisada a fundamentaçâo legal, seja
dispensada a retenção. Será procedida também â retençâo do ISS referente aos
serviços prestados pela Contratada no momento do empenho, nos termos da
legislaçáo vigente.)

PÊrágafo Primeiro: O pagamento será efetuado integralmente após o 1" dia úül
subseqúente a realização do show, mediante a emissáo da Nota Fiscal/ Fatura
devidamente atestada, (Cheque Nominal ou depósito, em Conta Corrente do
contratado ou transferência eletrônica).

pa*grafo Seguado: O faturamento deverá ser apresentado e protocolado em
O2 (duasl vias, na sede da contratânte.

parngrefo Terceiro Sob pena de NÃO EMPENHO, a CONTRATADA obriga-se a
informar em todâs as notas frscais os seguintes dados referentes à licitação:

al número da Dispensa;
bf número do Processo;
cl número do Contrato;
d) descriçâo dos serviços.

CLI{USULÂ SExTA. DAs PEITALIDADES

ri II t,

OE:

DEPARTAMENTO
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ctPr 95.6Q.736/000r-30 CEP 87528m
Áv. Pe&o Amaro dos futttos, 900 - FonelFs (0xx) 44 3664 1320

e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

A COI|TRATAI|TE poderá rescindir o contrato independente de
interpel,açáo judicial ou extrajudicial, caso a Contratada náo celebrar o
contrato, deixar de entregar ou apresentar documento eígido paÍa o certame,
ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execuçáo de seu
objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato,
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, Íicará impedido de
licitar e contrâtar com a Administração Municipal.

6.1. Pela inexecuçáo total ou parcial do objeto deste Contrato, a
CONTRATANTE poderá garantida a prévia defesa, aplicar a Conúatada as
seguintes sanções:
I - Advertência, sempre que forem constatadas irregularidades de pouca

gravidade, para as quais tenha a empresa concorrido diretamente;
II - multa, nos seguintes termos:

al Pela recusa na entrega caractervada, multa de 10% (dez por cento) do
valor total contratado;

bf Sendo o caso de rescisáo do contrato administrativo, isto é, inadimplemento
total do mesmo, nos termos do Artigo 79, inciso I da l.ei 866,6193, aplicar-
se-á multa de 2O%o (vinte por cento) sobre o valor global do contrato.

6.2. Suspensáo temporária de participar em licitação e impedimento de
contratar com a CONTRATANTE, pelo prazn de até 2 (dois) anos.

6.4. Nenhuma penalidade será aplicada sem o devido processo administrativo,
que prevê defesa prévia do interessado e recurso nos prazos legais, 5sn6e-1h.
franqueada vista do processo;

6.5. O recolhimento da(s) multa(s) nâo eximirá a Contratada da
responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações cometidas.

6.7. A Prefeitura Municipal de Alto Paraíso-PR poderá efetuar a retenção de
qualquer pagamento que for devido, para compensaçáo das multas
aplicadas, sendo que o valor da multa será descontado dos pagamentos
devidos pela COIITRATAilTE, cobrada judiciolneate ou
extrqfudlcleknente respondendo A Contratada pela sua diferença, a qual

6.3. Declaraçáo de inidoneidade para licitar ou contrâtar com a
CONTRATANTE enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou
até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou
a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir ao
CONTRATANTE, pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da
sanção aplicada com base no item acima.

6.6. As sanções aqui previstas poderâo ser apücadas isoladas ou
cumulativâmente, sem prejuiza de outras medidas cabíveis, facultada a
defesa prévia do interessado Íro pram de 05 (cinco) dias úteis após o
recebimento da notificaçâo , conforme artigo I O9 d,a I*í 8666 / 93 .
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deverá ser recolhida no pÍa?Ã de 15 (quinze) dias corrldoa, contados de sua
notificaçáo oficial quando ocorrer.

6.8. As multas porventura aplicadas
penalidades de advertência, suspensão
licitações e impedimento de contratar
propositura de declaração de inidoneidade.

náo impedem a imposiçáo
temporária de panicipação
com a CONTRÂTáIITE ou

de
em
da

6.9. É, de exclusiva responsabilidade da Contratada PRESTADORA o
ressarcimento de danos causados à CONTRATANTE ou a tercetos,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, náo excluindo
ou reduzindo esta responsabiüdade a fiscalizaçáo.

cráu§ul,A sÉTruA - DAApLTcAçÃo DAÉr MrrLTAs
Quando da aplicaçâo de multas, a CONTRATANTE notificará a

CONTRATADA que terá prazn de lO (de) dias para recolher à Tesouraria da
CONTRATANTE a importância correspondente, sob pena de incorrer em outras
sanções cabíveis;

Prrágrafo Hmeiro: Compete ao Departamento Juridico da CONTRATANTE,
quando for o caso, a aplicação de multa à CONTRATADA;

fa*gnfo §eguado: Da aplicaçâo de multa, caberá recurso à CONTRATANTE
io pra?,o de 03 (úrés) dias a contar da data do recebimento da respecüva
notificaçáo, mediante prévio recolhimento da multa, sem efeito suspensivo, até
que seja devidamente efetuada a justiÍicativa exposta; a CONTRATANTE
julgará, to pÍazÃ máximo de 3O (ún'núa) dias, procedente ou improcedente a
importância recolhida pela CONTRATADA, que, se procedente, será devolvida
pela CONTRATANTE, no prazn de 03 (Írês) dias, contados da data do
julgamento.

cLÁusur.a oITAvA - rx) pRâzo rrE DIrRAçÃo Ix) sHow
O show deverá ter início de acordo com o cronograma a ser

apresentado pela Secretaria de Promoção Social, o praz,o para
execuçáo/duraçáo de cada apresentação artistica será no mínimo de
00h4Smin.

cIáusuLA NoNA - Do CONTRoLT DE euALIDÁrrE
A CONTRATANTE e o Departamento de Administração reservam_se

o direito de, a qualquer tempo, aÍrtes e após a contratação, solicitar inspeções
para verificar se os serviços atendem às exigências especificadas.

cláusur.a DÉ)cruÂ - DA cDssÃo rx) corÍTRÂTo E srrBcorÍTRÂTAçÃo
A CONTRATADA náo poderá ceder o presente Contrato, no todo ou

em pârte, a nenhuma pessoa fisica ou jurídica, sem autorização prévia, por
escrito, da CONTRATANTE.

I{{
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cLiusur,a DÍjcruÂ PRTMEIRA - DAs oBRTGAçôES

11.1 Obrigações da Contratante:

a) Requisitar a execução do objeto nas condições estabelecidas neste contrato.
b) Notificar a empresa fornecedora, Ílxando-lhe pÍazÃ para corrigir
irregularidade s observadas nos materiais.
c) Efetuar o pagamento ao Fornecedor de acordo com as condições de preço e
prazo estabelecidos neste contrato.
d) Comunicar à empresa qualquer irregularidade manifestada na execução do
contrato.
e) Supervisionar a execução do contrato.
f) Organizar a turma e inscrever os participantes do evento;
g) Aferir a freqüência dos participantes;
h) Fiscalizar â prestação dos serviços através de funcionário designado para
tal.

11.2. Obrigaçóes da Contratada:

CLÁUSUI.A DÉ}CIUA SDGUIÍDA. DAs GÁRÁITTIÂS
Nâo será eÍgida a prestaçáo de garantia por ocasião do presente

contrato.

a) Realizar a entrega na forma e condições neste CONTRATO, sem prejuízo das
decorrentes das normas, do s anexos e da natureza da aüvidade;
b) Assumir todos os encargos de possíve1 demanda trabalhista, cível ou penal
relacionada à entrega dos bens;
c) Manter, durante a ügência do contrato, todas as condições de habilitação e
qualiÍicação exigidas na fase de Habilitaçáo da licitação;
d) São de inteira responsabilidade da contratada ârcar com todos os enc€rrgos
sociais previstos nas leis trabalhistas, previdenciárias, Íiscais, entre outras, em
decorrência de sua condição de empregadora;
e) Ministrar o treinâmento com cargâ horária deÍinida e de acordo com os
conteúdos apresentados em sua proposta, no dia e horário estabelecidos;
f) Fornecer certiÍicado aos participantes;
g) Todos os materiais e/ou equipamentos necessários paÍa execuçáo da
prestaçáo de serviços ocorrerá por conta da contratada;
h) Todas as despesas relativas a prestaçâo de serviços, correrão por conta
exclusiva da contratada;
i) A contratada Íica, nos termos do § 1" do artigo 65 da ki 8.666193, obrigado
a aceitar os acréscimos de até 25 o/o (vinte e cinco por cento) que se fizerem
necessários.

cLÁusuLA DiicrtrA TERCETRÂ - DÂ rNDxBcuçÃo E DA REscrsÃo Do
COITTRÂTO

A inexecuçáo total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão,
com as conseqüências contratuais e as previstas em lei ou regulamento.
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Perágrafo Hmeiro: Consütuem motivo para rescisáo do contrato:

I - o não cumprimento de cláusulas contratuais, especilicaçôes, projetos ou
prazos;

II - o cumprimento irregular de clâusulas contratuais, especificações,
projetos e prElzos;

III - a lentidáo do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a
impossibilidade da conclusáo da obra, do serviço ou do fornecimento, nos
prazos estipulados;

IV - o atraso injustificado no inicio da obra, serviço ou fornecimento;

V - a paralisaçáo da obra, do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e
prévia comunicação à Administraçáo;

VI - o desatendimento das determinações regulares da autoridade
designada paÍa âcompanhar e fiscalizar a sua execuçáo, assim como as de
seus superiores;

VII - razôes de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento,
justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a
que está subordinado o contratante e exaradas no processo administrativo a
que se refere o contrato;

VIII - a suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administraçào,
por pÍa"Ã superior a l2O (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade
pública, grave perturbaçáo da ordem interna ou gueÍTa, ou ainda por repetidas
suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento
obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contrâtualmente imprevistas
desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado,
nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das
obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;

IX - o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagarnentos devidos pela
Administração decorrentes de obras, serviços ou fornecimento, ou parcelas
destes, já recebidos ou executados, salvo em câso de calamidade púbüca, grave
perturbaçáo da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito de
optar pela suspensáo do cumprimento de suas obrigações até que seja
normalizada a situação;

X - a não liberação, por parte da Administraçáo, de área, local ou objeto
para execução de obra, serviço ou fornecimento, nos przrzos contratuais, bem
como das fontes de materiais naturais especificadas no projeto;

XI - a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente
comprovada, impeditiva da execuçâo do contrato.

Parágrafo Seguado: Os casos de rescisão contratual seráo formalmente
motivados nos âutos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

áT\PJ 95.6&.rc6/m14A cEP 87528-W
Av. Pedro Ámaro bs futtos, 90A - FondFu (0xÍ) 14 3661 1320

e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br
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XWII - descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuizo
das sanções penais cabíveis. Art. 79. A rescisáo do contrato poderá ser:

I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos
enumerados nos incisos I a VII e )fl do parágrafo anterior;

II - amigável, por acordo entre as paÍtes, reduzida a termo no processo da
licitaçáo, desde que haja conveniência para a Administração;

III - judicial, nos termos da legislação;

pa*grafo Terceiro: A rescisão administrativa ou amigável deverá ser
precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.

Parágnfo Quatto: Quando a rescisáo ocorrer com base nos incisos VII a )C
do parágrafo anterior, sem que haja culpa do contratado, será este ressarcido
dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda
direito a:

I - devoluçáo de garantia;

II - pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão;

III - pagamento do custo da desmobilização.

Parágrafo Qulnto: Ocorrendo impedimento, paralisação ou sustação do
contrato, o cronogrâma de execuçáo será prorrogado automaticamente por
igual tempo.

Parágnfo §c:Éo: A rescisáo de que trata o inciso I do parágrafo anterior
acarreta as seguintes conseqüências, sem prejuízo das sanções previstas nesta
Lei:

I - assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se
encontraÍ, por ato próprio da Administraçáo;

II - ocupaçáo e utilizaçáo do local, instalações, equipamentos, material e

pessoal empregados na execuçáo do contrato, necessários à sua continuidade,
na forma do inciso V do art. 58 desta Lei;

III - execuçáo da garantia contratual, para ressarcimento da Administração,
e dos valores das multas e indenizações a ela devidos;

IV - retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos
causados à Administração.

pardgfafo §étlmo: A aplicação das medidas preústas nos incisos I e II
deste parágrafo fica a critério da Administraçáo, que poderá dar continuidade à
obra ou ao serviço por execuçáo direta ou indireta.

Prcfcitrru nu,k;ip, & Atto fuiuíso - PR
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Parágrafo Oltavo: E permitido à Administraçáo, no caso de concordata do
contratado, maÍrter o contrato, podendo assumir o controle de determinadas
atividades de serviços essenciais.

§ 3s Na hipótese do inciso II deste artigo, o ato deverá ser precedido de
autoriz.açâo expressa do Ministro de Estado competente, ou Secretário
Estadual ou Municipal, conforme o caso.

Parágrafo lYono: A rescisáo de que tratâ o inciso IV do parágrafo anterior
permite à Administraçáo, a seu critério, aplicar a medida prevista no inciso I
deste artigo.

Panignfo Drêcimo: A CONTRATANTE reserva-se o direito de rescindir o
Contrato independentemente de interpelaçáo judicial ou extrajudicial nos
seguintes casos: (a) quando a CONTRATADA falir ou for dissolvida; (b) quando
a CONTRATADA transferir, no todo ou em parte, o Contrato sem a prévia
anuência da CONTRATANTE; (c) quando houver inadimplência de cláusulas ou
condições contratuais por parte da CONTRATADA.

perágnfo l}Éclno Hneiro: A rescisão do Contrato, quando motivada por
qualquer dos itens acima relacionados, implicará a apuração de perdas e
danos, sem embargos da aplicaçáo das demais providências legais cabíveis,
inclusive o decreto de inidoneidade da contratada e a proibiçáo de contração
com órgãos públicos nos termos da ki;

cLÁu§ULA DÉcIuA QUÂRTA - I,A MÂNUTEITçÃo DAs co!ÍDIçÔE§ DE
HABILITÂçÃO

A CONTRATADA obriga-se a manter, durante toda a execuçáo do
contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificaçáo exigidas na licitação.

crÁusur.a Dfrcua QrrrrfrA - rx)s cAsos ourssos
Os casos omissos serão dirimidos de comum acordo entre as

partes, com base na legislaçáo em vigor.

cl,Áusur,a DÉicruA §ExrÂ - rrAs ALTERÂçÕES
Serão incorporados a este Contrato, mediante TERMOS ADITIVOS,

qualquer modificação eventualmente necessárias durante a sua ügência,
decorrente das obrigações assumidas pela CONTRATADA, alterações nas
especificações quantitativas e qualitativas ou prazos dos produtos fornecidos à
CONTRATANTE.

cLiUsUÍ.A DÍjCIuA SÉ}TIUA - DO COITHEICIMENTO DAS PARTES
Ao frrmar este instrumento, declara a CONTRATADA ter plena

ciência de seu conteúdo, bem como dos demais documentos vinculados ao
presente Contrato.

I

,
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CLÁUSUI"A DÉCTTÂ OITAVA
FrscALrzaçÂo

DO ACOMPAITHA.TIENTO E DA

18.1. A frscalização do objeto será exercida pela CONTRATANTE, por meio da
Secretaria de Promoçáo Social, através da Sra. AIIA PAt IÁ LEMA, ou outro
agente responsável por ela designado oficialmente, unidade competente na
forma que lhe convier, sendo que serviços prestados fora da descrição seráo
glosados pelo responsável, nas condições especificadas neste Contrato.

18.2. Metodologia de Avaliaçâo da Qualidade e Critérios de Aceitação dos
Serviços Executados:

18.2. 1A aceitação do objeto frcará condicionada ao atendimento das
exigências do contrato quanto a execuçáo dos serviços, cumprimento das
clâusulas contratuais e demais obrigações.

18.2.2 A metodologia de avaliação se dará através de Íiscalização, a ser
exercida pela Secretaria de Promoçáo Social e, tratará de observar os seguintes
aspectos quanto à conduta da CONTRATADA:
a) Os resultados alcançados em relação âo contratado, com a verificação dos
prazos de execução e da qualidade demandada;
b) Os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da formaçáo
profissional exigidas;
c) Manter sigilo quanto às informaçôes que, em decorrência do trabalho, chegar
ao seu conhecimento, sob pena de responsabilidade;
d) O cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato.

18.2.3. O Fiscat responsável através da Secretaria Municipal de Promoção
Social terá, entre outras, as seguintes atribuiçóes:

a. Expedir ordens de execução de serviços;
b. Proceder ao acompanhamento técnico da execuçáo dos serviços;
c. Fiscalizar a execuçáo do contrato quanto à qualidade desejada, inclusive

quanto ao material de consumo e aos equipamentos utilizados;
d. Comunicar a CONTRATADA o descumprimento do contrato e indicar os

procedimentos necessários ao seu correto cumprimento;
e. Soücitar a aplicaçáo de sansões pelo descumprimento de cláusula

contratual, atestâÍ as notas frscais para o efeito de pagamento;
f. Recusar e devolver os serviços cuja execução náo se verifiquem

adequados estando em desacordo com as especificações aqui contidas.

18.3. A CONTRATANTE é reservado o direito de, sem que de qualquer forma
restringir a plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa
fiscalização;

18.4. A supervisão por parte da CONTRATANTE, sob qualquer forma, não
isenta ou diminui a responsabilidade da CONTRATADA, na perfeita execução
de suas tarefas.

4 I,l
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cráusur,a DÉcruA IfoI{Â - DA rroctruDl[TAçÃo CoNTRATUAL
Ficam integrados a este Contrato, independente de transcrição, os

seguintes documentos, cujos teores sáo de conhecimento da CONTRATADA:
âtos convocatórios e edital, especificações, proposta da licitante, parecer de
julgamento, e legislação pertinente à especie.
CLÁUSUI"A VIGÉ§IUA - IX) T1ORO

As partes contratantes ficam obrigadas a responder pelo
cumprimento deste termo, perante o Foro da Comarca de Xambrê, Estado do
Paraná, nâo obstante qualquer mudança de domicílio da CONTRATADA que,
ern razÀo disso, é obrigada a manter um representante com plenos poderes
para receber noüficação, citação inicial e outras medidas em direito permitidas.

Justas e contratadas firmam âs partes este instrumento, em 02
(duas) üas de igual teor e valia, com as testemunhas presentes ao ato, a fim de
que produza seus efeitos legais.

Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, em 00 de
)ooooooo. de 2023.

Prefeitura Municipal de Alto Paraiso
Dércio Jardim Junior

Testemunhas:

Valdemir Ribeiro Sparapan
oo5.876.549-29

I{r

Marilda Rosa do Nascimento da Silva
o3s.220.759-58
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PARÁ: DEPARTÂ.trIEI{TO DE COI{TABILIDADE

REF.: §OLICITAçÃO DE SALTX)

Solicito informar se há sardo de dotação pzrra a
contrataçáo de empresa pâÍâ CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA
PARA PRESTAÇÃO DE CURSOS DE CAPACITAÇÃO, PALESTRA E TEATRO
QUE ENGLOBA E DOMINE TODO O TEMA PROJE*TO DA VIOLÉNCIA
DIGITAL/CYBERBULLYING FINANCIADO COM O RECURSO DO FUNDO DA
CRIANÇA E ADOLESCENTE PROVENIENTE DE REPASSE DE INCENTIVO A
ATENÇÃO A CRIANÇA E ADOLESCENTE, DELIBERAÇÃO N' 089/2019 _
CEDCA/PR.

Alto Paraí .,23 de Outubro de 2023.

VALD
Presidente Comi.ssdo

Prrafcitrru licrripol & Arto Paruíso - PR

IX): §EúOR DE LICITAçÔES

O valor máímo da mencionada contratação será de
RS 29.ooO,OO (vinte e nove mil reais).

de Licitaçao
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Prefeitura Municipal de Alto Paraíso - PR
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COMUNICACAO INTERNA

DE: Departamento de Contabilidade.
PARA: Secretaria de Admini stração.

R"E,F.: CLASSIFICAÇÃO DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA, RESERVA DE SALDO E
CoNFIRMAÇÃO DE SALDO.

Vimos através desta informar a classificação orçamentiária e confirmação do saldo do
processo ücitatório discriminado a seguir:

DESP ELEMENTO DESCRIçÃO FI.JNCIONAL DEPARTAMENTO

180t3 339039480000
SERVICO DE SELECAO E

TREINAMENTO
14.07..08.243.0005.6.072 FLNDO MTJN. DIRETTOS DA

CRIANCA E ADOLESC

18844 339039480000
SERVICO DE SELECAO E

TREINAMENTO
14.07..08.243.0005.6.072

Ressaltamos que, para fins de atendimento ao Decreto Federal 10.02412019, as dotações transcritâs acima
podem possuir recursos provenientes de transfeÉncias voluntárias.

RENAT, *^*tJl""r"#ALVES JORGE

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA
PRESTAÇÃO DE CURSOS DE CAPACITAÇÃO QUE
ENGLOBA E DOMINE TODO O TEMA PROJETO DA
vrolÊNcrA DrGrTÂL/CYBERBULLYTNG PTNANCT.ADO COM
O RECURSO DO FUNDO DA CRIANÇA E ADOLESCENTE
PROVENIENTE DE REPASSE DE INCENTIVO A ATENÇÃ.O A
cRrÂNÇA E ADOLESCENTE, DELTBERAÇÃO N.089/2019 -
CEDCA/PR.

Valor Estimado - RS: R$ 29.000,00 (vinte e nove mil reais).

,
It{{

CLASSIT'ICACÃO ORCAMENT,,IRIA

Alto Paraíso - PR., 23 de Outubro de 2023.

FTINDO MIJN. DIREITOS DA
CRIÁNCA E ADOLESC
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llonÍllra tr.. ot2r2@3
DrrlÉ ürlíü,.lã'B
lú1r08lÀ: Exêcutivo Municipal
ÚIgt4ü Nomeia Comissâo Per&anentc de
Licitaçâo para o exercÍcio de 202312024.

O Prefeito Municipal de Alto Paraiso, Estado do
Faraná, no us dc auao atribuições legais,

o exctctclo
lof Nomeia membros da Comissão de ücitaçáo para

êa 2ü2312024, nomeando as l:essoas abaixo relacionadas:

**ii"ob.8ib"ir" spâÍapân, CPF n" O05.876.549-29;

Mcab,ros:

,lfcabi Gonçalves Rodrigues da Silva, CPF n" O66.334.889-71;

cinthia l,ai*74ato, cPF N" or8.315.769-96;

Mârcia Juliaàa NoguêiÍa da Silva CPF n" 031.55O.829-92; e

Marilda Rosa do Nascimento da Silva CPF n" 033.220.759-58

2{. Esta portaria terá vigência de Ol(um) ano a partir

3ef. Fica revogado a Portaria O9412022.

{'f. Esta portaria entrará em vigor a partir do dia 0l

, EÊde .úiEqná, sos 29
tura Municipal de Âlto Paníoo,

s do mês de Março de2or23.
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Ptrafciam $urllbir,t & Atto forcíso - PR
ct|Pi 95.6&.736/0@t-30 CeP 87528-m

Av. Pe&o Amaro dos §aztos, 9(N - Fone/Fc (0xx) 44 36ü 1320
e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

PARECER COUISSÃO PERIITÂNENTE DE LI

Aos 23 dias do mês de Outubro do ano de dois mil e vinte e três às O9hoomin,
na sala de reuniôes da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, reuniu-se a

Comissão Permanente de Licitaçáo designada pela portaria n: 07212023 sob
presidência de Valdemir Ribeiro Sparapan, secretário Ueslei Gonçalves
Rodrigues da silva e membros Marilda Rosa do Nascimento da silva, Marcia
Juliana Nogueira da silva e cinúia Í.dze zagoto, para proceder a análise dos
documentoÀ apresentados pela empresa WTA'E - CT RSOS

PRO.EÍS§IOIIâ.LIZAIY"ES LTITA" CNPJ tf I 7. 5 89 - I 75/OOO 1 -OO, cujo objeto
tTAtA .CroÀlDRáTAçÃO I'D EÜPREs,A DSPE'CIAI'IZADA PARA PRDsTAçÃO I'D
crrRsos DE CAPACTTAç,,IO Qtn ErfrI,,BA E DOüINE TOrrO O TEMA
PRo^J/ETIO DA WOT,EIr,TA DIGITNy'CÍBE.RBÜT.LYIIft F'IIIÁÀEIADO COil O
RDCTIRSO rr} ÍttMDo rrá cRrançÁ D aIXTLES;CENTD PROÍ/E,NIDTTTE DE
REPáSsE DE IrffEnÍTWO A ATDilçÃO Á CRrtuUç/r E Arx)LEscEltTE
DDLIB?,RAçfIO fP O89/2O19 - CEDU/PF,' apresentou devidamente todos os

documentos exigidos conforme segue:
Contrato Social;
RG e CPF dos Sócios;
Cartáo de CNPJ;
Certidão Negaüva de Débitos - Receita Federal/INSS;
Certidáo Negativa de Débitos - Estadual;
Certidão Negaüva de Débitos - Municipal;
Certidâo Negativa de Débitos - FGTS;
Certidão de Falência e Concordata;
Certidão Negaüva de Débitos - Trabalhista;
Atestado da Capacidade Técnica;
Proposta Comercial;
Comprovaçáo de Valor de Mercado;
Nada mais a tratar, deu-se encerrada a sessão e lavrada a presente atâ que

s da Comissáo Permanentelida e achada
de Licitação e

a pelos mem

VALDEMIR RIB s . DA SILVA
Pre te Secre

MARILDA ROSA DO N. DA

n
U il b'c,\v-.'\\oÍ.r-e)--

@EIRADAL" SILVA
Membro

tes

IAR

Membro
SILVA

i I(

pRocEsso ÂDMINISTRÂTIVO il" O99 | 2023



1,10

Prcfcrür? ,l$nicirr,, & At|o Paruíso - PR
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Av. Pedro Amaro dos furtos, 90A - Fone/Fc (Qxx) 44 3664 1320
e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

CINTHIA
Membro
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htfcitqu lúwk;ipl & Alto Paruíso - PR
c||ipl 95.6Q.736/O0A-3A CeP 87528-N0

Av. Pedro Amaro das §antos, 900 - Fone/Fu (kx) 44 3664 1320
e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

DE: COMI§§ÃO PERIIÂJTENTE DE LICITAçÃO

PARÂ: ASSESSORIÂ JURÍDICA

Senhor Procurador Juúdico, assim, com fundamento nos
artigos supracitado da ki n". 8.666193 esta Comissáo de Licitaçáo apresenta a
justificativa para ratificação e demais considerações que por ventura se fizerem
necessárias.

Diante disto, essa é a Justificativa parra, com fundamento na
Leí 8.666/93, em especlal o artlgo 25 e demais regramentos pertinentes,
declarar a ineigibilidade mencionada.

Encaminhe-se ao Departâmento JurÍdico o processo
administrativo n" O99 /2023, Inexigibilidade de Licitação n." Ol7 /2023, para
análise e posterior emissáo de parecer quanto possibilidade/legalidade de
continuaçáo do processo.

Sem mais para o momento renovamos nossos votos de estima e
consideraçáo.

o-

de Licfia'çAo

{ I(

, t

.t
L \

Alto de Outubro de2023.



Prefeitura Municipal de Alto Paraíso -PR ltrt
CNPJ 95.640.736/000'l-30 cEP 87528-000

Av. Pedro Amaro dos Santos, 900 - Fone/Fax (0xx)443664-1320

PÁRECERTURÍDICO

IN EXIGI B I LIDÁ DE N" O I 7/2 02 3

Prucesso Administraíivo N' 099/2023

Objeto: "Contratação de empresa especializada para

prestação de cursos de capacitação que engloba e domine todo

o tema projeto da violência digital/cyberbullying financiado

com o recurso do Fundo da Criança e Adolescente

proveniente de repasse de incentivo a atenção a criança e

adolescente, deliberação N" 08912019 - CEDCA/PR'.

O processo em análise é aquele referente a Inexigibilidade de

Licitação no 01712023.

Junto ao processo encontra-se: 1- comunicação e solicitação

da Secretiária de Promoção Social; 2-. Portaria de nomeação dos membros da

Comissão de Licitação; 3- solicitação de saldo orçamenüírio pelo Presidente da

Comissão de Licitação; 4- confirmação de saldo orçamentiirio pelo setor de

contabilidade; 5- Justificativa da Comissão de Licitação; 6- Documento de

habilitação da empresa a ser contratada; 7- Notas Fiscais que serviram para form

a composição dos preços; 8- orçamentos e projetos da empresa a ser contratada;

9- parecer da Comissão de Licitação acerca da regularidade documental da

empresa;

Em suma é o que se extrai do encartado.

Passo à manifestação requerida'

configurada situação que permite a inexigibilidade de licitação, por se tratar

I
in

{4 It

O feito iniciou-se com o pedido da Secretriria de Promoção

justificando o requerimento, solicitando a abertura da presente inexigibilidade de

licitação visando a contratação da empresa VITAE - CURSOS

PROFISSIONALIZAI{TES LTDA, para realização de cursos de capacitação,

palesta e teaüo acerca do tema violencia digital e cyberbullying.

Conforme a justificativa da Secretaria de Promoção Social,

não há que se falar em processo licitatório comum, considerando estar
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Prefeitura Municipal de Alto Paraíso -PR lrrS

CNPJ 95.M0.736/000í-30 CEP 87528-000
Av. Pedro Amaro dos Santos, 900 - Fone/Fax (0xx)/t43664-í320

empresa de notória especialização que presta serviço de assessoria e consultoria

técnic4 nos termos do art. 25, inciso II, da Lei 8.666193.

Vejamos o que, nestes casos, diz a lei 8.666/93:

Art. 13. Para os Íins desta Lei, consideram-se serviços
técnicos proÍissionais especializados os trabalhos relativos
â:

(...)

III - assessorias ou consultorias técnicas e auditorias
financeiras ou tributárias;

(...)

YI - treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;

Art. 25 É inexigível a licitação quando houver
inviabilidade de competição, em especial:

II - para â contrâtação de serviços técnicos enumerados no
aú. 13 desta Lei, de natureza singular, com profissionais
ou empresas de notória especialização, vedada a

inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação;

( )

§ lo Considera-se de notória especialização o profissional
ou empresa cujo conceito no câmpo de sua especialidade,
decorrente de desempenho anterior, estudos, experiências,
publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica,
ou de outros requisitos relacionados com suas atividades,
permita inferir que o seu trabalho é essencial e

indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação do
objeto do contrato.

seguintes termos:

O art. 26, por sua vez, condiciona tal contratação nos
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Art. 26. As dispensas previstas nos §§ 2s e 4s do art 17 e

no inciso III e seguintes do aÍ. 24, as situações de
inexigibilidade referidas no art. 25, necessariamente
justiÍicadas, e o retardamento preüsto no final do
parágrafo único do art. 8s desta Lei deverão ser
comunicados, dentro de 3 (três) dias, à autoridade
superior, para ratificação e publicação na imprensa
oficial, no prazo de 5 (cinco) dias, como condição para a
eÍicácia dos atos.

I - caracterização da situação emergencial, calamitosa ou
de grave e iminente risco à segurânça pública que
justilique a dispensa, quando for o casol

fV - documeuto de aprovação dos projetos de pesquisa aos
quais os bens serâo alocados.

( rl

Parágrafo único. O processo de dispensa, de
inexigibilidade ou de retardamento, preüsto neste artigo,
será instruido, no que couber, com os seguintes elementos:

II - razão da escolha do fornecedor ou executantet

III - iustificativa do preco.

Analisando a documentação referente ao desempenho da

empresa a ser contratada, observa-se se amolda perfeitamente ao § I 
o do art. 25 da

Lei 8.666193, vez que possui profissionais capacitados dentro da rirea de

especialização, bem como prestou inúmeros serviços aos Municipios do Estado

do Paraná relartivos a capacitação, palestras, teatro e execução do P§eto de

Combate ao Cyberbullying, conforme atestam as notas fiscais apresentadas,



Prefeitura Municipal de AIto Paraíso -PR
CNPJ 95.&10.736/0001-30 CEP 87528-000

Av. Pedro Amaro dos Santos, 900 - Fone/Fax (0xx)4436ô{-í320

restando comprovados o serviço técnico especializado e notória especialização

da contratada.

Especificamente, encontram-se nos autos os atestados de

capacidade técnica, conüatos de inexigibilidade de outras administrações
públicas, empenhos e notas fiscais apresentadas, cujo o teor reflete e atesta o
mérito, as competências, experiência e confianças eúgidas no § l" do artigo 25

anteriormente transcrito, inferindo que o seu trabalho é essencial e

indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação do objeto do contrato.

Sendo assim, pelo conjunto documental presente nos autos,

entendemos estar presentes as razões de escolha do prestador de serviço, bem

como justificado o preço, portanto, verifica-se que há autorização legal para se

efetuar a contratação direta por inexigibilidade, eis que preenchidos todos os

requisitos exigidos pela lei para tanto.

Pelo exposto, nossa opinião é no sentido de que os critérios e

requisitos da norma foram preenchidos, sendo compatível com as disposições do

aÍt. 25, ll, e art. 26, parágrafo único, todos da lei 8.666/93, motivo pelo qual

podení o Prefeito Municipal, caso venha a adotar posicionamento semelhante,

contratar os serviços da empresa em questão.

Por fim, ressalta-se que os pareceres proferidos e processos de

dispensa e inexigibilidade de licitação sáo facultaíivose não vtncalantes, de

forma que a autoridade consulente não se vincula ao parecer proferido e seu

poder de decisão não se altera pela manifestação do órgão consultivo, visto sua

natrreza jurídica de mero ato de administração consultíva, conforme
jurisprudência pacífica do STF.

É o nosso p*"""r.

Alto P -P&27d Outubro de2023.
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Prefeiura tufunietpat de ÁIto Paraíso -pp 1':L
ciE 95.64O.736/OOAk9O e§P875284Xn
Av. Pe&o Ámaro dos Santas, 940 - Fone/Fu (0:o/ 44 3664 1320

e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

TERUO DE IITE"XIGIBILDADE

PR(rcESSO ADMII§ISTRATWO N 09912023

INEXTGIBILIDN)E If" Ol7 12023

DEPÂRTÁ.UEI|TO SOLICITANTE: SECRETÂRIA MUNICIPAL DE PROMOÇÃO SOCIAL

CONTRÂTAI}Az WTAE - CITRSOS PROFISSIOXeIJjZ*I,ÍTES LTDA

CI{P.I: I I.589, I 75/OOO l-OO

VâI,OR IX) CONTRATO: R$ 29.000,00 (sete mil reais).

Seahor Prefeito:

Solicito ratifrcaçáo do ato por mim praticado na autorização concedida à SECRETARIA
MUNICIPAL DE PROMOÇÃO SOCIRL. Pâra contratação da empresayITAE - CITRSOS
PROPIS§ilOTTALI:ZAI|ITES LTDIL Com obJeto de: CONTRATAçÁO DE EilIPRESA
E§'PEEIAIJZAI'A PARA PRES,TAÇf,O DE CT'NSOS I'D CAPACITAç,ãIO, PAI.ESTRA E

I»GITN,ICI,,ERBI LLWIfi FTXAÀ{rc]IADO CC\M O REICTRSO rro FUXDO DÁ CRIárrJçá
D AI'OI.ESCDNTD PROyE,NIDTfiE I'E N,,PASSE DE ITTCDTTTTVO A ATEIIçÃO A
cRráru?r E AnoLDscDrtrE, DET.TBERAçÃO tf OS9/2O79 - CErrcA/PR.

Alto Paraíso - PR.,27 de Outubro de 2023.

7.
PAULA LEME

S DE PROMOÇÃO S

RATIFICO, nos termos das s elencadas no pro n" O99 12023,
Inexigibilidade n" Ol7 12023 anexo. Em 27 de 2023 sina: DER
JARDIM JUNIOR - Prefeito Municipal.

TdeOu

DERCIO JARD

RATI

tóento
tubro

Prefeito Municipal

o 2023.

I
It{4

I"ITIYDAilEI{TO: A Inexigibilidade de Licitaçáo é feita nos termos do Artigo 25, da ki
n" 8.666193, com suas posteriores alterações.





3111012023,09.29 Consult€ Regularidade do EmpregadoÍ

Voltar lmprimir

G,^'xA
cÁtxA EcoNôutcÀ FEDERÃL

Certilicado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscriçãor
Razão

Social:
EndêÍêço:

11.589.17510001-00

VTIAE CURSOS PROFISSIONALIZANTES LTDA

R. MARECHAL DEODORO 1670 SALA 1 / VILA CARVALHO / ARACATUBA /
sP / 1602s-28s

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situaçâo regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:20l1012023 a 18/ 77/2023

ceÉificação Ílúmero: 2023 1 02006001847008 140

Informação obtida em 3t/1O/2O23 O9:26i27

https://consultand.caixa.gov.bdconsultacÍf,/pageíconsultaEmprsgadorjsf 111

A utilização deste Certificado para os fins previstos êm Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.calxa.gov.br
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Prefetara Munieipal de Atta Paraíso -PR
criEr95.aío.796/aoor-3o cEp a752&qn
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e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

REPITBLTCÁDO POR TNCORREçÃO

TERUO DE IITEXIGIBILI'ÁI'E

PROCESSO AITUINISTRÂTM N O99/2O23

TNEXIGIBILIDÂDE N" Or7 12023

ITEPARTAMENTO SOLICITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE PROMOÇÃO SOCIAL

COIITRATADA: WTAE - CT RSOS 
"ROFIS§,IOI{AUZA,I{ÍDS 

LTDA

CNPJ: I f . 589. I 7 5/OOO 1 -OO

VALOR IX) COIYTRATO: R$ 29.000,OO (vinte e nove mil reais).

FIIIIDAUEI{IIO: A Inexigibilidade de Licitaçáo é feita nos termos do Artigo 25, da l*í
n" 8.666193, com suas posteriores alterações.

Senhor Prefeito:

Solicito ratiÍicaçáo do ato por mim praticado na autorização concedida à SECRETARIA
MUNICIPAL DE PROMOÇÃO SOCIAL. Para contrâtaçáo da empresa WTAE - CURSOS
PROFIS,§/OXeUZanIIES LTDA. Corrl objeto de: COITTRATAçÃO DE r,MPRESA
DSPWTALTIZAo)A PARA PRESTAÇáiO DE CTRSOS DD CáPACTTAúO, PALES,TRA D
TEATRO QUE ErfirÃBA E IX)MINE TtrX) O TDMA pRo.tETlO DA WOLÊNICIA
rrrGnAry'cwwBULLTIIt, FrttatrcIADo oow o REctRso Do Fut$to rrA cRIAItç4
E AI'OI.D§iCDITTE PROVE,NIDTTTD DI' REPÁSSE DE TI{CETTTIITO A ATD,IôçÃO A
cRzuuçÁ E ArroLDscDNTE, DET.TBDRAçÂO If O89/2O19 - CETTCA/PR.

,27 de Outubro de2023.

A PAULA LEME
SEC DE PROMOÇÃO

RATIFICO, nos termos das azões elencadas no proc n" O99/ 23,r
Inexigibilidade n" Ol7 /2023 anexo. Ern 27 de
JARDIM JUNIOR - Prefeito Municipal.

DERCIO J

CIO

JUNI

ento Licita
ro de 2023.

FICO EM 27
\á

Prefeito M pal

de o23.

{ t,
{l

Alto Paraiso - PR.
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Av. Pdro Ámam dos §aaras, 900- FonelFax (fu) 41 3661 1320

e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

CONTRATO DE PRESTACÃO DE SERVICOS N. 159/2023

I!|EXIGIBILIDAITE N." Ot7l2O23, RATIFIC/|DO EU
27ltol2o23, PUBLICADO Eil 2AttOt2O23, NO DIÁRrO
oFICIAL DO UUNICÍPIO (UMUARAMA TLUSTRAITOI,
Contrato de Prestaçáo de Serviços que entre si celebram o
Município de ALTO PARAiSO, Estado do Paraná e a empresa
VITA.E - CITRSOS PROFI§SIOIIÂLIZAITTES LTDA, na forma
abaixo:

O Município de Alto Paraíso, Estado do Paraná, pessoâ
jurídica de direito público interno, com sede à Avenida Pedro
Amaro dos Santos, 900 - Centro, inscrito no CNPJ n.o
95.640.73610001-30, neste ato devidamente representado
por seu Prefeito Municipal, Sr. DERCIO JARITIM JII}{IOR,
brasileiro, agente político, residente e domiciliado na cidade
de Alto Paraiso - PR, RG n" 1.649.033-4, e CPF no
47 4.579.7 19 -53, doravante denominado COIITRAT/INTE e,

CONTRÂTADA:
A empresa VITAE - CITRSOS PROFISSIOI|ALIZAIITES
LTDA, inscrita no CNPJ sob n.o 11.589.175/0O01-0O, com
sede a Rua Marechal Deodoro, n'1670, sala 1, bairro: Vila
Cawalho, CEP: 16.025-285, na Cidade de Araçatuba, Estado
de São Paulo, fone (18) 3622-0483; e-mail
atendimento@jnstitutovitae.com; neste ato devidamente
representado pelo seu representânte legal o sr. FABIdCIO
Gt ILHERIIE IrA SILVA, brasileiro, empresário, portador do
RG n". 34.764.962-2- SSP/SP, e devidamente inscrito no
CPF sob o n" 228.469.028-95, residente a domiciliado na
Cidade de Araçatuba, Estado de Sâo Paulo, doravante
denominada CONTRATADA.

CIáUSUI.,A PRIUEIRÂ - BASE LEGAL
O presente Contrâto está fundamentado no processo

administrativo n" O99 /2023, Inexigibilidade de Licitaçáo n". Ol7 /2023 e rege-
se por todas as disposições das kis Federais n". a.666/93 e demais legislação
aplicáveis à modalidade Inexigibilidade e aos contratos públicos.

CLÁUSUI,A SEGI'ITDA - DO OBIETO
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA

PRESTAÇÃO DE CURSOS DE CAPACITAÇÃO, PALESTRA E TEATRO QUE
ENGLOBA E DOMINE TODO O TEMA PROJETO DA VIOLÊNCIA
DIGITAL/CYBERBULLYING FINANCIADO COM O RECURSO DO FUNDO DA

li

CONTRÂTANTE:
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Prefar'üru iltnicipl & Âka Pomíso - PR

c^PJ 95.61tO.736/O@t-30 CEP 87528-0@
Áv- Pedru Amaro dos kntos, 9N - Fone/Fax (0§) 41 3661 1320

e-mail - altoparaiso@pref pr.gov-br

CRIANÇA E ADOLESCENTE PROVENIENTE DE REPASSE DE INCENTTVO A
ATENÇÃO A CRrANÇA E ADOLESCENTE, DELIBERAÇÃO N. 089/2019 -
CEDCA/PR.

Parâgrafo Primeiro: O local para apresentações das palestras e teatro serào
acompanhada/fiscalizada por funcionário desta Administraçáo com a
frnalidade única de garantir que seja cumprido o pactuado neste contrato.

Parágrafo scgundo: A data d2 lqaliz2ç{o das palestras e apresentaçáo teatral
poderá sofrer alterações em virtude de condições climáücas desfavoráveis,
sendo que a mencionada alteração observará o interesse das partes,
observando inclusive a nova data com a disponibilidade de agenda da empresa
contratada.

Parágtafo Terceiro: As palestras e apresentação teatral deverá ter início de
acordo com o crono graÍna a ser apresentado pela Secretaria de Promoção
Social, o prazo paÍa execução / duração de cada apresentação artística será no
mínimo de 00h60min.

Parágrafo quatto: A qualidade artistica da apresentação ficará sob inteira
responsabilidade da CONTRATADA, sob pena de incorrer em multa contratual.

CIÁUST,LA TERCEIRA - Do PRÂzo DE VIGÊITCIA Do co!ÍTRATo
O prazo de ügência do presente Contrato será até 3l lL2l2O23,

contados a partir da data de assinatura, ressalvado o direito de prorrogação de
acordo com o art. 57, inc. II da lei 8.666193, reajustado anualmente pelo IGP-
M-FGV (indice Geral de Preço do Mercado da Fundaçáo Getúlio Vargas)
acumulado no período.

cLÁusur"a QUARTA - VALOR CONTRATTTAL
Pela execução das palestras e apresentação teatral a

CONTRATAITTE pagará a CONrRATADA o valor total de R$ 29.000,00 (vinte e
novo mil reais). Conforme descrito abaixo:

Item Descrição Qtde Vlr Unitário Vlr Total
PALESTRAS IN LOCO/CAPACITAÇÃO IN LOCO PARA
REDE DE PROTEÇÂO 01 17,000,00 17.000,00

PALESTRAIi 
'A' 

[OCO, EM LOCAL DEFINIDO PELA CONTRATANTE, PARA ALUNOS E DOCENTES COM
O TEMA: ÇYBERBULLYING, COMO PREVENIR, IDENTIFICAR E AGIR - 60 MINUTOS CADA PALESTRA.
ATE 03 DIAS; LINGUAGEM DIFERENTE POR FAI)G ETARIA;

OBJETIVOS:

. DIFERENCIAR BULLYING DE BRINCADEIRA. COMBATER A PúNCA DO CYBERBULLYING ATRÁVÉS DA CONSCIENTIZAçÃO C NÃO PELA
PUNICÃO
. ESTIMUIáR AS DENUNCIAS
- INSTRUçõES DE COMO AGIR QUANDO VÍTIMA, AGRESSOR OU TESTEMUNHA

INCLUSO: DESLOCAMENTO. HOSPEDAGEM E ALIMENTAçÃO DOS PROFISSIONAIS.

lr It,

01
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cApAcITAçÃO I L()CO PARA REDE DE PROTEçÃO: CYBERAULLYT G - COr.rO DEVE SER A
ATUAçAO DAS POLTTICAIS PUBLICAS l,lUIIClPAIs

. BULLYING OU BRINCADEIRA?

. CYBERBULLYING: UM VÍRUS
- ENTENDENDO O COMPORTAMENTO DAS CRIANçAS E ADOLESCENTES NAS REDES SOCIAIS
. O PAPEL DOS GESTORES MUN1CIPAIS
- AS LEIS QUE OBRIGAM O MUNICiPIO À PREVENIR E COMBATER O CYBERBULLYING
. UTILIZÂNDO OS RECURSOS CEDCA
- PROPOSTAS DE AçõES MUNICIPAIS.

INCLUSO: DESLOCAMENTO, HOSPEDAGEM E ALIMENTAçÃO DOS PROFISSIONAIS.

PUBLTCâçÃO Elt REDES SOCIATS.
- s PUBUCÁÇOES EM FACEBOOK
- 5 PUBUCAçOES EM INSTAGRÁM
. IMPUTSIONAMENTO POR 30 DIAS
-,MATÉRLA JORNAúSTTCA fiExTO PARA SER UTIUZADo PELo DEPARTAMENTo DE RELAçÔES
PUBUCAS)
OBJETIVOS! CONSCIENTIZAR PAIS E RESPONSAVEIS QUE ESTAO NO MEIO DIGITAL, COMO
FACEBOOK E INSTAGRAM

,oo caRTrLHAs (LTVRETOS)
. TAMANHO 2OCM X 15CM
- PAPEL COUCHE 15OG
- 08 PÁGINAS
- PERSONALIZAÇÃO COM BRASÃO DA PREFEÍTURA E CMDCA

PARA SER EI,ITREGUE AOS ALUNOS DO ENSINO FUNDAMENTAL, COM OBJETIVO DE CONSCIENTIZAR
E PODENDO SER UTILIZADO PARA ATIVIOADE ESCOLAR COMPLEMENTAR.
Item DescriÇão Qtde Vlr Unitário Vlr Total

APRESENTACÃO TEATRAL 01 12.000,00 12.000,00

TE14A: CYBERBULLYING

OBTETM: AJUDAR AS CRIANçAS A RECONHECEREM E ENTENDEREM MELHOR_SUAS EMOçóES E
TRABALHAR A EMPATIA E A COMPREENSÃO OAS TMOçõSS ALHEIAS EM RELAçÃO AO BULLVING E
CYBERBULLYING

ÂBORDAGE]II: AS EMOçõES SEúO REPRESENTADAS POR CORES DIFERENTES. ATRAVÉS DESSA
NARRATIVA, SERÁ EXPLORÂDO QUESTõES COMO A IMPORTÂNCIA DA EMPATIA, DO RESPEITO ÀS
DIFERENçÂS E DA SOUDARIEDADE, ASSIM COMO ESTRATÉGIAS PARA LIDAR COM SITUAçõES DE
BULLYING E CYBERBULLYING.

ATÉ 3 APRESENTAçÔEs on (MESMo LocAL)

DURAçÃO: ATÉ 60 MINUTOS. (CADA APRESENTAÇAO).

PúBLICO TDEAL: CRIANçAS ATÉ 12 ANos

ESCRITA POR UMA PSICOPEDAGOGA (UNICESUMAR)

BASEADO NO LIVRO "TENHO MONSTROS NA BARRIGA"

INCLUSO: DESENVOLVIMENTO ARúSTICO / PESQUISA TEMÁTICA / PESQUISA DE LINGUAGEM /
PROCESSO DE ENSAIOS, PREPARAçÃO / TTIANSPORTE DE CENÁRIO, FIGURINOS, ATORES /
EQUIPAMENTO DE SOM. LUZ / AUMENTAçAO / PAGAMENTO DE TODOS OS ENVOLVIDOS /
APRESENTAÇOJS / IMPOSTOS / DESLOCAMENTO / HOSPEDAGEM

Prafcittm nnicip, & Ako Poruíso - PR
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Parâgrafo Primeiro: Os preços incluem, além do lucro, todos os encârgos e
obrigações, como descolamento, hospedagem e alimentaçâo dos profissionais,
conforme propostâ apresentada da CONTRATADA.

Parâgrafo Segundo: É vedado o reajuste de preços durante o prazo de validade
deste Contrato, exceto em face da superveniência de noÍnas federais aplicáveis
à espécie.

narâgrafo Terceiro: Fica ressalvada a possibilidade de alteração dos preços,
nos moldes do artigo 65, inciso I, da ki 8.666/93, caso ocoÍTa o desequilíbrio
econômico-financeiro do contrato, em face de aumento autorizado pelo Governo
Federal.

Parágrafo Quarto: Os pedidos de pagamento deverão ser deüdamente
instruídos com a Nota Fiscal Fatura ou Nota Fiscal. As Notas Fiscais/Faturas
correspondente seráo discriminativas, constando o número do processo e o ano
e assinatura do responsável competente.

Pariigrafo Qutato: Nenhum pagamento será efetuado ao fornecedor, enquanto
pendente de liquidação qualquer obrigaçâo Íinanceira ou previdenciária, sem
que isso gere direito à alteraçáo de preços ou à compensação financeira por
atraso de pagamento.

Parágrafo §crto: O pagamento da importância conüda nesta cláusula correrá
à conta da seguinte dotação:

DESP ELEMENTO DESCRIÇÃO FUNCIONAI DEPARTAMENTO

18013 3 3 903948«)00
SERVICO DE SELECAO E

TREINAMENTO
I 4.07..08.243.0005.6.072

FLÍNDO MT'N. DIRETTOS
DA CRIANCA E ADOLESC

1884.í
SERVICO DE SELECAO E

TREINÂMENTO
14.07..08.243.0005.6.072

FTJNDO Mt,rN. DIREITOS
DA CRIANCA E ADOLESC

cráu§ul,A QI,II{TA - DA FORIÍA DE PAGAUENTO E TNFORMAçÓES
CONSTÁITTES DA I{OTA FISCÂL

Os pagamentos serão efetuados em moeda corrente brasileira, de
acordo com â apresentação da Nota Fiscal de rea)izaçào dos serviços,
deúdamente liquidada pelo Departamento responsável (o setor responsável
pelo pagamento procederá à retençâo do INSS (11%) sobre o valor total das
Notas Fiscais nos termos da IN-RFB n" 971/2OO9. Caso a Contratada se
enquadre em algumâ categoria e/ou usufrua de algum beneÍicio que a
dispense dessa retenção a mesma deverá informar o Município, por escrito,
dessa situação para que então, analisada a fundamentação legal, seja
dispensada a retenção. Será procedida também a retenção do ISS referente aos
serviços prestados pela Contratada no momento do empenho, nos termos da
legislaçáo ügente.)

Parágrafo Hmclro: O pagamento será efetuado integralmente após o 1" dia úül
subsequente a realizaçào das palestras e apresentação teatral, mediante a

Iti{

,
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emissáo da Nota Fiscal/ Fatura devidamente atestada, (Cheque Nominal ou
depósito, em Conta Corrente do contratado ou transferência eletrônica).

pa*gnfo Scgundo: O faturamento deverá ser apresentado e protocolado em
02 lduasl üas, na sede da contratante.

Parágrafo Tercelro Sob pena de NÃO EMPENHO, a CONTRATADA obriga-se a
informar em todas as notas fiscais os seguintes dados referentes à licitaçâo:

ef número da Dispensa;
bf número do Processo;
cl número do Contrato;
d) descriçáo dos serviços.

CLÁUSUI"A SE, TA - DAS PENALIDADES
A COIYTRÂTÂNTE poderá rescindir o contrato independente de

interpelaçáo judicial ou extra-judicial, caso a Contratada náo celebrar o
contrato, deixar de entregar ou apresentar documento exigido para o certame,
ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu
objeto, náo mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execuçáo do contrato,
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude frscal, frcará impedido de
licitar e contratar com a Administração Municipal.

6.1. Pela inexecuçáo total ou parcial do objeto deste Contrato, a
CONTRATANTE poderá garantida a prévia defesa, aplicar a Contratada as
seguintes sançôes:
I - Advertência, sempre que forem constâtâdas irregularidades de pouca

gravidade, para as quais tenha a empresa concorrido diretamente;
II - multa, nos seguintes termos:

af Pela recusa na entrega caracterizada multa de LOYo (dez por cento) do
valor total contratado;

bl Sendo o caso de rescisáo do contrato adrninistrativo, isto é, inadimplemento
total do mesmo, nos termos do Artigo 79, inciso I da Lei 8666/93, apücar-
se-á multa de 2Oo/o (vinte por cento) sobre o valor global do contrato.

6.2. Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de
contratar com a CONTRATANTE, pelo prazo de até 2 (dois) anos.

6.3. Declaraçáo de inidoneidade para licitar ou contratar com a
CONTRATÂNTE enquanto perdurarem os motivos determinantes da puniçáo ou
até que seja promovida a reabilitação peralte a própria autoridade que aplicou
a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir ao
CONTRATANTE, pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da
sançáo aplicada com base no item acima.

6.4. Nenhuma penalidade será aplicada sem o devido processo administrativo,
que prevê defesa prévia do interessado e recurso nos prazos legais, sendo-lhe
franqueada vista do processo;

l.r )

CI
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6.5. O recolhimento da(s) multa(s) não eximirá a Contratada da
responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações cometidas.

6.7. A Prefeitura Municipal de Alto Paraíso-PR poderá efetuar a retenção de
qualquer pagamento que for devido, pâra compensaçáo das multas
aplicadas, sendo que o valor da multa será descontado dos pagamentos
devidos pela COI{TRATAIITE, cobrada judicia}aente ou
ertrqiuücialmente respondendo A Contratada pela sua diferença, a qual
deverá ser recolhida no pÍaÃ de 15 (quinzef dias corridos, contados de sua
notilicaçáo oÍicial quando ocoÍTer.

6.8. As multas porventura aplicadas
penalidades de advertência, suspensão
licitações e impedimento de contrataÍ
propositura de declaraçáo de inidoneidade.

náo impedem a imposição
temporária de participaçâo
com a COIITRATANTE ou

de
em
da

6.9. É, de exclusiva responsabüdade da Contratada PRESTADORA o
ressarcimento de danos causados à CONTRATANTE ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execuçáo do contrato, náo excluindo
ou reduzindo esta responsabilidade a fiscalizaçáo.

cLÁUsuI"A sÉ"TIuA - DA APLICAÇÃo DAS MI,LTAS
Quando da aplicaçáo de multas, a CONTRATANTE notifrcará a

CONTRATADA que terá prazo de LO (de) dias para recolher à Tesouraria da
CONTRATANTE a importância correspondente, sob penâ de incorrer em outras
sanções cabiveis;

Par,âgrafo Primeiro: Compete ao Departamento Jurídico da CONTRATANTE,
quando for o caso, a aplicação de multa à CONTRATADA;

Parágrafo Segundo: Da aplicação de multa, caberá recurso à CONTRATANTE
no pravo de 03 (úrês) dias a contar da data do recebimento da respectiva
notificaçáo, mediante préúo recolhimento da multa, sem efeito suspensivo, até
que sejâ devidamente efetuada a justificativa exposta; a CONTRATANTE
julgará, no prazo máÍmo de 30 (trinta) dias, procedente ou improcedente a
importáncia recolhida pela CONTRATADA, que, se procedente, será devolüda
pela CONTRÁTANTE, no prazo de 03 (rrês) dias, contados da data do
julgamento.

CLÁUSUI.A OITAVA - DO CONTROLE I'E QUALIDAI'E
A CONTRATANTE e o Departamento de Administração reservam-se

o direito de, a qualquer tempo, ântes e após a contratação, solicitar inspeções
para verificar se os serviços atendem às exigências especificadas.

6.6. As sanções aqui previstas poderáo ser aplicadas isoladas ou
cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis, facultada a
defesa prévia do interessado no prâzo de 05 (cinco) dias úteis após o
recebimento da notificação, conforme artigo 109 da ki 8666/93.
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cláusrrLA lÍorrA - DA cEssÃo Do coNTRATo E st BcoNTRATAçÃo
A CONTRATADA náo poderá ceder o presente Contrato, no todo ou

em parte, a nenhuma pessoa fisica ou jurídica, sem autorizaçáo prévia, por
escrito, da CONTRATANTE.

cLÁusuLA DÍjcrMA - DAs oBRrcAçÕEs

11.1 Obrigações da Contratante:

11.2. Obrtgaçóes da Contratada:

a) Realizar â entrega na forma e condições neste CONTRÂTO, sem prejuízo das
decorrentes das normas, do s anexos e da natureza da atiüdade;
b) Assumir todos os encargos de possÍvel demanda trabalhista, civel ou penal
relacionada à entrega dos bens;
c) Manter, durante a ügência do contrato, todas as condições de habilitação e
qualificaçáo exigidas na fase de Habilitaçáo da licitaçáo;
d) São de inteira responsabilidade da contratada ârcar com todos os encargos
sociais previstos nas leis trabalhistas, previdenciárias, frscais, entre outras, em
decorrência de sua condiçáo de empregadora;
e) Ministrar o treinamento com carga horária definida e de acordo com os
conteúdos apresentados em sua proposta, no dia e horário estabelecidos;
í) Fornecer certifrcado aos participantes;
g) Todos os materiais e/ou equipamentos necessários para execução da
prestaçáo de serviços ocorrerá por conta da contratada;
h) Todas as despesas relaüvas a prestaçáo de serviços, correrão por conta
exclusiva da contratada;
i) A contratada frca, nos termos do § 1" do artigo 65 da Lei 8.666193, obrigado
a aceitar os acréscimos de até 25 % (vinte e cinco por cento) que se fizerem
necessários.

CIÁuSuI.,A DÉCuA PRIMEIRA - DA§ GARâIÍ,HAS
Náo será exigida a prestaçâo de garantia por ocasião do presente

contrato.

I

a
{I

a) Requisitar a execuçáo do objeto nas condições estabelecidas neste contrato.
b) Notificar a empresa fornecedora, fixando-lhe praz.o paÍa corrigt
irregularidades observadas nos materiais.
c) Efetuar o pagamento ao Fornecedor de acordo com as condições de preço e
prazo estabelecidos neste contrato.
d) Comunicar à empresa qualquer irregularidade manifestada na execuçáo do
contrato.
e) Supervisionar a execuçáo do contrato.
f) Organizar a turmâ e inscrever os participantes do evento;
g) Aferir a freqüência dos participantes;
h) Fiscalizar a prestação dos serviços através de funcionário desigrrado para
tal.
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CLÁUSuI,A DÉjcIuA SEGT,NDA - DA IIIÍExEcUçÃo E DA RE§cIsÃo Do
COI{TRATO

A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisâo,
com as conseqüências contratuais e as previstas em lei ou regulamento.

Parágrafo Ptirnelro: Constituem motivo para rescisáo do contrato:

I - o náo cumprimento de cláusulas contratuais, especiÍicações, projetos ou
prazos;

II - o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especiÍicações,
projetos e prazos;

III - a lentidáo do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a
impossibiüdade da conclusáo da obra, do serviço ou do fornecimento, nos
prazos estipulados;

fV - o âtraso injustificado no inicio da obra, serviço ou fornecimento;

V - a paralisaçâo da obra, do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e
prévia comunicação à Administração;

VI - o desatendimento das determinações regulares da autoridade
designada para acompanhar e Íiscalizar a suâ execução, assim como as de
seus superiores;

VII - razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento,
justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a
que está subordinado o contratante e exaradas no processo administrativo a
que se refere o contrato;

VIII - a suspensáo de sua execuçâo, por ordem escrita da Administração,
por pra?Ã superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade
púbüca, grave perturbaçáo da ordem interna ou gueÍTa, ou ainda por repeüdas
suspensôes que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento
obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas
desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado,
nesses casos, o direito de optar pela suspensâo do cumprimento das
obrigaçôes assumidas até que seja normalizada a situaçáo;

IX - o atraso superior a 9O (noventa) dias dos pâgamentos devidos pela
Administraçáo decorrentes de obras, serviços ou fornecimento, ou parcelas
destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública, grave
perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito de
optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja
normalizada a situação;

X - a náo liberação, por parte da Administraçáo, de área, local ou objeto
para execução de obra, serviço ou fornecimento, nos prazos contratuais, bem
como das fontes de materiais naturais especificadas no projeto;



âtcfcittru ltuicipl & Alto Poruíso - PR
ct|lPr 95.6/n.rc6/0Ao1-30 CEP 87528-OOO

Av. Pedro Amaro dos Santos, 9M - Fone/Fax (Dxx) 41 3661 1i20
e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

I - devoluçáo de garantia;

II - pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisâo;

III - pagamento do custo da desmobilização.

pa*gfafo Qulato: Ocorrendo impedimento, paralisaçáo ou sustação do
contrato, o cronogrÍrma de execução será prorrogado automaticamente por
igual tempo.

PaÍágafo Scrrto: A rescisâo de que trata o inciso I do parágrafo anterior
acârreta as seguintes conseqüências, sem prejuizo das sanções previstas nestâ
Lei:

I - assunçáo imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se
encontrar, por ato próprio da Administração;

II - ocupaçâo e utilizaçáo do local, instalações, equipamentos, material e
pessoal empregados na execução do contrato, necessá,rios à sua continuidade,
na forma do inciso V do art. 58 desta Lei;

III - execuçâo da garantia contratual, para ressarcimento da Administração,
e dos valores das multas e indenizações a ela devidos;

lV - retençáo dos créditos decorrentes do contrato até o ümite dos prejuízos
causados à Administraçáo.

1 .,í
LLv

XI - a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regu.larmente
comprovada, impediüva da execução do contrato.

Petúgrafo §cgundo: Os casos de rescisão contratual seráo formalmente
moüvados nos autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

X\[n - descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejúzo
das sanções penais cabiveis. Art. 79. A rescisáo do contrato poderá ser:

I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos câsos
enumerados nos incisos I a VII e XI do parágrafo anterior;

II - amigável, por acordo entÍe as partes, reduzida a termo no processo da
licitaçáo, desde que haja conveniência para a Administraçáo;

III - judicial, nos terÍnos da legislaçáo;

farágrafo Tercciro: A rescisão administrativa ou amigável deverá ser
precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.

Parágfafo Quatto: Quando a rescisáo ocorrer com base nos incisos VII a XI
do parágrafo anterior, sem que haja culpa do contratado, será este ressarcido
dos prejuizos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda
direito a:
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Parôgrafo §étimo: A aplicação das medidas preüstas nos incisos I e II
deste parágrafo fica a critério da Administração, que poderá dar continuidade à
obra ou ao serviço por execução direta ou indireta.

Parágrafo Oitavo: É permiüdo à Administraçáo, no caso de concordata do
contratado, manter o contrato, podendo assumir o controle de determinadas
atividades de serviços essenciais.

§ 3e Na hipótese do inciso II deste artigo, o ato deverá ser precedido de
autorizaçáo expressâ do Ministro de Estado competente, ou Secretário
Estadual ou Municipal, conforme o caso.

Parágrafo lfoao: A rescisão de que trata o inciso IV do parágrafo anterior
permite à Administração, a seu critério, aplicar a medida prevista no inciso I
deste artigo.

Parágrafo Décino: A CONTRATANTE reserva-se o direito de rescindir o
Contrato independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial nos
seguintes casos: (a) quando a CONTRATADA falir ou for dissolvida; (b) quando
a CONTRATADA transferir, no todo ou em parte, o Contrato sem a prévia
anuência da CONTRATANTE; (c) quando houver inadimplência de cláusulas ou
condiçóes contratuais por parte da CONTRATADA.

)
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Parágtafo Dêci-'o Priaeiro: A rescisáo do Contrato, quando motivada por
qualquer dos itens acima relacionados, impücará a apuração de perdas e
danos, sem embargos da apücaçáo das demais providências legais cabíveis,
inclusive o decreto de inidoneidade da contratada e a proibiçáo de contraçáo
com órgáos públicos nos termos da Lei;

cláu$rl..Â DÉ,crrA TERCETRA - DA MANUTENçÃo DAs coNDrçôEs DE
HÂBILITAçÃO

A CONTRATADA obriga-se a manter, durante toda a execução do
contrato, em compaübilidade com as obrigaçôes por ele assumidas, todas as
condiçóes de habütaçáo e qualificaçáo exigidas na licitaçâo.

cráusur"a DÉcruA QUARTA - Dos cAsos omssos
Os casos omissos seráo dirimidos de comum acordo entre as

pârtes, com base na legislaçâo em vigor.

cráu§rrr.a DÉ:crrA errrrÍTA - Dâs ALTERAçôES
Serão incorporados a este Contrato, mediante TERMOS ADITwOS,

qualquer modificação eventuâlmente necessárias durante a sua vigência,
decorrente das obrigações assumidas pela CONTRÂTADA, alterações nas
especifrcações quantitaüvas e qualitativas ou prazos dos produtos fomecidos à
CONTRATANTE.
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CLÁUSULA DÍjCIuA SE:rIA - DO CONHECIMENTO DAS PARTES
Ao frrmar este instrumento, declara a CONTRATADA ter plena

ciência de seu conteúdo, bem como dos demais documentos vinculados ao
presente Contrato.

CLÁU$,LA DÉCIMA sEfIMA - DO ACOMPAI{IIA.MEI{TO E DA
flscALrzAçÃo

18.1. A Íiscalizaçáo do objeto será exercida pela CONTRATANTE,
por meio da Secretaria de Promoçáo Social, através da Sra. ANA PÂULA LEME,
ou outro âgente responsável por ela designado oficialmente, unidade
competente na forma que lhe convier, sendo que serviços prestados fora da
descriçáo serão glosados pelo responsável, nas condições especificadas neste
Contrato.

18.2. Metodologia de Avaliação da Qualidade e Critérios de Aceitaçáo dos
Serviços Executados:

18.2.1 A aceitação do objeto Íicará condicionada ao atendimento das
exigências do contrato quanto a execuçáo dos serviços, cumprimento das
cláusulas contratuais e demais obrigações.

18.2.3. O Fiscal responsável atrâvés da Secretaria Municipal de Promoçâo
Social terá, entre outras, as seguintes atribuições:

a. Expedir ordens de execuçáo de serviços;
b. Proceder ao acompanhamento técnico da execuçáo dos serviços;
c. Fiscalizar a execução do contrato quanto à qualidade desejada, inclusive

quanto ao material de consumo e aos equipamentos utilizados;
d. Comunicar a CONTRATADA o descumprimento do contrato e indicar os

procedimentos necessários ao seu correto cumprimento;
e. Solicitar a aplicaçáo de sansões pelo descumprimento de cláusula

contratual, atestar as notas fiscais para o efeito de pagamento;
f. Recusar e devolver os serviços cuja execução náo se veriÍiquem

adequados estando em desacordo com as especiÍicações aqui contidas.

18.3. A CONTRATANTE é reservado o direito de, sem que de qualquer forma
restringir a plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa
Íiscalizaçáo;

tt
it l

18.2.2 A metodologia de avaliaçáo se dará através de fiscalizaçáo, a ser
exercida pela Secretaria de Promoção Social e, trâtâÍá de observar os seguintes
aspectos quanto à conduta da CONTRATADA:
a) Os resultados alcançados em relação ao contratado, com a veriÍicação dos
prazos de execução e da qualidade demandada;
b) Os recursos humanos empregados, em funçáo da quantidade e da formação
profissional exigidas;
c) Manter sigío quanto às informações que, em decorrência do trabalho, chegar
ao seu conhecimento, sob pena de responsabilidade;
d) O cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato.
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18.4. A supervisáo por pârte da CONTRATANTE, sob qualquer forma, nâo
isenta ou diminui a responsabilidade da CONTRATADA, na perfeita execuçào
de suas tarefas.

cLliusuLA DÉcrMA orrAvA - DA DocrrMErÍTAçÃo coNTRATUAL
Ficam integrados a este Contrato, independente de transcrição, os

seguintes documentos, cujos teores são de conhecimento da CONTRATADA:
atos convocâtórios e edital, especificâções, proposta da licitante, parecer de
julgamento, e legislação pertinente à espécie.

CLÁUSULA DÉ]CIDTA NoNA - Do noRo
As partes contratantes ficam obrigadas a responder pelo

cumprimento deste termo, perante o Foro da Comarca de Xambrê, Estado do
Paraná, não obstante qualquer mudança de domicílio da CONTRATADA que,
em razÁo disso, é obrigada a manter um representante com plenos poderes
para receber notiÍicaçáo, citaçâo inicial e outras medidas em direito permitidas.
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Prefeitura Municipal de Alto ParaÍso PR
CNPJ 95.640.736/OO0 1 -3O

Av. Pedro Amaro dos Santos, 900 - Fone/Fax (O:o<) 44 3664 l32O

EXTRATO DE CONTRÂTO t" 15912o23

FORO: Comarca de Xambrê, Estado do Paraná.

JrOJ.3OÍ 
^AlL í61

PROCESSO rNE$GIBILTD ADE OL7 | 20/23
Processo Administrativo a" O99 12ol23

CONTRÀTAJTTE: PREFEITURÂ MT,NICIPÁL DE ÂLTO PARÁISO
CONTRATADO: VITAT - CURSOS PROFISSIOITALIZAITTES LTDA
CNPJ: I 1.589. 175/000 1-00

O&IBIIO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA
PRESTAÇÃO DE CURSOS DE CAPACITAÇÃO, PALESTRA E
TEATRO QUE ENGLOBA E DOMINE TODO O TEMA PROJRTO DA
VIOLENCIA DIGITAL/CYBERBULLYING FINANCIADO COM O
RECURSO DO FUNDO DA CzuANÇA E ADOLESCENTE
PROVENIENTE DE REPASSE DE INCENTIVO A ATENÇÀO A
cRrANÇA E ADOLESCENTE, DELIBERAÇÃO N" O89l2Ot9 _
CEDCA/PR.

VALOR ESTIMÂIrO COITTRATO: R$ 29.000,00 (vinte e novo mil reais).

VIGENCIA: 3l l12l2023.
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